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EDITORIAL

Projeto FAPESP:  
Pesquisa de Infraestrutura Verde 
aplicada à Cidade de São Paulo

Prezados leitores, este número é dedi-
cado ao Projeto FAPESP - “Infraestru-
tura Verde para a Resiliência Urbana 
às Mudanças Climáticas da Cidade de 
São Paulo” - para tanto foi criada uma 
imagem especial para a capa com um 
cenário futuro de uma ‘São Paulo mais 
verde’, com o incremento de áreas ver-
des ao longo das Avenidas Marginais 
e das margens do rio Pinheiros e, pas-
mem, a representação de uma “green 
bridge” (ponte verde) especial, só para 
pedestres, ciclistas e quem sabe de 
pequenos animais e da flora, saindo 
do Parque do Povo e cruzando o rio 
Pinheiros! Sabe-se que esse tipo de 
cenário já é comum em alguns países 
da Europa, e é empregado para a tra-
vessia da fauna e flora sobre rodovias 
que afetam zonas de preservação am-
biental, mas é inédito no Brasil! 

Quanto aos artigos científicos desta edi-
ção, foram selecionados cinco, dentro 
de temáticas afins ao Projeto FAPESP, 
comentados a seguir. 

O primeiro artigo, de SANTOS et al, 
trata do mapeamento de corredores 
de ventilação na área de estudo, cujos 

FAPESP Project:  
Green Infrastructure Research 
applied to the City of São Paulo

Dear readers, 

This issue is dedicated to the FAPESP 
Project “Green Infrastructure for Urban 
Resilience to Climate Change in the City 
of São Paulo” for this purpose a special 
graphic illustration was created for the 
front page of this edition – a future sce-
nario of a ‘greener São Paulo’ – with the 
increase of green areas along the Margi-
nal Avenues and the banks of the Pinhei-
ros River and, believe it or not, the repre-
sentation of a special green bridge, only 
for pedestrians, cyclists and perhaps 
small animals and flora, starting at Par-
que do Povo and crossing the Pinheiros 
River! It is known that such a type of sce-
nario is already common in some Euro-
pean countries, and used to allow fauna 
and flora to cross on highways that affect 
areas of environmental preservation, but 
it is unprecedented in Brazil!

Five scientific articles were selected for 
the present edition, within topics rela-
ted to the FAPESP Project, as below.

The first article, by SANTOS et al, de-
als with the mapping of ventilation cor-
ridors in the area in focus, which results 
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resultados poderão servir para orienta-
ções climáticas no planejamento am-
biental urbano e nas intervenções ur-
banísticas na área do Projeto. 

MARQUES, no segundo artigo, chama 
a atenção para o potencial das ave-
nidas de fundo de vale para receber 
intervenções de infraestrutura verde-
azul, apontando para as possibilidades 
de uma contrapartida ambiental das 
infraestruturas cinza em relação ao 
ocultamento de córregos e ribeirões no 
território paulistano.

No terceiro artigo, DOBBERT et al 
avalia as condições térmicas do mi-
croclima do Parque Trianon (Parque 
Siqueira Campos) e, em paralelo, 
realiza entrevistas com aplicação de  
questionários, para medir conforto e 
sensação térmica e, com isso, aquila-
tar o grau de satisfação dos usuários 
em relação ao Parque.

LOCATELLI utiliza geotecnologias, no 
quarto artigo, para identificar áreas prio-
ritárias para a implementação de espa-
ços verdes na cidade de São Paulo, 
visando a diminuição de escoamento 
superficial das águas pluviais e diminui-
ção das enchentes a jusante. Os dados 
obtidos foram sintetizados num mapa 
que aponta áreas mais indicadas para 
a arborização urbana, as quais ficaram 
concentradas nas regiões centro norte 
e centro sul da área de estudo.

can be useful for climatic orientations 
in urban environmental planning and 
urban interventions in that Project.

MARQUES, in the second article, draws 
attention to the potential of valley bot-
tom avenues to receive interventions of 
green-blue infrastructure, pointing out 
possibilities of an environmental coun-
terpart of the gray infrastructure in rela-
tion to the hiding of creeks and streams 
in the territory of São Paulo City.

In the third article, DOBERT et al eva-
luate the thermal conditions of Trianon 
Park (Parque Siqueira Campos) micro-
climate and, in parallel, conduct perso-
nal interviews with questionnaires to 
measure comfort and thermal sensa-
tion, aiming to assess the level of satis-
faction of the users regarding the Park.

LOCATELLI uses geotechnologies, 
in the fourth article, to identify priority 
areas for the implementation of green 
spaces in the city of São Paulo, aiming 
at draining the superficial rainwater 
and reducing downstream floods. The 
data collected were synthesized in a 
map that indicates areas more suitable 
for the urban arborization, which were 
concentrated in the north-central and 
south-central regions of the study area.
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LOTUFO, no quinto artigo, aponta di-
retrizes eco-sociais para uma arquite-
tura integrada à infraestrutura verde, 
fazendo a proposição de diluir as fron-
teiras entre construção e paisagem, in-
tegrando edifício e infraestrutura verde 
e redefinindo suas funções para além 
do programa arquitetônico tradicional. 

O Depoimento desta edição ofere-
ce um contraponto, apresentado por 
MARQUES, entre as proposições de 
infraestrutura verde aqui apresenta-
das nos artigos com as empregadas 
na cidade de Lima, no Peru. Nesse 
cenário, o Peru vem apresentando 
avanços importantes e inovadores, 
quanto à aplicação de conceitos tais 
como Infraestrutura Verde, Infraestru-
tura Ecológica e Sistema de Espacos 
Abertos, abordando tanto escalas de 
paisagem quanto locais, apresentan-
do um breve panorama da utilização 
dos conceitos citados a partir de al-
gumas ações e pesquisas que vem 
ocorrendo no país, principalmente re-
lacionados à capital Lima. 

Tenham uma boa leitura!

São Paulo, agosto de 2017.

Maria de Assunção Ribeiro Franco 

LOTUFO, in the fifth article, points out 
eco-social guidelines for an architecture 
integrated with the green infrastructure, 
proposing to dilute the borderlines be-
tween construction and landscape, inte-
grating green building and infrastructure 
as well as redefining its functions beyond 
the traditional architectural program.

The testimony of this edition offers 
a counterpoint, presented by MAR-
QUES, among the green infrastructure 
proposals presented in the articles with 
those used in the City of Lima, Peru. In 
this scenario, Peru has been presen-
ting important and innovative advances 
in the application of concepts such as 
Green Infrastructure, Ecological Infras-
tructure and Open Space System, fo-
cusing both landscape and local sca-
les, presenting a brief overview of the 
use of the concepts mentioned from 
some actions and research that has 
been taking place in the country, main-
ly related to the capital Lima.

Enjoy the reading!

São Paulo, August 2017.

Maria de Assunção Ribeiro Franco
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RESUMO

Este artigo apresenta a análise de corredores de ventilação para um trecho da cidade 
de São Paulo. Este trecho é parte integrante do projeto de Infraestrutura Verde que 
contempla quatro parques da cidade de São Paulo: Parque Estadual da Cantareira, 
Parque Dr. Fernando Costa (Água Branca), Parque do Ibirapuera, e Parque Tenente 
Siqueira Campos (Trianon); formando um retângulo com configurações urbanas dife-
renciadas no eixo norte-sul. Este eixo percorre áreas da cidade ao longo de avenidas 
importantes, que interligam os quatro parques, a qual recebeu o nome de “Trilha Nor-
te-Sul”. O objetivo, aqui, é a elaboração de cartografias de classificação morfológica 
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utilizando variáveis que descrevem a morfologia urbana. É apresentado, também, um 
método simplificado de análise e mapeamento dos corredores de ventilação, cujos re-
sultados poderão servir de insumo tanto para orientações climáticas ao planejamento 
urbano como para intervenções urbanísticas.

Palavras-chave: Morfologia Urbana; Rugosidade; Porosidade; Fator H/W; Corredores 
de Ventilação.

ABSTRACT

This article presents an analysis of ventilation corridors for a stretch of São Paulo 
City. Such a stretch is part of the Green Infrastructure Project that includes four parks: 
Cantareira State Park, Dr. Fernando Costa Park (Água Branca), Ibirapuera Park and 
Tenente Siqueira Campos Park (Trianon), which form a rectangle with differentiated 
urban configurations on the north-south axis, that crosses areas of the city along im-
portant avenues interconnecting the four parks, which is named “North-South Trail”. 
The target is to draw up cartographies of morphological classification using variables 
that describe the urban morphology. It is also presented a simplified method of analysis 
and mapping of ventilation corridors, which results may serve as a guideline for both 
climatic orientations and urban planning interventions.

Keywords: Urban Morphology; Roughness; Porosity; H/W Factor; Ventilation Corridors.

INTRODUÇÃO

O espaço urbano pode ser compreendido como um sistema resultante da integração 
de três subsistemas: sistemas de espaços com construções; sistemas de espaços de 
integração viária e sistemas de espaços livres de construção (CAVALHEIRO e DEL 
PICCHIA, 1992). O sistema espaço urbano, apresenta respostas diferentes às modifi-
cações geográficas introduzidas pelo homem, dado as especificidades de cada escala 
do clima urbano (ALCOFORADO et al., 2000). A aglomeração de calor, sobretudo, o 
efeito das Ilhas de Calor Urbano – ICU  é o principal resultado dessas modificações 
(ALCOFORADO et al., 2005; LOMBARDO et al., 2012).

Nos diferentes sistemas de espaços urbanos a componente térmica é influenciada pe-
las condições de penetração e absorção da radiação solar (albedo, capacidade térmica, 
emissividade) (PARLOW, 1998; SCHERER et al., 1999), pela presença da vegetação 
(ANDRADE, 2005), por alterações no uso e cobertura da terra, pelas propriedades dos 
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materiais utilizados e por modificações da circulação do ar (LOPES, 2009).

A morfologia dos espaços urbanos interfere nos ventos locais, enquanto os materiais 
de construção alteram o balanço energético (OKE, 1987). No sistema espaço urbano, 
o efeito de circulação do ar representa uma componente essencial para atenuar as 
aglomerações de calor, com potencial para arrefecer a atmosfera, dificultar a forma-
ção da ICU (OKE, 1995; LOPES, 2003) e modificar sua estrutura espacial (RATTI et 
al., 2006). O efeito da circulação do ar apresenta, ainda, consequências no conforto 
térmico e mecânico (LOPES et al., 2011), além de atuar na dispersão de poluentes, 
melhorando a qualidade do ar (OKE, 1989).

A morfologia urbana e sobretudo o efeito da urbanização estão ainda associados a 
redução da fração de céu visível (OKE, 1987).  A verticalização e o adensamento dos 
espaços construídos, dificulta a dispersão de partículas no ar, resultando na diminui-
ção do arejamento das cidades (ALCOFORADO et al., 2005). 

As cidades representam as mais ásperas superfícies subjacentes sob a camada limite 
atmosférica, onde os ventos regionais são constantemente alterados em velocidade e 
direção (LOPES, 2003), o que torna o fluxo de ar um elemento complexo de ser ana-
lisado (GRIMMOND e OKE, 1999). Nesse sentido, a velocidade e direção do fluxo de 
ar depende da rugosidade dos elementos presentes na superfície. O conhecimento 
exato das características aerodinâmicas das cidades é importante para descrever, 
modelar e prever o comportamento da ventilação em todas as escalas. 

O progressivo aumento da rugosidade e redução da fração de céu vísivel nas cida-
des, tem resultado na diminuição da velocidade do vento na ordem dos 20 a 30% 
e um aumento de 50 a 100% nas turbulências, com elevações em decorrência das 
características da geometria urbana e a topografia do terreno (FARIÑA, 1998; PRATA 
SHIMOMURA et al., 2009; LOPES et al., 2011).

A presença do extrato arbóreo em ambientes urbanos, também, necessita ser pla-
nejada. A vegetação, ainda que apresente maior porosidade que os espaços cons-
truídos, pode modificar a velocidade e fluxo dos ventos, atuando no incremento da 
rugosidade em áreas de possíveis corredores de ventilação natural. O impacto da 
vegetação urbana na ventilação está associado ao incremento das condições de 
estabilidade atmosférica (dificultando a dispersão de poluentes) com reflexos nega-
tivos na qualidade do ar, na temperatura local e nas condições de conforto térmico, 
além de aumentar o risco de quedas em condições de vento forte (NG e CHAU, 
2012; GROMKE e RUCK, 2012; VOS et al., 2013). 
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As áreas com baixa rugosidade, apresentam condições favoráveis para os corredores 
de ventilação urbana. Nesse sentido, o mapeamento e planejamento destes espaços, 
apresenta potencialidades na ventilação urbana, nas condições de conforto térmico, 
na dispersão de poluentes e dispersão de calor. 

Este estudo propõe uma abordagem baseada em métodos morfométricos para calcular 
as propriedades aerodinâmicas em um trecho da cidade de São Paulo. A inexistência 
de estudos anteriores relacionados à espacialização de diferentes indicadores morfoló-
gicos leva-nos a propor a caracterização morfológica, para fins climáticos, com base em 
indicadores presentes no sistema de espaços construídos em um banco de dados 3D 
da cidade de São Paulo. Por fim, apresenta-se uma análise e mapeamento dos corredo-
res de ventilação em sistemas de espaços de integração viária e sistemas de espaços 
livres de construção, cujos resultados poderão servir de insumos tanto para orientações 
climáticas ao planejamento urbano como para intervenções urbanísticas. 

CARACTERIZAÇÃO MORFOLÓGICA DOS ÍNDICES DE RUGOSIDADE, 
POROSIDADE, FATOR H/W E CORREDORES DE VENTILAÇÃO

A área de estudo compreende um eixo que percorre áreas da cidade ao longo de 
avenidas importantes, que interligam quatro importantes parques, intersectando 25 
subprefeituras da cidade de São Paulo, a qual recebeu o nome de “Trilha Norte-Sul”. 
A área de estudo é parte integrante do projeto de Infraestrutura Verde1 que contempla 
os parques (áreas verdes “ancora”): Parque Estadual da Cantareira, Parque Dr. Fer-
nando Costa (Água Branca), Parque do Ibirapuera, e Parque Tenente Siqueira Cam-
pos (Trianon); que tem como objetivo verificar em que medidas os parques urbanos e 
suas bordas interligados a outras áreas verdes, podem tornar-se fatores de resiliência 
e adaptação à cidade de São Paulo.

Para uma análise destes locais, foram definidas 2 faixas de transecto de Infraestrutura 
verde propositivas de “Cenários Ambientais”, denominadas “trilhas Norte-Sul 1 e 2”; for-
mando um retângulo com configurações urbanas diferenciadas. Estas trilhas percorrem 
de norte a sul o Município de São Paulo, ao longo de avenidas importantes da cidade, 
a maioria ocupando fundos de vales, contendo rios canalizados, ou ocultos e tubulados, 

1 � Projeto de Pesquisa Auxílio Regular FAPESP de nº 2015/10597-0, intitulado - “Infraestrutura Verde 
para a Resiliência Urbana às Mudanças Climáticas da Cidade de São Paulo, tendo a Profa Dra 
Maria de Assunção Ribeiro Franco como Pesquisador Responsável.
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e canteiros centrais geralmente arborizados. O retângulo de estudo constitui-se, assim, 
numa área piloto de experimentação a qual foi dividida transversalmente por 5 linhas 
de transepto com subdivisões em 6 zonas de compartimentação ambiental, seguindo 
lógicas de geomorfologia, morfologia urbana, mobilidade e bem estar social, Figura 1. 

Figura 1 – Mapa da área de estudo: Transectos e Transeptos.
Fonte: Maria de Assunção Ribeiro Franco (Projeto de Pesquisa Auxílio Regular FAPESP de nº 2015/10597-0).
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A Trilha Norte-Sul foi idealizada a partir das hipóteses inspiradas em Benedict e McMahon 
(2006), sendo: 1. considera que a cidade de São Paulo, devidamente estruturada por uma 
infraestrutura verde, possa tornar-se resiliente às mudanças climáticas; 2. que os parques 
devem ser entendidos como áreas núcleo, ligações ou sítios resilientes estratégicos da-
quela infraestrutura verde, considerando as áreas verdes do entorno dos mesmos como 
áreas borda, ou ‘buffer zones’ e como possíveis faixas de compensação ambiental; e, 3. 
que a arborização urbana intensiva conjugadas à reformulação das calçadas das ruas da 
cidade é elemento fundamental na amenização das ilhas de calor.

Para os estudos realizados, como mencionado anteriormente, foram criados Cenários Am-
bientais denominados de “Trilha Norte-Sul 1” (Cenário Ambiental A) e “Trilha Norte-Sul 2” 
(Cenário Ambiental B). 

A “Trilha Norte-Sul 1” (Cenário Ambiental A) consiste num corredor verde experimental, 
em escala urbana, constituindo uma ‘ligação’ de infraestrutura verde, cujo eixo segue 
ao longo de avenidas, ladeado por uma ‘buffer zone’ (zona de amortecimento) de 500 
metros para cada lado do eixo das referidas vias. Este corretor acontece entre o Horto 
Florestal (e por extensão o Parque Estadual da Cantareira) e o Parque do Ibirapuera 
(atrelado ao parque do Povo e ao Parque Alfredo Volpi). Esta ligação Norte/Sul da cida-
de, por meio de um corredor verde, que longe de ser um corredor ecológico constitui-se 
um “corredor eco-social” de extremo interesse para a cidade de São Paulo2. 

Já a “Trilha Norte-Sul 2” (Cenário Ambiental B) percorre o retângulo da área de estu-
do, igualmente de Norte a Sul entre o Horto Florestal e o Ibirapuera, perfazendo um 
percurso paralelo ao primeiro que interliga outras áreas verdes e/ou permeáveis im-
portantes e emblemáticas da cidade, tais como: a área da Invernada da Polícia Militar, 
o Parque da Juventude, o Campo de Marte e a Praça Campo de Bagatelle, o Jardim 
da Luz e a Pinacoteca, o Parque Anhangabaú e a Praça Ramos de Azevedo.

Para o processo de desenvolvimento dos mapas de indicadores morfoclimáticos, fo-
ram tratados dados vetoriais urbanos da cidade de São Paulo fornecidos pela Secre-
taria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. Os dados vetoriais existentes 

2 � A ideia de “corredor eco-social” vem sendo estudada pela Profa. Dra. Maria de Assunção Ribeiro 
Franco há mais de uma década e foi empregada pela autora como conceito no “Projeto Beira Rio” em 
Piracicaba no ano de 2002; e, posteriormente, em Franco (2010).
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consistem em cadastros realizados em 2008, em formato shapefile (arquivo de forma), 
com informações do Sistema de Espaços Construídos (edifícios, lotes, quadra pre-
dial), Espaços de Integração ou Circulação viária (logradouros, quadra viária); bem 
como informações sobre Espaços Livres (áreas verdes, áreas não edificadas).

A primeira etapa do processo, consistiu em agrupar os polígonos dos edifícios por 
altura. Na segunda etapa, os polígonos com a mesma altura e paredes geminadas 
foram dissolvidos em blocos de edifícios. Essa etapa é necessária para reduzir o volu-
me de informação presente na base de dados e construir blocos de edifícios contínu-
os, quando estes apresentam mesma altura em um mesmo lote.

Com base no modelo 3D dos sistemas de espaços urbanos para o município de São 
Paulo, a segunda cartografia desenvolvida caracteriza a altura dos blocos de edifícios 
presentes nos lotes intersectados pela “Trilha Norte-Sul”. Os resultados apontam que 
dos 89.821 lotes situados na área de estudo, o sistema de espaços edificados, apre-
senta altura média de 5,74m e máxima de 131,25m (Figura 2 e 3). 

Figura 2 – Altura média dos edifícios por lotes.
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Figura 3 – Mapa da altura média do edificado por lote.
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A terceira cartografia apresenta a densidade de construção dos espaços edificados 
por lotes. Este indicador corresponde à soma das áreas construídas dividida pela área 
total do lote (Figura 4). 

Figura 4 – Mapa da Densidade de Construção por lote da “Trilha Norte-Sul”. 
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Os resultados foram transformados em um índice que variou de 0 – 10, sendo 0 para lo-
tes sem edificação ou com baixa densidade de construção e 10 para os lotes densamen-
te edificados. Os resultados indicam que aproximadamente 95% do sistema de espaços 
edificados são classificados com baixa densidade de construção (0 - 2) e menos de 1% 
corresponde a elevados níveis de densidade, como pode ser verificado na Figura 5.

Figura 5 – Densidade de construção do edificado por lotes.

RUGOSIDADE AERODINÂMICA

Para Oke (1988), o parâmetro superficial crítico que governa a produção de turbu-
lência do fluxo perpendicular em vales urbanos é a rugosidade da superfície. Quanto 
maior a rugosidade, maior a intensidade da interferência e a influência do atrito. 

É um parâmetro chave para o estudo da atmosfera urbana, com oportunidade de 
identificar potenciais corredores de ventilação. A rugosidade aerodinâmica ainda pode 
ser utilizada, por exemplo, na modelagem da dispersão de poluentes e em modelos 
para simulação do perfil dos ventos com o software WasP - Wind Atlas Analysis and 
Application Program (RATTI et al., 2006). 

A rugosidade dos obstáculos presente em superfície está diretamente relacionada com 
a altura da camada limite inferior da atmosfera urbana (Urban Canopy Layer - UCL). 
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Assim, a velocidade e capacidade de escoamento do vento depende da rugosidade 
presente na superfície (GÀL e UNGER, 2009 ). 

Diversos parâmetros (indicadores) podem ser utilizados para descrever a rugosidade 
aerodinâmica a patir de dados da geometria ou textura da superfície. Os parâmetros de 
rugosidade descrevem quão eficaz é uma área de superfície na transformação da ener-
gia do vento médio, fluindo sobre ela, em movimento turbulento na camada limite acima 
(DAVENPORT et al., 2000). O comprimento de rugosidade afeta a magnitude de turbu-
lência e quantidades dos fluxos acima da camada limite (GRIMMOND e OKE, 1999).

Para a caracterização da rugosidade aerodinâmica, os parâmetros mais importantes 
e comumente utilizados são z0 (comprimento da rugosidade) e zd (altura de deslo-
camento do plano zero) (DAVENPORT et al., 2000; GÁL e UNGER, 2009). Esses 
parâmetros podem ser estimados com base na medida das fachadas dos edifícios 
expostos à direção do vento dominante, atuando como barreira à progressão do vento 
com efeitos na sua velocidade (CORREIA et al., 2015).

Dependendo da direção do vento, a área exposta de fachada dos edifícios pode ser 
diferente e, por conseguinte, a rugosidade irá ser alterada também. Um mesmo edifí-
cio pode atuar como barreira ao vento, com maior intensidade em uma direção ou em 
outra. Assim, o cálculo do comprimento de rugosidade (z0) e a altura de deslocamento 
(z) dependem, inicialmente, da análise da direção dos ventos. 

Tarifa e Armani (2001), caracterizaram o vento em São Paulo com base nos dados da 
estação meteorológica do Aeroporto de Congonhas para o período de 1961 a 1990. 
Segundo os autores, a predominância anual é na direção Sudeste (SE) com 19,6% e 
Sul (S) com 16%, como primeiras predominâncias. Em menor frequência, ocorrem os 
ventos no vetor Leste (E) com 8,8%, Noroeste (NO) com 6,3%, Norte (N) com 5,8% e 
Nordeste (NE) com 5,6%. Os menores vetores correspondem aos ventos de Sudoeste 
(SO) 2,1%, e 1,8% na direção Oeste (O).

Após a análise do vento dominante para a área de estudo, foram criadas, em ambien-
te SIG, linhas paralelas distanciadas a cada 20 metros em direção perpendicular (NE 
– SO), simulando as sessões dos edifícios que atuarão como barreiras ao fluxo do ar, 
uma vez que se encontram expostas a direção do vento dominante (SE). As linhas ao 
serem intersectadas com os blocos de edifícios permitem obter o comprimento, altura 
e área das fachadas. Conforme descrito por Correia et al. (2015), estas métricas são 
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necessárias para calcular o Índice de Rugosidade Aerodinâmica. Os resultados da 
aplicação desta metodologia podem ser visualizados na Figura 6 e 7. 

Figura 6 – Mapa da Rugosidade Aerodinâmica por lote para a “Trilha Norte-Sul”. 
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Quanto maior for este indicador, maior é a altura média do edificado presente no lote. 
Os maiores valores de rugosidade presente na superfície, estão associados aos maio-
res segmentos de fachadas dos edifícios, orientados à principal direção do vento para 
São Paulo (SE). Observa-se que, a rugosidade aerodinâmica apresenta uma média 
de valores inferiores a 0.5, perfazendo aproximadamente 70% da área de estudo. Os 
valores de elevada rugosidade aerodinâmica, compreendidos entre 1.0 (4,52%) e 1.5 
(2,52), correspondentes as áreas mais adensadas verticalmente e horizontalmente, 
podem ser verificados principalmente nas áreas situadas próximo as subprefeituras 
Bela Vista, Consolação, Jardim Paulista, Itaim Bibi, Sé e República.

Figura 7 – Índice de rugosidade aerodinâmica – z0.

FATOR H/W

A relação entre a altura média do edificado, presente no sistema de espaços contruí-
dos, em razão com a distância que separam os edifícios no sistema de espaços de ci-
rulação viária e espaços livres, pode ser representada pelo Fator H/W. Este indicador 
apresenta relação direta com a fração de céu visível (Sky View Factor), constituindo 
um dos principais indicadores utilizados em análises climáticas urbanas para estimar 
e caracterizar a intensidade do efeito da ICU (OKE, 1987; Alcoforado et al., 2005). 

O Fator H/W, possibilita caracterizar o nível de obstrução do conjunto edificado em 
relação ao céu e ao sol, e avalia a influência da morfologia urbana em termos da 
radiação solar recebida (MARTINS et al., 2013). Quanto mais obstruído for um local, 
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maior o Fator H/W e, então, maior será a dificuldade do tecido urbano dispersar para 
a atmosfera a carga térmica armazenada em sua estrutura durante o dia. 

Este indicador permite, ainda, auxiliar no estudo do balanço radiativo dos espaços 
urbanos, inferindo em termos térmicos na quantidade e disponibilidade de luz natural. 
Para a ventilação urbana, este indicador caracteriza a obstrução ou disponibilidade 
de espaço junto a superfície disponível para o fluxo de ar dispersar poluentes e calor. 

O Fator H/W (OKE, 1987) foi estimado, para a área de estudo, com base na razão da 
altura dos edifícios pela largura dos espaços que os separam conforme descrito por 
Correia et al. (2015). Este índice determina o impacto da obstrução dos edifícios em 
relação ao seu entorno, indicando as áreas com menor fração de céu visível, como 
ilustram as Figuras 8 e 9.

Figura 8 – Resultados do Fator H/W.

Os resultados apresentam, em sua maioria, valores inferiores a 0.75 correspondendo 
à aproximadamente 65 % da área de estudo, indicando áreas em que a altura média 
do edificado por lote não é superior aos espaços abertos circundantes. 
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Figura 9 – Fator H/W, dado pela razão da altura dos edifícios pela largura dos espaços que os separam.
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Nas áreas em que a altura média do edificado por lote é maior que a distância dos 
espaços que os separam (superior a 2.0), o Fator H/W apresenta os valores superio-
res para menos de 3% dos espaços presentes na “Trilha Norte-Sul”. Essas regiões 
apresentam no sistema de espaços de circulação viária e espaços livres, menores 
condições de insolação e maior aptidão a concentração de poluentes. Os maiores va-
lores do Fator H/W, podem ser verificados principalmente nas áreas situadas próximo 
as subprefeituras Bela Vista, Consolação, Jardim Paulista, Itaim Bibi, Sé e República.

POROSIDADE

A porosidade urbana pode ser interpretada como a razão que quantifica o volume de 
ar livre sobre a camada de cobertura do sistema de espaços construídos - volume da 
UCL. A porosidade está relacionada com o quão penetrável é uma área para a circu-
lação do fluxo de ar. Gàl et al. (2015), refere-se a porosidade urbana como a relação 
entre as partes penetráveis e impenetráveis de uma camada de ar sobre uma determi-
nada área. A porosidade caracteriza o efeito global do tecido urbano no incremento ou 
na redução da velocidade média do vento, respectivamente, responsáveis por alterar 
significativamente a forma de deslocamento das massas de ar. 

De acordo com estas definições, segundo Correia el al. (2015), para a avaliação da 
porosidade urbana é necessário, como parâmetro de entrada, estimar o volume dos 
elementos presentes no sistema de espaços construídos. Ou seja, o volume de ar que 
é ocupado por edifícios em relação altura limite da UCL e independente da orientação 
do edificado. Essas medidas foram elaboradas considerando a altura média dos edi-
fícios presentes nos lotes, multiplicados pela área do edificado.

Para além do volume do edificado são necessárias informações referentes às áreas 
de lote e a altura de toda a UCL, que foi definida como constante para definir o volu-
me de ar livre. Este valor constante é definido com base no levantamento da altura 
máxima do edificado presente na camada limite inferior para a área de estudo. Os re-
sultados do índice de Porosidade Urbana, podem ser verificados nas Figuras 10 e 11.
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Figura 10 – Mapa da Porosidade do tecido urbano.
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A porosidade urbana na “Trilha Norte-Sul”, apresenta as maiores porcentagens nas 
classes com intervalos superiores a 0.8 (68%), ou seja, compreende uma elevada 
proporção do sistema de espaços edificados definida por baixa volumetria, refletindo 
boas condições para a circulação do ar. 

Figura 11 – Resultados do índice de Porosidade Urbana.

Os menores índices de porosidade urbana, quando somados, representam valores 
inferiores a 5%, destacando as áreas situadas junto às subprefeituras da Sé e Repú-
blica. Nestas áreas, por vezes, os lotes de edificados apresentam intensa densidade 
de ocupação e, em alguns casos, a inexistência de espaços livres. Já nas regiões in-
tersectadas pelas principais avenidas de comércio, em que há elevada verticalização, 
os resultados apontam para um elevado volume do edificado.

CORREDORES DE VENTILAÇÃO

Os corredores de ventilação podem desempenhar um importante papel na redução da 
poluição do ar na parte interna das áreas urbanas. Conforme ressalta Alcoforado et al. 
(2005), o vento predominante em uma localidade possui a capacidade de “limpar” a ci-
dade. A obstrução dos corredores de ventilação natural, implica no aumento dos picos 
de poluição e consequências na saúde da população. O aumento da poluição pode 
ser ainda associado a um incremento na intensidade da ICU e desconforto térmico.
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O sistema de espaços de integração viária e o sistema de espaços livres de constru-
ção, apresentam alta probabilidade de escoamento do vento e um alto grau de co-
nectividade. Essas caratcterísiticas permitem que ventilação em ambientes urbanos 
oriente-se por caminhos com menor número de obstáculos, ou seja, espaços com 
menor resistência ao escoamento.

Diversos estudos de caracterização da morfologia urbana, para fins climáticos, mos-
tram as potencialidades do uso da informação para determinação de corredores de 
ventilação (GÀL e UNGER, 2009; WONG et al., 2010). Para caracterização dos corre-
dores de ventilação, Matzarakis e Mayer (1992), resumiram os requisitos necessários 
considerando os seguintes pontos: 

(A)  z0 inferior a 0,5 m;

(B)  zd deve ser inferior a 3 m;

(C) � comprimento do corredor suficientemente grande numa direção, pelo me-
nos 1 km;

(D) � largura do corredor suficientemente grande (relação com a altura do obs-
táculo), mas não inferior a 50 m;

(E)  as bordas dos corredores de ventilação devem ser lisas;

(F) � a largura dos obstáculos num percurso não deve ser superior a 10% da 
largura do percurso;

(G)  a altura do obstáculo num percurso não deve ser superior a 10 m;

(H) � os obstáculos dentro de um percurso devem ser orientados de modo que 
sua maior largura seja paralela ao eixo do percurso;

(I) � os únicos obstáculos dentro de um percurso devem ter uma razão de altura 
para a distância horizontal, entre dois obstáculos sucessivos, de 0,1 para 
edifícios e 0,2 para árvores.

A última cartografia deste estudo espacializa os possíveis corredores de ventilação 
presentes na área de estudo. O mapa resultante foi desenvolvido com base na morfo-
logia urbana (z0 <0.5, zd <3m, W >50 e 1km de extensão), e na metodologia descrita 
por Matzarakis e Mayer (1992).
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A área de estudo apresenta propensão a ter 8.30% da área total limite e 12.62% dos 
espaços não edificados, como possíveis áreas com condições para serem corredores 
de ventilação (Figura 12 e 13). 

Figura 12 – Corredores de ventilação na área de estudo.
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É possível verificar uma maior disponibilidade de corredores de ventilação, orientados 
para as direções: ESE – ONO (20,70%), SE – NO (20,20%), E – O (16,93 %) e SSE 
– NNO (15,85 %). Os valores intermediários estão representados pelos vetores em 
direção N – S (9,12%) e NNE – SSO (8,50%) e os menores valores para as direções 
de vento ENE– OSO (6,40%) e NE – SO (2,30%). 

A distribuição espacial dos espaços, com boas condições de serem corredores de 
ventilação, mostra correlação com a predominante dos ventos em São Paulo. As 
maiores áreas disponíveis para os corredores de ventilação estão orientados nas di-
reções ESE – ONO e SE – NO, inseridas no vetor de direção do vento predominante 
da cidade (SE). 

Figura 13 – Gráfico dos corredores de ventilação por direção do vento. 

Destacam-se, ainda, como áreas com boas condições para corredores de ventila-
ção, os espaços intersectados pelos ventos na direção N – S e  E – O.  Estes últimos 
apresentam como característica principal as áreas ocupadas pelo Rio Tietê e, par-
cialmente também, parte do Rio Pinheiros (parte sul). Apesar dos ventos de E - O 
corresponderem a menos de 11% dos ventos, o bom potencial de ventilação nesses 
espaços pode ajudar na dispersão de poluentes concentrados ao longo das principais 
vias. Representa, também, uma oportunidade de conectar a circulação entre o vento 
das áreas mais frescas para o centro.
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CONCLUSÕES

A caracterização morfológica para fins climáticos da “Trilha Norte-Sul”, com base nos 
elementos presentes no sistema de espaços urbanos, possibilitou a análise e distri-
buição espacial dos índices de rugosidade aerodinâmica (z0), Fator H/W e porosidade 
urbana. Estes indicadores foram fundamentais para a delimitação de possíveis corre-
dores de ventilação na área de estudo. 

A manutenção de corredores de ventilação em áreas urbanas desempenha um papel 
fundamental no desenvolvimento da circulação do ar, com reflexos na distribuição 
espacial e intensidade da ICU, além de atuar na dispersão da poluição do ar na parte 
interna da cidade.

É possível estabelecer, com base nos resultados apresentados, as áreas em que o 
planejamento urbano deve considerar manter baixo os níveis de rugosidade do tecido 
urbano. Estes níveis podem ser mantidos, no sistema de espaços edificados, tendo 
como base a inserção da cobertura vegetal ao longo de corredores de ventilação que 
estão orientados na direção do vento dominante em São Paulo. Estas medidas pode-
riam maximizar os reconhecidos benefícios da vegetação em ambiente urbano e, tam-
bém, permitir a maior eficiência da atuação do vento, dois elementos fundamentais na 
dispersão de calor e no conforto bioclimático. 

Observou-se que o comportamento da morfologia urbana em relação à direção dos ven-
tos predominantes (SE e S), apresenta reflexos no campo térmico urbano da área de es-
tudo. As possíveis regiões a serem mais afetadas pelo sobreaquecimento das superfícies, 
considerando a análise das propriedades aerodinâmicas, apontam para as subprefeituras 
(Bela Vista, Consolação, Jardim Paulista, Sé e República), pois estas não apresentam 
critérios morfológicos para a caracterização de possíveis corredores de ventilação. 

No entanto, os resultados da caracterização morfológica devem ser analisados com 
cautela, considerando a complexidade das diferentes áreas que a “Trilha Norte-Sul” 
atravessa no tecido urbano da cidade de São Paulo e a complexidade da análise do 
vento em ambientes urbanos. Cada sistema de espaço urbano apresenta resposta 
diferente na capacidade de atuar como barreira à progressão do vento. 

Estudos futuros para o modelo apresentado podem incluir a análise dos tipos de su-
perfície, uma vez que, os ventos que atravessam superfícies cobertas por vegetação 
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arbórea com elevada porosidade, têm uma capacidade de arrefecimento superior à 
aqueles que atravessam superfícies impermeáveis. 

Simulações computacionais para verificação dos efeitos na velocidade e direção do 
vento, a partir de agora, poderiam ser desenvolvidas tendo como base a cartografia 
de rugosidade aerodinâmica apresentada e o modelo de topografia. 
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RESUMO

Muitas das avenidas de São Paulo foram instaladas em áreas de fundo de vale. Fren-
te aos atuais desafios ambientais, essas áreas surgem como potenciais para receber 
Infraestruturas Verde- Azuis, capazes de fornecer diversos serviços ecossistêmicos 
à cidade. O presente artigo apresenta os resultados de análises geoespaciais das 
bases de dados fornecidas pelo município de São Paulo (Geosampa), quanto à pro-
porção de rios e córregos canalizados e vias em áreas de várzea na cidade. Além 
disso, apresenta o método multicriterial que vem sendo construído para a análise das 
avenidas em fundo de vale compreendidas no Transecto de Estudo delimitado pelo 
projeto aprovado pela Fapesp: “Infraestrutura Verde para a Resiliência Urbana às 
Mudanças Climáticas da cidade de São Paulo” (FRANCO, M.A.R., 2015), quanto ao 
seu potencial para receber as intervenções de Infraestrutura Verde- Azul. O estudo 
apresentando faz parte das primeiras análises elaboradas para o desenvolvimento da 
tese doutoral da autora (em andamento).

Palavras-chave: Infraestrutura Verde-Azul; Infraestrutura Verde; Paisagem como 
Infraestrutura; Avenidas em fundo de vale; Cidade como Ecossistema
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ABSTRACT

Many avenues in São Paulo City have been built in areas of valley floors. Confronted 
with the current environmental challenges, those areas present a potential to receive 
Green-Blue infrastructures, able to provide several ecosystem services to the city. This 
article presents the results of geospatial analysis of the databases provided by the city 
authorities (Geosampa), regarding the proportion of channelled rivers and streams as 
well as roads in floodplain areas inside the city. In addition, it presents the multicriteria 
method which is being constructed to analyze the valley floor avenues considered in the 
Study Transect delimited by the project approved by FAPESP: “Green Infrastructure for 
Urban Resilience to Climate Change in the City of São Paulo” (FRANCO , MAR, 2015), 
regarding its potential to receive the interventions of Green-Blue Infrastructure. This stu-
dy is part of the preliminary analysis elaborated for the development of the doctoral the-
sis of the author (in progress).

Keywords: Green-Blue Infrastructure; Green Infrastructure; Landscape as Infrastructure; 
Valley Floor Avenues; City as Ecosystem

INTRODUÇÃO

São Paulo acompanhou um crescimento urbano desordenado e rápido durante o sécu-
lo XX, com um fluxo migratório intenso devido à expansão da industrialização no país 
(BRITO, F.e SOUZA, J. 2005, p. 49). A instalação de infraestruturas capazes de suprir 
as necessidades das milhares de pessoas que chegavam a este centro urbano levou 
à redução drástica de suas áreas verdes, à canalização e enterramento de muitos de 
seus rios e córregos, distanciando a população dos cursos d’água e promovendo a ocu-
pação extensiva das várzeas. De forma geral, as infraestruturas foram pensadas como 
sistemas centralizados, rígidos e monofuncionais destinados a fornecer um único servi-
ço (FARR, 2008). Tampouco foram considerados o funcionamento e as dinâmicas dos 
sistemas ambientais intrínsecos às paisagens existentes e o sistema de áreas verdes e 
hídrico natural foi desconfigurado (HERZOG, C.P. e ROSA, L. Z., 2010).

Impulsionados por planos urbanos sanitaristas e hidráulicos, as várzeas, responsáveis 
pela retenção e condução lenta das águas de chuva, receberam tubulações subterrâneas 
com o objetivo de coletar e afastar o mais rápido possível as águas pluviais e residuais e 



Agosto de 2017 Revista LABVERDE V.8 Nº 2 – Artigo 02

41

assim, minimizar os riscos de alagamentos e doenças. A urbanização das várzeas tam-
bém foi fortemente influenciada pelo Plano de Avenidas, publicado em 19301. Tendo no 
transporte automobilístico o suporte de desenvolvimento da cidade, o plano propunha uma 
rede de avenidas, como pode ser visto na Figura 01, disposta de forma radial e perimetral, 
muitas delas instaladas nas áreas mais planas das várzeas dos rios meandrosos da cida-
de (Figura 02), como as avenidas marginais dos rios Tietê e Pinheiros, reforçando assim a 
prática de canalização e urbanização de fundos de vale (TRAVASSOS,L. 2010, p. 22-23). 

Figura 01 – “Esquema Teórico para São Paulo 
no Plano de Avenidas” de Prestes Maia e Ulhôa 
Cintra — 1930. Fonte: TOLEDO, B. L (1996).

1 � “Plano de Avenidas para a Cidade de São Paulo” Elaborado pelo energenheiro Francisco Prestes 
Maia e publicado em 1930.

2 � Procav – Programa de Canalização e Implantação de vias de fundo de vale (1987)

Figura 02 – Mapa de 1930, com os rios Tietê e Pinhei-
ros ainda meandrosos. Fonte: SARA Brasil (1930)

Como suporte ao crescimento urbano contínuo de São Paulo, as avenidas radiais 
foram desenhadas de forma a conectar as zonas centrais àquelas periféricas, onde 
ainda persistem as duas principais unidades de conservação de São Paulo, da Serra 
da Cantareira, a norte, e da Serra do Mar, a sul. Durante as décadas seguintes a 1930 
outros planos e programas, como por exemplo o Procav2 (1987), reforçaram a ocupa-
ção das várzeas por vias e canalizações. Atualmente, mesmo com propostas e planos 
de abrangência regional e municipal que questionam a canalização de córregos, o 
modus operandi da década de 1930 ainda predomina ao longo de grande parte dos 
fundos de vale da cidade (TRAVASSOS,L. 2010, p. 23).
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Como resultado desse processo as ameaças ambientais, tanto nas unidades de 
conservação, devido ao espraiamento urbano, quanto nas áreas mais consolida-
das, devido à falta de áreas verdes e azuis permeáveis ao tecido urbano, passaram 
a ser cada vez mais visíveis e afetar diretamente a qualidade de vida das pessoas. 
A poluição intensiva das águas, por cargas difusas3 e pontuais4, reflete essa ame-
aça e resulta na busca desse recurso com qualidade potável em lugares cada vez 
mais distantes. 

Impactadas tanto pelo uso do solo quanto por fenômenos globais, as próprias infra-
estruturas vem se tornando ineficientes e obsoletas. Segundo o Intergovernmental 
Panel on Climate Change as mudanças climáticas esperadas irão resultar na falência 
das infraestruturas tradicionais (IPCC, 2014). Quando estas mudanças irão ocorrer é 
difícil dizer, porém seus efeitos já começam a ser sentidos, por exemplo a partir prin-
cipalmente do segundo semestre de 2012, quando a cidade de São Paulo passou a 
enfrentar o paradoxo de ter bons índices de chuva local, contar com uma vasta rede 
de rios e córregos, porém, devido à estiagem na área das principais represas de abas-
tecimento, enfrentar sua pior crise  hídrica, trazendo graves consequências sociais, 
econômicas e políticas para a maior economia do país.

Surge aí a necessidade, e ao mesmo tempo a oportunidade, de se repensar São 
Paulo a partir de suas infraestruturas. Não mais deterministas, mas flexíveis, que 
possam se adaptar a fenômenos climáticos cada vez mais difíceis de prever e po-
sicionar a problemática das águas não apenas como uma questão hidráulica, mas 
sim urbana e de paisagem. 

Neste sentido, o presente artigo apresentará o resultado de análises iniciais feitas por 
geoprocessamento a partir das bases de dados fornecidas pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo (PMSP), via Geosampa, tanto para a escala da cidade, quanto para a 
área delimitada pelo transecto de estudo referente ao projeto aprovado pela Fapesp: 

3 � “A poluição por cargas difusas se origina (...) com o arraste dos poluentes pelas precipitações e 
posterior transporte pelo escoamento superficial e, por esta razão, é um fenômeno de natureza ale-
atória(...) Os problemas decorrentes da poluição difusa são de natureza qualitativa e quantitativa. 
(PMSP, 1999, p. 269)

4 � “(...)decorrentes de lançamentos de esgotos domésticos não tratados e efluentes industriais”. 
(PMSP, 1999, p. 264)
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“Infraestrutura Verde para a Resiliên-
cia Urbana às Mudanças Climáticas 
da cidade de São Paulo” (FRANCO, 
M.A.R., 2015)5. O objetivo destas aná-
lises foi dar início à elaboração de uma 
ferramenta capaz de auxiliar a tomada 
de decisão quanto à identificação de 
avenidas de fundo de vale com maior 
ou menor potencial para receber Infra-
estruturas Verde- Azuis. Os critérios 
utilizados relacionam a condição física 
dos córregos e a conexão direta ou in-
direta das avenidas com áreas verdes 
do tipo parque. O presente artigo faz 
parte das primeiras análises efetua-
das pela autora, relacionadas ao de-
senvolvimento de sua tese doutoral.

5 � “Como resultados, esta pesquisa produzirá métodos e procedimentos de planejamento ambiental e 
projeto sustentável, na escolha e implementação de áreas estratégicas, para uma rede de infraes-
trutura verde eficiente para a ‘cidade resiliente’”. Coordenado pela Profa. Dra. Maria de Assunção 
Ribeiro Franco (FRANCO, M. A. R., 2015)

Figura 03 – Localização área do Transecto de 
Estudo. Elaboração: autora

PAISAGEM COMO INFRAESTRUTURA VERDE-AZUL

Podemos resgatar abordagens ecológicas propostas no século XIX por Frederick Law 
Olmsted, a partir da criação de sistemas de parques urbanos que cumpriam funções 
ambientais, infraestruturais, e socio-culturais. Ian McHarg nos anos 60, (MCHARG, 
I. 1969) reforça esses ideiais e, diante de cidades norte americanas cada vez mais 
consolidadas, propõe a utilização de sistemas naturais como estratégia de desenho e 
planejamento regional. Somados a estes conceitos, a utilização de definições biológi-
cas como metabolismo e ecossistema, passaram a dar o apoio necessário para que 
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a cidade contemporanea pudesse ser tratada como parte integral do meio ambiente 
(FRANCO, M.A.R., 2003). Esse processo corroborou para a ampliação da disciplina 
de Arquitetura da Paisagem e a deixaram cada vez mais multidisciplinar.

A cidade vista como um ecossistema dinâmico e complexo (TJIALLINGII, S. P., 1993 
apud NEWMAN, P.W.G., 1999), se interconecta com outros ecossistemas e assim como 
tal, possui um metabolismo, ou seja, recebe entradas (inputs) de materiais, água e ener-
gia e produz resíduos (outputs). A grande diferença é que a cidade moderna vinha tra-
tando o seu metabolismo de forma linear, ou seja, todos os recursos que entravam 
em seu meio eram consumidos uma única vez e então descartados enquanto no meio 
natural, o descarte de um produto (output) por um organismo é utilizado como alimento 
(input) por outro, formando uma cadeia complexa de benefícios multiplos e ciclos fecha-
dos de nutrientes (TJIALLINGII, S. P., 1993 apud NEWMAN, P.W.G., 1999).

Charles Waldheim analisa conjuntamente os aspectos da paisagem, ecologia e urba-
nismo contemporâneo e propõe um manifesto onde apresenta o conceito Paisagismo 
Urbanístico (Landscape Urbanism), afirmando que: “a Arquitetura da Paisagem vem 
se tornando uma lente através da qual a cidade contemporânea é representada e um 
meio pelo qual é construída” (WALDHEIM, C., 2006, p. 15). O arquiteto paisagista Ju-
suck Koh, incrementa esse posicionamento alegando que o paradigma infraestrutural 
seja quebrado pela aplicação de Infraestruturas Ecológicas, e reforça o objetivo de 
buscar um planejamento sustentável, multiescalar e evolutivo que não considera as 
cidades como entidades isoladas ou segregadas da natureza, mas sim como entidade 
única, como um único ecossistema (KOH, 2011). A Infraestrutura Ecológica seria ca-
paz de conectar áreas naturais isoladas através de uma paisagem metropolitana cada 
vez mais fragmentada (AHERN, 1995).

Somando e discutindo o Paisagismo Urbanístico e as Infraestruturas Ecológicas,  Bé-
langer (2013) defende voltarmos a pensar a Paisagem como Infraestrutura (Landsca-
pe Infrastructure) como estratégia do urbanismo superar os métodos de engenharia 
civil que dominaram o desenho desses sistemas de forma centralizada, monofuncio-
nal e não resiliente. 

Nos contextos urbanos consolidados como o da cidade de São Paulo, esses concei-
tos são atrelados aos novos desafios das redes e sistemas, onde a própria infraestru-
tura surge como uma estratégia de transição de um sistema rígido, monofuncional e 
centralizado para um sistema complexo, multifuncional e flexível, capaz de se adap-
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tar a cenários futuros difíceis de prever. Essa infraestrutura, retoma os conceitos de 
Olmsted e das Infraestruturas Ecológicas e relaciona meio urbano e não urbanizado. 
Ao assumir uma postura mais integrada à paisagem e ao ambiente e, portanto, mais 
“verde” permeia o tecido urbano e cria um mosaico de áreas verdes que impacta o 
uso e a ocupação do solo ao longo do tempo (AHERN, J. 2007). 

Oferecendo serviços ecossistemicos, essa rede verde pode por exemplo, beneficiar o 
ciclo da água urbana, melhorar o microclima e o metabolismo das cidades, benefician-
do a vida das pessoas, enriquecendo a fauna e a flora e reconectando ecossistemas. 
Esses preceitos formam a base da Infraestrutura Verde (IV), uma ferramenta que vem 
ganhando espaço dentre os arquitetos de paisagem, planejadores e disciplinas afins, 
preocupados tanto com suas aplicações mais conservacionistas, como aquelas pro-
postas por BENEDICT e MCMAHON (2006), quanto àquelas mais focadas em suas 
possibilidades nas áreas urbanas, defendidas por exemplo por CORMIER e PELLE-
GRINO (2008), a partir das possibilidades para o manejo das águas pluviais, atralen-
dando as funções “verdes” àquelas “azuis” da infraestrutura.

A utilização de tecnicas que retomem os processos naturais de manejo local das águas de 
chuva vem sendo aplicada e desenvolvida em vários países, tais como Low Impact Deve-
lopment – LID (EUA), Sustainable Urban Dreinage Systems- SUDS (Reino Unido), Water 
Sensitive Urban Design – WSUD (Austrália e Reino Unido), Best Management Practicies 
BMPs (EUA), Low Impact Development- LID (EUA), Sustainable Urban Dreinage Sys-
tems- SUDS (Reino Unido), Water Sensitive Urban Design - WSUD (Austrália e Reino 
Unido), Best Management Practicies BMPs (EUA). Há também exemplos focados na re-
cuperação ambiental e urbana de várzeas, originalmente ocupadas por vias, tais como: 
Madrid Rio (West 8, Madri, Espanha); Mill River Park (OLIN, Stamford, EUA); ISAR-Plan 
(State Office of Water Management Munich, Munique, Alemanha), dentre outros.

A partir do entendimento dos desafios infraestruturais urbanos e das possibilidades 
de retomarmos qualidades ambientais perdidas durante o processo de urbanização, o 
presente estudo utilizará métodos para identificar avenidas em fundo de vale com po-
tencial para receber Infraestruturas Verde- Azul. Futuramente, cada uma das avenidas 
com maior potencial poderá ser analisada por critérios específicos a fim de serem con-
sideradas particularidades econômicas, sociais, culturais e do próprio uso e ocupação 
do solo a partir tanto do recorte geográfico das bacias hidrográficas às quais perten-
cem quanto dos limites geopolíticos municipais do bairro, distrito e sub- prefeitura. Os 
critérios utilizados neste estudo inicial são apresentados em seguida.
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MÉTODOS

A partir de manipulacões por geoprocessamento, primeiramente foram feitas análises 
territoriais na escala da cidade de São Paulo quanto à localização dos córregos, aber-
tos ou não, do sistema viário e avenidas instaladas em áreas de fundo de vale, além 
da localização das áreas verdes representadas pelos parques municipais e estaduais, 
Unidades de Conservação (UC) e de áreas demarcadas pela Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente (SVMA) como área de reservas da Mata Atlântica.

O segundo passo foi adaptar a metodologia proposta por BENEDICT e MCMAHON 
(2006) quanto à identificação hubs, sites e links na área de transecto. De acordo com 
os autores, hubs são áreas verdes capazes de ancorar uma rede de Infraestrutura 
Verde, promovendo fluxos ecossistêmicos, espaço para a vida selvagem de animais 
e desenvolvimento da flora e atraindo também atividades de lazer. Sites são áreas 
verdes menores que os hubs e podem não ser integradas a estes, porém ainda são 
capazes de promover serviços ecossistêmicos e de valor social. Links são as estru-
turas que garantem a unidade do sistema, pois são essenciais para manter ativos os 
processos ecológicos entre os hubs. 

Esse método, focado inicialmente numa análise conservacionista espacial na escala 
de regiões, foi adaptado para ser aplicado na área urbana do estudo. Assim, hubs 
foram denominados pólos, sites são chamados de fragmentos e links representam as 
conexões, (Figura 4). 

Figura 04 – Esquema 
adaptado “Mosaico 
Verde”- Pólo, Frag-
mento, Conexão. 
Fonte: Marques, T. 
(2017, p. 228)
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A conectividade, seja física, de processos ou fluxos, é enfatizada por diversos autores 
focados tanto no desenvolvimento da Infraestrutura Verde, conceitualmente ou como 
ferramenta de transição (BENEDICT e MCMAHON, 2006; CORMIER e PELLEGRINO, 
2008; AHERN, 1995), como por autores que defendem a abordagem de cidade como 
ecossistema (KOH, 201; TJIALLINGII, S. P., 1993 apud NEWMAN, P.W.G., 1999) ou 
como parte integral do meio ambiente (FRANCO, M.A.R., 2003). Sendo assim, o mé-
todo mantém o critério de conectividade como o objetivo de maior relevância.

Quando abordamos a conectividade em uma área extremamente degradada e ma-
nipulada ambientalmente como a cidade de São Paulo, este critério passa a ter um 
caráter investigativo na tentantiva de encontrar espaços abertos que potencialmente 
possam ser convertidos ou receber elementos capazes de retomar alguns dos ser-
viços ecossistemicos suprimidos pelas atividades urbanas ao serem conectados em 
rede. Por seu caráter linear e sua localização topográfica, as avenidas em fundo de 
vale,  representam uma tipologia de espaço aberto potencial para reconectar fragmen-
tos verdes que, no caso da cidade de São Paulo, muitas vezes assumem um caráter 
de quase oásis, ou ilhas verdes em áreas densamente ocupadas por construções e 
infraestruturas (de mobilidade principalmente). 

Seguindo a identificação de Pólos, Fragmentos e Conexões, foram aplicados critérios 
quanto à condição física dos córregos em relação às avenidas de fundo de vale e o 
número de possíveis conexões, diretas ou indiretas, que estas estruturas tem às áreas 
verdes mais expressivas (parques). O objetivo metodológico foi construir uma base de 
critérios iniciais que auxilie a tomada de decisão quanto à identificação de avenidas em 
fundo de vale com maior ou menor potencial para receber Infraestruturas Verde-Azul. 

ANÁLISES PRELIMINARES: ESCALA SÃO PAULO

A partir da análise das bases fornecidas pelo portal Geosampa, gerenciado pela Pre-
feitura Municipal de São Paulo (PMSP), foi possível relacionar os mapas de Drena-
gem (FCTH, 2015) com a delimitação das Macrozanas Urbana e Rural (SMUL, 2014). 
A partir desse cruzamento foi gerado o mapa disponível na Figura 05, onde é possível 
identificar que atualmente cerca de 20% dos córregos da cidade de São Paulo se 
encontram subterrâneos e aproximadamente 5% daqueles ainda abertos estão con-
finados em canais de concreto. Além disso, verifica- se que praticamente 100% dos 
córregos subterrâneos ou canalizados por estruturas de concreto, se encontram nas 
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áreas urbanas do município, o que torna largas porções da cidade completamente 
áridas quanto à presença de água na superfície e também, muitas vezes áridas pela 
ausência das áreas verdes que originalmente acompanhavam a rede hídrica. 

Secas e desmatadas pelas infraestruturas de drenagem e saneamento as planícies alu-
viais foram ocupadas por uma grande extensão viária como pode ser observado na Fi-
gura 06. As análises feitas a partir das informações contidas na Carta Geotécnica (IPT, 
1993) e no mapa de Logradouros da cidade (SMUL/ DEINFO, 2014), indicam que cerca 
de 33% de todo o sistema viário de São Paulo se encontra atualmente instalado em áreas 
de várzeas e terras moles que acompanhavam os traçados originais de rios e córregos. 

Figura 05 – Mapa de Córregos Abertos e Subterrâ-
neos nas Macrozonas Urbana e Rural. 
Elaboracão: autora 

Figura 06 – Mapa de Logradouros em Fundo de 
Vale. Elaboracão: autora 

Na Figura 07 as bases de dados encontradas na Carta Geotécnica de São Paulo 
(1993), Logradouros, (2014) e Unidades de Conservação, Parques Municipais e Esta-



Agosto de 2017 Revista LABVERDE V.8 Nº 2 – Artigo 02

49

duais e Plano Municipal da Mata Atlântica (PMMA), (SVMA, 2016) foram manipuladas. 
Como resultado destacam-se as avenidas radiais e perimetrais. Pode- se observar 
que algumas seguem pelas várzeas em direção aos parques estaduais e unidades de 
conservação encontradas a norte (Serra da Cantareira) e a sul (Serra do Mar), onde 
também se encontram grande parte dos rios e córregos em estado natural. Como 
resultado desse processo de espraiamento urbano em direção às importantes áreas 
verdes e azuis de São Paulo, as ameaças ambientais nessas áreas vêm se tornando 
cada vez mais intensas. Ao mesmo tempo, a falta de áreas verdes e azuis nas áreas 
mais consolidadas também afetam diretamente a qualidade ambiental da cidade. 

Figura 07 – Mapa de Avenidas, Planícies Aluviais e Parques e Unidades de 
Consevação. Elaboracão: autora 
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Aplicando-se o método “Pólos-Fragmentos- Conexões”, pode-se classificar os 
grandes parques, como o da Cantareira, e as áreas de conservação a norte e a sul, 
como pólos, onde seria possível ancorar uma rede verde multifuncional tanto de 
escala regional quanto municipal. Enquanto em escalas regionais a abordagem na 
escala da paisagem pode ter intensões focadas na conservação e conexão ecos-
sitêmica dos pólos existentes, na escala do municipio o desafio será justamente 
a busca de caminhos que possam romper a impermeabilidade urbana e conectar 
os fragmentos isolados. Vale lembrar que uma vez que a conexão com as áreas 
de conservação é enfatizada, deve-se tomar um cuidado especial, pois espécies 
vegetais e animais indesejáveis poderão acessar essas áreas, causando danos ao 
ecossistema (BENEDICT e MCMAHON, 2006).

ANÁLISE DA ÁREA DE ESTUDO: TRANSECTO 

Transecto de Estudo está localizado majoritariamente sobre a zona urbana da cida-
de de São Paulo (ver Figura 08). Conta com grande parte dos córregos presentes 
aí em estado subterrâneo ou canalizado aberto além de um sistema viário denso 
nas áreas de várzea. Os parques municipais encontrados na área estão em sua 
maioria distrubídos pelo tecido urbano, enquanto os parques estaduais e a UC da 
Cantareira estão concentrados no extremo norte do transecto. Tais parques podem 
ser visualizados na Figura 09 em relação às vias localizadas em áreas de Planície 
Aluvial e Terras moles. Duas ligações entre as vias de várzeas e os parques cha-
mam a atenção, uma delas parte do Parque Ibirapuera até o Parque do Povo, nas 
áreas marginais do rio Pinheiros, e a outra parte dos parques concentrados no ex-
tremo norte em direção à marginal do rio Tietê. O parque da Cantareira e a UC da 
Cantareira foram considerados como um único parque que poderá ser usado para 
a ancoragem de uma rede de Infraestrutura Verde regional ou municipal, ou seja, 
um pólo. Os demais parques, por estarem normalmente imersos ao tecido urbano, 
foram considerados fragmentos e as avenidas de fundo de vale como potenciais 
conexões entre essas áreas.

. 
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Figura 08 – Mapa de Drenagem no Transecto. Elaboração: autora

Figura 09 – Mapa de grandes áreas verdes e Viário sobre várzeas. Elaboração: autora
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Ao resultado dessas análises, foi adicionada mais uma camada, com a identificação 
dos logradouros, o que permitiu listar 14 avenidas em fundo de vale presentes no 
Transecto. Na Tabela 01, essas vias são listadas, assim como são apresentadas suas 
relações com os seguintes critérios de análise: Situação do Córrego; Infraestruturas 
Sobrepostas; Conexão Pólo; Conexão Fragmento; Necessidade de Ancoragem. As 
“Infraetruturas Sobrepostas” são aquelas tais como, túneis e viadutos sobre a área de 
córrego e/ ou avenida que podem comprometer ou dificultar a conectividade da Infra-
estrutura Verde-Azul. O Critério “Necessidade de Ancoragem” baseou-se na ausênsia 
de pólo ou fragmento em um dos extremos ou em ponto específico da avenida. 

Das 14 vias listadas inicialmente, apenas 01 possui potencial “muito bom”, 02 potencial 
“bom”, 04 “médio” e as demais “ruim” ou “muito ruim”. Para chegarmos a esta classi-
ficação foram sugeridos pesos de acordo com a importância de cada critério sendo, 2 
a melhor e -1 a pior situação. As “Conexões” direta e indireta com pólos e diretas com 
fragmentos receberam peso 2, assim como a “Situação Córrego Aberto”. As “Conexões 
Indiretas” com os fragmentos e “Situações de Córrego semi-aberto” receberam peso   1 
e as situações de “Córrego Subterrâneo” peso 0. As “Infraetruturas Sobrepostas” e 
“Necessidade de Ancoragem” foram consideradas com peso negativo,  -1, impactando 
os outros dois critérios.

As categorias “Muito bom”, “Bom”, “Médio”, “Ruim”e “Muito Ruim, foram definidas em 
04 momentos: 

1.	 À somatória dos pesos dados ao critério “Situação dos Córregos”, foram dadas 
a seguinte equivalência:

Muito Bom	 não há no estudo de caso

Bom		  2

Médio		 1

Ruim		  0

Muito Ruim	 -1

A classificação “Muito Ruim”, poderia ser atingida caso o córrego estivesse subterrâ-
neo e houvessem interferências de outras Infraestruturas de grande porte, como por 
exemplo, os túneis da avenida Juscelino Kubitcheck.
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2.	 À somatória dos pesos dados ao critério “Conexão Pólos” e “Conexão Frag-
mentos”, foram dadas as seguintes equivalências:

Muito Bom	 4

Bom		  2 ou 3

Médio		  1

Ruim		  0

Muito Ruim	 < -1

A classificação “Muito Ruim” podería ser atingida devido à existência de situações 
onde há “Necessidade de Ancoragem”, como por exemplo nas avenidas Pacaembú, 
Antártica e Jornalista Roberto Marinho.

3.	 Após equalizar os critérios “Situação do Córrego”, “Conexão Pólos” e “Conexão 
Fragmentos”, seguindo os indicadores descritos nos itens 1 e 2, foi elaborado 
uma base para a ponderação das classificações geradas anteriormente, con-
forme segue:

Muito Bom	 4

Bom		  2 

Médio		  1

Ruim		  -0.5

Muito Ruim	 -1

4.	 A partir da ponderação dos resultados foi possível gerar os indicadores de 
potencial:

Muito Bom	 ≥ 4

Bom		  ≥3  < 4   

Médio		  ≥ 1 < 3

Ruim		  ≥ -1 < 1

Muito Ruim	 < -1
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O resultado da aplicação dessa metodologia pode ser visualizado na Tabela 01. Como 
apoio para a geração dessa tabela, foram utilizados os mapas dispostos na Figura 10, 
onde é possível visualizar espacialmente as condições das avenidas em relação às 
áreas verdes destacadas no transecto.

Tabela 01 – Potencial Avenidas em Fundo de Vale

Figura 10 – 
A - �Avenidas 

Selecionadas; 
B - �Avenidas com 

Maior ou Menor 
Potencial. 

Elaboração: autora
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como resultado das análises descritas nesse estudo, foi possível identificar potenciais 
avenidas de fundo de vale que poderão ser convertidas em eixos de Infraestrutura 
Verde- Azul, capazes de demonstrar os conceitos defendidos por Waldheim, Koh, Bé-
langer e Ahern e testar as ferramentas para manejo das águas urbanas através de 
processos naturais. Os objetivos gerais atendidos pelo estudo foram definidos quanto 
às conexões físicas entre as áreas verdes existentes e as condições dos córregos nos 
fundos de vale analisados. A metodologia utilizada no estudo tem carater exploratório, 
estando aberta para discussões acadêmicas.

O modelo apresentado foi utilizado como um primeiro filtro de critérios para tomada 
de decisão. Futuramente espera-se adicionar outros, itens considerando por exemplo, 
fatores abióticos, bióticos, culturais e temporais. Num segundo momento, uma leitura 
mais detalhada de cada área poderá ser feita caso a caso nas avenidas selecionadas 
incluindo também as necessidades da população local. Sugere- se que, uma vez fo-
cado o estudo, o contexto da bacia hidrográfica seja abordado, pois dessa forma será 
possível compreender as dinâmicas hidráulicas da área e como a paisagem poderá 
ser melhor desenhada para manejar as águas das chuvas em suas distintas intensida-
des, enquanto garante a multifuncionalidade dos eixos de Infraestrutura Verde- Azul, 
e do sistema criado a partir dessas conexões, evitando possíveis “Trade-offs” entre os 
serviços ecossistêmicos prestados (Ahern, 1995).
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RESUMO

O excesso de impermeabilização do solo e a crescente verticalização, unidos ao 
adensamento dos grandes centros metropolitanos, têm prejudicado as condições tér-
micas do espaço urbano. A presença de vegetação em parque urbanos pode atenuar 
esses efeitos na medida em que proporciona maior conforto aos seus usuários. O 
presente estudo analisou a percepção e conforto dos usuários do parque Tenente 
Siqueira Campos (Trianon) na cidade de São Paulo. A quantidade de cobertura ar-
bórea na área de estudo, assim como em seu entorno, foi calculada pelo método de 
classificação supervisionada. Para a avaliação das condições térmicas foram aferidas 
as seguintes variáveis climáticas: temperatura e umidade relativa do ar, temperatura 
de globo e a velocidade do vento, a fim de verificar as condições do microclima local. 
Questionários, contendo questões relacionadas ao conforto  e à sensação térmica 
foram aplicados aos usuários para detectar o grau de satisfação em relação ao par-
que. Constatou-se, pelo relato dos entrevistados, que estes demonstraram satisfação 
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e bem estar no local analisado. As variáveis climáticas aferidas mostraram condições 
de microclima agradável com temperatura (máx. 29°C e mín. 22,80°C) e umidade 
relativa (máx. 69% e mín. 49%) contribuindo assim para o conforto de seus usuários. 
Evidenciou-se a interferência da presença de vegetação na sensação de bem estar 
da população entrevistada comprovando a influência positiva  das árvores inseridas 
no meio urbano. 

Palavras-chave: Conforto térmico; Ambiente urbano; Microclima; Parque Trianon; 
Classificação supervisionada

ABSTRACT

The excess of soil sealing and the growing verticalization, together with the densifi-
cation of the great metropolitan centers, have been affecting the thermal conditions 
of the urban environment. The presence of vegetation in urban parks may mitigate 
these effects as it provides more comfort to its users. The present study analyzes 
the perception and comfort of the users of the Tenente Siqueira Campos Park (Tria-
non) in São Paulo City. The quantity of arboreal covering in the study area, as well 
as in its surroundings, was calculated by the supervised classification method. For 
the thermal conditions evaluation, the following climatic variables were considered: 
temperature and relative air humidity, globe temperature and the speed of the wind, 
aiming to verify the conditions of the local microclimate. Questionnaires containing 
queries related to comfort and thermal sensation were applied to the users aiming to 
detect the degree of satisfaction in relation to the park. It was observed through the 
interviewees’ reports, that they showed satisfaction and well-being at the analyzed 
site. The measured climatic variables showed pleasant microclimate conditions with 
temperature (max. 29°C and min. 22,80°C) and relative air humidity (max. 69% and 
min. 49%), thus contributing to the comfort of the users. It was highlighted the interfe-
rence of the presence of vegetation in the sense of well-being of the interviewed po-
pulation, testifying the positive impact of the trees inserted in the urban environment.

Keywords: Thermal Comfort; Urban Environment; Microclimate; Trianon Park;
Supervised Classification
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1  INTRODUÇÃO

A remoção de cobertura vegetal e sua substituição por várias estruturas edificadas 
causam alterações no microclima urbano provocando desconforto térmico aos seus 
habitantes. O excesso de pavimentação do solo e a crescente verticalização, unidos 
ao adensamento dos grandes centros metropolitanos, têm prejudicado as condições 
térmicas do espaço urbano, refletindo diretamente no conforto térmico humano. Um 
dos impactos observados por estas mudanças na estrutura das cidades é o aumento 
da temperatura de superfície e consequente alteração do microclima urbano. 

Este tipo de impacto pode ser minimizado por meio de identificação de problemas e im-
plementação de sistemas adequados de planejamento urbano com soluções que visem 
melhorar as condições de conforto nas cidades (OLIVEIRA e MASCARÓ, 2008, SENA-
NAYAKE et al., 2013). Neste sentido, Norton et al. (2015) destacam a importância de se 
implementar estratégias para melhorar a infraestrutura verde das cidades com o intuito 
de atenuar a temperatura de superfície e consequentemente melhorar as condições cli-
máticas dos locais onde a temperatura do ar e a radiação solar apresentam-se elevadas. 

A vegetação, ao amenizar a temperatura do ar, contribui de forma significativa para 
o bem estar dos usuários do espaço urbano ao mitigar os efeitos negativos das ilhas 
de calor (DIMOUNDI e NIKOLOPOULOU, 2003; SPANGENBERG et al., 2008) contri-
buindo também na redução da temperatura radiante média, uma das variáveis climáti-
cas que mais afetam as condições de conforto térmico humano (KÁNTOR E UNGER, 
2011, COHEN et al., 2012). 

A inserção de diferentes arranjos de cobertura arbórea tem se mostrado eficiente nas 
alterações microclimáticas conforme pesquisa realizada na Grécia por Shashua-Bar 
et al. (2010). Pesquisas demonstram efeitos positivos da arborização no microclima 
urbano ao contribuir para redução da temperatura e aumento da umidade relativa 
do ar (DOBBERT et al., 2014; SHASHUA-BAR et al., 2011). Além disso, as árvores 
contribuem também para o escoamento superficial e reduzem a poluição do ar (MC 
PHERSON et al., 2011). A influência positiva da vegetação sobre o microclima das 
cidades, bem como o conforto térmico de espaços abertos, podem ser evidenciados 
em estudos realizados por Dacanal e Labaki (2010); Cheng et al. (2009), entre outros.

No ambiente urbano a satisfação térmica dos cidadãos é importante para a promoção 
da saúde e bem estar de sua população. O contato com o ambiente natural é conside-
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rado por muitos pesquisadores como peça chave para aumentar o bem-estar, aliviar o 
estresse e promover melhor qualidade de vida às pessoas (KAPLAN, 1995, ULRICH 
2002, HARTIG, 2014).

Cenas da natureza são em geral preferidas pelo homem por conterem elementos 
que proporcionam tranquilidade e calma (KAPLAN e KAPLAN,1983, ULRICH, 1981). 
Deste modo, áreas verdes por interferirem de forma positiva nas condições climáticas 
do meio ambiente urbano, proporcionam maior conforto térmico promovendo o bem-
estar aos seus usuários. 

O presente estudo tem como objetivo avaliar a percepção e conforto dos usuários do 
parque Tenente Siqueira Campos (Trianon) na cidade de São Paulo, um dos parques 
contidos no Projeto de Pesquisa FAPESP Nº2015/10597-0, coordenado pela Profa 
Dra Maria de Assunção Ribeiro Franco, do qual sou pesquisadora associada.

2  MATERIAIS E MÉTODOS

2.1  ÁREA DE ESTUDO

São Paulo está localizada no estado de São Paulo, latitude 23º32’52” S, longitude 
46º38’09” W e altitude média de 760 m. O clima é o tipo Cwa segundo classificação 
de Köppen-Geiger, com verão quente e chuvoso e inverno seco e ameno, precipitação 
média anual de 1441 mm. Segundo as Normais Climatológicas (1961-1990) do INMET 
(Instituto Nacional de Meteorologia), as temperaturas máximas variam entre 25.1°C 
e 28.0°C no período de verão (novembro-abril) e mínimas entre 11.7°C e 12.8°C no 
período de inverno (junho-agosto); com temperatura média das máximas anual  de 
24.9°C e a média das mínimas anual de 17.7°C.

Esta pesquisa foi realizada no Parque Trianon na cidade de São Paulo/SP (Figuras 1 e 2), 
localizado no espigão da Avenida Paulista no bairro Bela Vista, um dos parques ‘ancora’ 
de infraestrutura verde do Projeto intitulado “Infraestrutura verde para a resiliência urbana 
às mudanças climáticas da cidade de São Paulo” (Projeto FAPESP Nº 2015/10597-0), 
cuja área de estudo abrange quatro parques, o parque  da Cantareira, o parque da Água 
Branca, o parque Trianon e o parque do Ibirapuera (Figura 3).
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Figura 1 – Parque Trianon - São Paulo/SP. Fonte: Google

Figura 2 – Parque Trianon - São Paulo/SP - a seta branca  indica os pontos onde foram 
coletados os dados climáticos. Fonte: Aline Silva Santos
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2.2  MEDIÇÕES DAS VARIÁVEIS CLIMÁTICAS

Variáveis climáticas foram aferidas por meio de duas estações meteorológicas portá-
teis posicionadas em dois pontos, sendo um ao sol e outro a sombra. Devido a grande 
quantidade de elementos arbóreos, em alguns momentos do dia os dois pontos per-
maneceram na sombra.

Foram monitoradas a temperatura do ar (°C), temperatura de globo (°C), umidade 
relativa do ar (%) e velocidade do vento (m/s) por meio de equipamentos fixados a um 

Figura 3 – Área de estudo do Projeto FAPESP Nº2015/10597-0. Fonte: Google
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tripé a 1,50 m de altura. Os tripés foram compostos por um registrador de temperatu-
ra e umidade relativa do ar, modelo Testo 175, protegido da radiação; um sensor de 
temperatura, modelo Testo 175-T2; outro sensor de temperatura, modelo Testo 0613 
1711 adaptado ao globo, e um anemômetro/termômetro digital Testo 445 com sensor 
0635-1549, protegido por uma caixa de isopor (Figura 4). Todas as medidas foram 
feitas de 15 em 15 minutos durante o dia 3 de abril de 2017 das 9h às17h. O tempo 
manteve-se estável, sem chuva, durante o dia de medição

termômetro de globo

termo higrômetro

sonda de fio quente
do termo anemômetro

anemômetro/termômetro 

Figura 4 – Estação meteorológica portátil

2.3  CLASSIFICAÇÃO SUPERVISIONADA

A classificação supervisionada faz uso de algoritmos para determinar pixels, que re-
presentam valores de reflexão característicos para uma determinada classe. É o mé-
todo mais utilizado na análise quantitativa de dados de sensoriamento remoto. O pro-
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grama MultiSpec® 3.3 é utilizado para a classificação supervisionada, e opera a partir 
da seleção de campos de treinamento e de testes para classes específicas de áreas 
conhecidas. Nesse programa, o operador estabelece diferentes tipos de classe de 
acordo com as áreas de interesse, utilizando para isso imagens de satélite, que per-
mitem elaborar classificações supervisionadas do mosaico e das imagens dos locais 
em análise. Foi feita a classificação supervisionada da área do parque Trianon, assim 
como um buffer de raio de 1km ao redor do parque, a fim de quantificar a cobertura 
arbórea da área de estudo. Na Figura 5 pode-se observar a quantidade de área vege-
tada no parque e seu entorno.

3  RESULTADOS E DISCUSSÂO

3.1  CLASSIFICAÇÃO SUPERVISIONADA

Os resultados da classificação supervisionada (Figura 5) apresentaram um total de 
14% de cobertura arbórea na área em análise. A quantidade de  asfalto somada à 
quantidade de área edificada ficou na ordem de 40%. Estes resultados apontam uma 
grande impermeabilização do solo, fato que pode interferir nas condições de conforto 
térmico no local. 

Figura 5 – Classificação Supervisionada do Parque Trianon e seu entorno 
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3.2 VARIÁVEIS CLIMÁTICAS

As variáveis microclimáticas: umidade relativa do ar (%) e temperatura do ar (°C) obti-
das na área de estudos, ao sol e à sombra, não apresentaram diferenças significativas 
na  umidade relativa e temperatura do ar. A velocidade do vento (m/s) máxima medida 
foi 1,40 m/s e mínima de 0,00 m/s (Figura 6).

Figura 6 – Velocidades do vento aferidas nos pontos (sol e sombra)

A média da temperatura do ar ao sol  foi de 23,34 °C e à sombra de 23,12 °C. A média 
da umidade relativa do ar ao sol foi de  62,92% e à sombra de 64,30%, apresentando 
poucas alterações como pode ser observado na tabela 1.
 
A grande quantidade de maciços arbóreos no parque Trianon faz com que o microcli-
ma seja bastante homogêneo em toda a sua extensão, não havendo grandes varia-
ções entre os dados coletados nos dois pontos. 
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Tabela 1 – Média dos dados climáticos aferidos em dois pontos no parque Trianon

hora temperatura ambiente Umidade relativa

sol sombra sol sombra
9:00 21,8 21,93 70,4 68,48
10:00 21,33 21,28 66,75 68,43
11:00 23,23 23,03 60,15 61,4
12:00 24,3 23,43 55,7 58,93
13:00 24,53 24,3 51,15 52,58
14:00 24,83 24,65 56,3 58,25
15:00 23,75 23,57 66,4 68,05
16:00 23,28 23,03 69,45 71,35
17:00 23 22,9 70 71,2
médias 23,34 23,12 62,92 64,30

O ambiente do parque apresenta-se bastante sombreado pelas árvores, impossibili-
tando posicionar uma das estações em local que permanecesse o tempo todo ao sol. 
Nas Figuras 7 e 8 observa-se pouca diferença entre os pontos medidos ao sol e à 
sombra, tanto para a temperatura como para a umidade relativa do ar.

Figura 7 – Comparação da Temperatura do ar nos dois pontos de coleta de dados climá-
ticos no Parque Trianon no dia 03 de abril de 2017 
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Apesar de se tratar de meses com grande ocorrência de chuva, o dia em que foi feita 
a coleta de dados, assim como o dia anterior, permaneceram estáveis e sem chuva.  

3.3 PERCEPÇÃO DOS USUÁRIOS 

Para verificação da percepção dos usuários no local analisado, questionários foram 
aplicados a 50 indivíduos com idade mínima de quinze anos, sendo 21 do gênero 
feminino e 29 do gênero masculino. Foram abordados fatores que interferem nas sen-
sações e percepções relacionadas ao local com o intuito de mapear as condições de 
conforto e satisfação em relação ao ambiente vivenciado.

Os entrevistados quando inquiridos sobre os motivos pelo qual frequentam o Trianon 
relataram diversos fatores, dentre eles os que mais ocorreram foram:  a busca pelo 
contato com a natureza a fim de relaxar e reduzir o stress (44%),  atividade física em 
busca de vida mais saudável (6%), o lazer (32%), o conforto térmico do local (10%) e 
o fator social, o encontro com pessoas e amigos (8%).

A localização do parque Trianon em local de alta concentração de escritórios e ins-

Figura 8 – Comparação da Umidade relativa do ar nos dois pontos de coleta de dados climáticos no 
Parque Trianon no dia 03 de abril de 2017 
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tituições comerciais e culturais aumenta a quantidade de usuários no local. Os mo-
tivos relatados pelos entrevistados em relação à frequência evidencia sua função 
restauradora na medida em que é procurado por pessoas que buscam momentos 
de tranquilidade e calma, corroborando com estudos de Kaplan que comprovam sua 
Teoria de Restauração da Atenção (KAPPLAN,1995). Ao contrário do que se ima-
gina, o Trianon não assume o papel de parque meramente como via de passagem, 
mas sim um local agradável de convívio e lazer, como pode ser constatado pelos 
dados obtidos nas entrevistas.

Com relação à sensação térmica do usuário, 66% dos entrevistados afirmaram esta-
rem confortáveis, 16% com pouco calor, 10% com calor e apenas 8% com pouco frio. 
Na sequência foi questionada a preferência térmica, ou seja, como os entrevistados 
preferiam que estivesse o clima. As repostas foram: 62% estavam satisfeitos com a 
condição térmica do parque, 2% preferia que estivesse mais calor, 14% um pouco 
mais frio, 6% mais frio, 6% muito mais frio e 10% um pouco mais calor. 

O dia em que foi feita a pesquisa apresentou temperatura de 29°C (máxima) e 22,80°C 
(mínima), fator que influenciou na sensação térmica dos entrevistados. Os usuários 
mostraram-se muito satisfeitos com a estrutura e espaço físico do parque e com fato-
res relacionados à segurança, ao ruído  e ao conforto térmico como pode ser observa-
do na tabela 2. Os entrevistados pontuaram cada aspecto baseados em uma escala 
de 1 a 10, sendo 1 (nada satisfeito) e 10 (muito satisfeito).

Tabela 2 – Grau de satisfação do usuário em relação ao parque Trianon

Grau de 
satisfação

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Estrutura - - - - - - 10% 20% 24% 46%

Ruído 4% 8% 8% 2% 20% 6% 6% 16% 6% 24%

Temperatura - 2% - - 2% 2% - - 8% 64%

Segurança - 4% 2% 6% 14% 6% 22% 14% 10% 24%
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Muitos dos entrevistados se encontravam no parque em razão de estarem próximo ao 
local de trabalho. A condição de stress também foi avaliada por meio de uma escala 
de 1 a 10 sendo o valor 1 sem stress e 10 com muito stress (Tabela 3).

Tabela 3 – Nível de stress relatado pelos entrevistados.

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

68% 8% 6% 2% 6% - - 10% - -

Os resultados demonstram que a maioria (68%) dos usuários do parque não estava 
estressada ou com leve grau de stress e apenas 10% da população entrevistada 
apresentou níveis de stress mais elevado. O contato com o ambiente natural, segundo 
os entrevistados auxilia na recuperação da fadiga do dia a dia.

CONCLUSÕES

Os resultados deste estudo apontaram a importância de parques urbanos nas cida-
des, na medida em que proporcionam bem-estar aos seus usuários, enfatizando a 
importância de ambientes naturais no meio urbano.

Os motivos relatados pelos entrevistados por frequentarem o parque evidenciou sua 
função restauradora das áreas verdes na medida em que é procurado por pessoas 
que buscam momentos de tranquilidade e calma, auxiliando assim na recuperação da 
fadiga mental. 

Em relação ao microclima, faz-se necessário um monitoramento das variáveis climá-
ticas por um período mais longo de tempo e em diferentes épocas do ano, nas áreas 
de estudo, assim como em seu entorno.

Assim sendo, destaca-se a importância da realização de mais pesquisas para que se 
possa comprovar os efeitos provocados pela inserção de árvores nos parques urbanos, 
não só relacionados ao conforto térmico mas também ao bem estar dos habitantes das 
cidades, tendo em vista a valorização da infraestrutura verde como elemento importante 
para resiliência urbana, visando um melhor desempenho ambiental das cidades.
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RESUMO

Dentre os diversos serviços ambientais fornecidos pelas áreas verdes urbanas, po-
demos destacar o aumento da permeabilidade do solo e interceptação da água da 
chuva, principalmente pelas copas das árvores. Dessa forma, reduzem a quantidade 
e a velocidade do escoamento superficial da água da chuva, e, consequentemente 
os riscos de alagamentos e a sobrecarga nos sistemas de drenagem. Este trabalho 
teve por objetivo a identificação de áreas prioritárias para implantação de espaços 
verdes na cidade de São Paulo, visando a diminuição do escoamento superficial das 
águas pluviais e minimização das enchentes a jusante. As condicionantes que auxi-
liaram nesta priorização foram a quantidade de vegetação, expressa pelo mapa de 
TVI (Transformed Vegetation Index), e a topografia, processadas em ambiente SIG 
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(Sistemas de Informações Geográficas). Os dados obtidos foram sintetizados em um 
mapa que aponta as áreas prioritárias para arborização urbana. Os resultados mos-
tram duas grandes manchas formadas por áreas prioritárias para arborização urbana, 
concentradas nas regiões centro-norte e centro-sul da área de estudo. Essas man-
chas devem receber maior atenção quanto à implementação de espaços verdes, prin-
cipalmente através da arborização viária. Esses espaços verdes poderão conectar 
grandes fragmentos de vegetação da cidade.

Palavras-chave: Arborização urbana; Sensoriamento remoto; Planejamento Urbano; 
Índice de vegetação; Escoamento superficial

ABSTRACT

Among several environmental services provided by urban green areas, it can be hi-
ghlighted the increase of soil permeability and interception of rainwater, mainly throu-
gh the treetops. Therefore, it is reduced the quantity and speed of surface rainwater 
drainage, and, consequently, the risks of flooding and drainage systems overloading. 
The objective of this study is to identify priority areas for the implantation of green 
spaces in São Paulo City, aiming to reduce the surface rainwater drainage and mini-
mize flooding downstream. The conditions that supported this prioritization were the 
amount of vegetation, expressed by the TVI (Transformed Vegetation Index) map and 
the topography, processed in a Geographic Information Systems (GIS) environment. 
The obtained data were summarized in a map that indicates the priority areas for urban 
afforestation. The results show two large spots formed by priority areas for urban affo-
restation, concentrated in the north-central and south-central regions of the focused 
area. These spots should receive special attention regarding the implementation of 
green spaces, mainly through the road afforestation. These green spaces may connect 
large fragments of vegetation in the city.

Keywords: Urban Forestation; Remote Sensing; Urban Planning; Vegetation Index; 
Surface Drainage.
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INTRODUÇÃO

Na cidade de São Paulo, assim como no contexto metropolitano brasileiro, os problemas 
ambientais têm aumentado consideravelmente, resultando na diminuição da qualidade 
de vida da população. O quadro se revela em um aumento desmensurado de enchentes 
e ilhas de calor, dificuldades na gestão dos resíduos sólidos, impactos cada vez maiores 
da utilização de automóvel, e da degradação dos recursos hídricos (JACOBI, 2006).

A presença de espaços verdes no ambiente urbano é um fator essencial no resgate 
dos aspectos positivos da relação das formas urbanas com a natureza e na ameniza-
ção de diversos dos problemas citados (JESUS; BRAGA, 2005).

Espaço verde urbano corresponde a toda e qualquer área que contenha vegetação 
situada em solo permeável ou impermeável na cidade, podendo ser de uso público ou 
privado (HIJIOKA et al., 2007). Apesar de todos os serviços ambientais amplamente 
conhecidos oferecidos pelos espaços verdes - conforto térmico, controle da umidade, 
sombreamento, retenção de poluentes, redução de ruídos, manutenção da biodiversi-
dade, aumento da permeabilidade do solo, controle de processos erosivos e contenção 
de encostas, efeitos paisagísticos e estéticos (MAGALHÃES, 2013) – o enfoque deste 
trabalho é direcionado à importância desses espaços  para o regime hídrico urbano. 

Sabe-se que os espaços verdes aumentam a permeabilidade do solo e interceptam 
a água da chuva, principalmente pelas copas das árvores. Dessa forma, reduzem a 
poluição, a quantidade e a velocidade do escoamento superficial da água, e retardam 
o pico de vazão (ALVES, 2015), diminuindo os riscos de alagamentos e a sobrecarga 
nos sistemas de drenagem. Estudos desenvolvidos por Silva et al. (2009) demons-
tram que as espécies arbóreas sibipiruna (Caesalpinia pluviosa) e tipuana (Tipuana 
tipu) podem interceptar em até 60% a precipitação que incide sobre suas copas.

Segundo Duarte e Serra (2003), tão importante quanto a disponibilidade de espaços 
verdes, são sua distribuição e qualidade, uma vez que estes fatores influenciam dire-
tamente nas funções desempenhadas por esses espaços. 

Dentre as possibilidades para ampliação dos espaços verdes em áreas densamente 
edificadas destaca-se o uso da arborização viária para criação de corredores verdes 
(MAGALHÃES, 2013).
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As geotecnologias, especialmente as técnicas de sensoriamento remoto e geoproces-
samento, são muito utilizadas para a quantificação e qualificação da cobertura arbó-
rea urbana, uma vez que constituem um método eficiente e econômico, e possibilitam 
avaliações periódicas das áreas de interesse (SILVA FILHO, 2004; COSTA, 2010). 

Diversos estudos utilizaram geotecnologia para avaliação e planejamento dos espaços 
verdes urbanos. Podemos citar os trabalhos de Torres (2003) em Viçosa, MG; Bargos 
e Matias (2012) em Paulínia, SP; Magalhães (2013) em Belo Horizonte, MG e Costa 
(2010) em São Paulo, SP. Esses estudos utilizam diferentes abordagens para a defini-
ção de áreas prioritárias para implementação de espaços verdes: hidrografia, renda da 
população, relevo, permeabilidade do solo, conectividade da paisagem, dentre outros. 

O trabalho de Costa (2010) utiliza critérios para amenização dos riscos de alagamen-
tos na cidade, e constitui uma referência conceitual e metodológica para a área do 
presente estudo, tendo em vista os problemas apresentados. 

Diante do exposto, o presente trabalho teve por objetivo a identificação de áreas prio-
ritárias para implementação de espaços verdes na cidade de São Paulo, tendo como 
premissa a redução do escoamento superficial das águas pluviais, e visando a mini-
mização de enchentes a jusante.

METODOLOGIA

ÁREA DE ESTUDO

O município de São Paulo (230 32.0’S, 46037.0’W) possui 1.521Km² de extensão e 
concentra 11.253.503 habitantes (IBGE, 2010). O clima é classificado como subtropi-
cal (Cwa), segundo Köppen (1948), com temperatura média anual de 19⁰C, e precipi-
tação média anual de 1207 mm.

A área do município engloba diversas fitofisionomias da Mata Atlântica, como a Flo-
resta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Montana e a Mata Nebular; além de cam-
pos naturais e formações de várzea.
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A área do presente estudo cor-
responde a um retângulo de 
5 x 20 Km do município de São 
Paulo, que vai do cume da ser-
ra da Cantareira ao rio Pinhei-
ros (figura 1) e que corresponde 
ao objeto de estudo do Projeto 
de Pesquisa “Infraestrutura ver-
de para a resiliência urbana às 
mudanças climáticas da cidade 
de São Paulo” financiado pela 
FAPESP – Fundação de Am-
paro à Pesquisa no Estado de 
São Paulo1

1 � Projeto em andamento e financiado pela FAPESP na modalidade Auxílio à Pesquisa - Programa de 
Pesquisa sobre Mudanças Climáticas Globais – Regular, cujo Processo é 15/10597-0.

Figura 1 – Área de estudo. Fonte: 
elaborado pelos autores (2017).

Para o desenvolvimento do trabalho foram utilizados Sistemas de Informações Ge-
ográficas e imagens do Satélite Wordview 2 do ano de 2016 com resolução de dois 
metros, cedidas pela Fundação DigitalGlobe. 

Foram geradas e analisadas informações de declividade e índice de vegetação (TVI). 
O objetivo deste estudo foi identificar as áreas de maior declividade e com vegetação 
insuficiente, áreas estas indicadas para uma política de arborização urbana. 
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O TVI (Transformed Vegetation Index) é um índice de vegetação derivado de imagens 
multiespectrais, que utiliza as bandas do vermelho e do infravermelho próximo para 
destacar as áreas vegetadas de uma imagem, e é obtido pela fórmula:

Em que: TVI é o índice de vegetação; IR = banda do infravermelho e; RED = banda 
do vermelho

O mapa de TVI foi gerado no programa QuantumGIS2.14.3, onde foi também reclas-
sificado em quatro classes, sendo que para cada faixa do TVI foi atribuída uma nota 
(de 0 a 3). 

Para o mapa de declividade foi utilizado o Modelo Digital de Elevação do Terreno (MDT) 
da região. Com base no MDT, foi gerado um mapa hipsométrico, conhecido como TIN 
(Triangulated Irregular Network), e, partir deste, foi obtido o mapa de declividade da área 
de estudo. Este foi também reclassificado em quatro classes, conforme a tabela 1.

Tabela 1 – Faixas de declividade da área de estu

Faixas de Declividade (%) Reclassificação

0 – 5 0
5 – 10 1

10 – 25 2
25 – 50 3

Com os dados obtidos realizamos uma álgebra de mapas no programa Quantum-
GIS2.14.3, subtraindo os valores de TVI pelos valores de declividade. O resultado 
gerado compreende uma nova imagem, cujos valores de pixels variam de  -3 a 3, 
correlacionados à prioridade muito alta e prioridade muito baixa para arborização, 
respectivamente (tabela 2). Dessa foram, obtivemos o mapa que aponta as áreas 
prioritárias para arborização urbana em função das variáveis mencionadas, conforme 
metodologia de Costa (2010).
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Tabela 2 – Classes de prioridade para arborização urbana, adaptado de Costa (2010).

Valores Reclassificação

-3 Muito Alta

-2 Alta

-1 Média Alta

0 Média

1 Média Baixa

2 Baixa

3 Muito Baixa

RESULTADOS E DISCUSSÃO

ÍNDICE DE VEGETAÇÃO (TVI)

Os resultados obtidos para o TVI são apresentados na figura 2 (a), em que as áreas 
mais claras correspondem às áreas vegetadas, enquanto que as áreas escuras cor-
respondem às áreas com ausência de vegetação.

A figura 2 (b) contém os resultados da reclassificação da imagem, em que os valores 
variam de 0 a 3, sendo que o valor 0 representa áreas com ausência de vegetação 
(verde claro), valores 1 e 2 (verde médio) representa áreas compostas, predominan-
temente, por vegetação rasteira, e o valor 4 representa as áreas densamente arbori-
zadas (verde escuro). 
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A figura 2(a) apresenta os valores de TVI na forma de gradiente, enquanto a figura 
2(b) apresenta os resultados de TVI como valores únicos. A transformação destes va-
lores é essencial para a realização da álgebra de mapas (citada abaixo).

Através da aplicação do TVI foi possível destacar as áreas densamente vegetadas, 
em contraposição àquelas áreas com ausência de vegetação. A eficiência do TVI foi 
comprovada por Costa (2010) para qualificação da cobertura arbórea de três subpre-
feituras de São Paulo, SP.

Podemos verificar que as áreas com máximo índice de vegetação correspondem a 
parques importantes da cidade de São Paulo, como o Parque Estadual da Cantareira, 
o Parque Ibirapuera, o Parque da Água Branca e o Parque Trianon, dentre outros. 
Esse resultado é encontrado também para bairros de classe alta da região, que são 
mais arborizados que os centros comerciais e os bairros de classe média-baixa. 

Figura 2 – (a) Índice de vegetação (TVI) da área de estudo; (b) Índice de vegetação (TVI) reclassificado 
em quatro classes da área de estudo, em que o valor 0 corresponde à ausência de vegetação; 1 e 2 a 
quantidades intermediárias e; 3 ao máximo de vegetação. Fonte: elaborado pelos autores (2017).

(a) (b)
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DECLIVIDADE

Os espaços verdes fornecem diversos benefícios às cidades, como a redução do es-
coamento superficial da água, aumento da permeabilidade e contenção do solo. 

A partir do estudo da declividade em áreas urbanas é possível indicar as áreas fa-
voráveis à ocupação humana, e as áreas onde esta deve ser realizada com maior 
prudência. Áreas declivosas são mais suscetíveis a processos erosivos e altas taxas 
de escorrimento superficial, e, portanto, devem receber atenção especial quanto à 
presença de vegetação. 

A Lei no 6.766 de 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, em seu 
artigo terceiro, parágrafo único, inciso III proíbe a construção em terrenos com decli-
vidade igual ou superior a 30%. Acima deste limiar, o risco de processos erosivos e 
deslizamentos de solo é muito elevado.

As áreas mais favoráveis à ocupação humana possuem declividade abaixo de 18%. 
Os valores intermediários de declividade (de 18 a 30%) correspondem a áreas onde 
o processo de ocupação deve ser realizado com prudência, favorecendo usos que 
mantenham a permeabilidade do solo (TORRES, 2003). 

Em estudo sobre o macroplanejamento de áreas verdes urbanas, Torres (2003) discu-
tiu diversos critérios a serem considerados para a distribuição adequada desses es-
paços. Dentre eles, considerou a declividade como critério extremamente relevante, 
uma vez que esta pode influenciar o regime hídrico do solo, causando, por exemplo, 
assoreamento dos rios.

A figura 3(a) apresenta o mapa de declividade da área de estudo, em porcentagem. 
Já a figura 3(b) contém o mapa de declividade reclassificado em quatro classes, 
em que o valor 0 representa as áreas de menor declividade, e o valor 3 as áreas de 
maior declividade. 
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Figura 3 – Declividade da área de estudo: (a) em porcentagem; (b) reclassificada em quatro classes, 
em que o valor 0 corresponde à menor declividade e; o valor 3 corresponde à declividade máxima. 
Fonte: elaborado pelos autores (2017).

As figuras acima apresentam características semelhantes às demonstradas para o 
TVI. A figura 3(a) apresenta os valores de declividade na forma de gradiente, enquan-
to a figura 3(b) apresenta os resultados como valores únicos. A transformação destes 
valores é essencial para a realização da álgebra de mapas (citada abaixo).

ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Diversos critérios podem ser analisados durante o planejamento de espaços verdes, 
como: densidade populacional, índice de áreas verdes e porcentagem de áreas ver-
des (OLIVEIRA, 1996); declividade e índice de vegetação (COSTA, 2010), hidrografia, 
tipos de solo, orientação solar, declividade, disposição e abundância de áreas verdes 
e renda média da população (TORRES, 2003), dentre outros. Neste trabalho analisa-
mos os fatores declividade e índice de vegetação, devido à influência que estes crité-

(a) (b)
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rios exercem sobre o escoamento superficial da água da chuva, e consequentemente, 
sobre os alagamentos urbanos, considerado problema grave na área de estudo.

O resultado da álgebra dos mapas de índice de vegetação (TVI) e declividade, apre-
sentado na figura 4, mostra as prioridades para arborização em sete classes para os 
distritos presentes na área de estudo.

Figura 4 – Regiões prioritárias para arborização urbana nos distritos presentes na área de estudo. 
Fonte: elaborado pelos autores (2017). Em que:

MAN: Mandaqui, VAN: Vila Andrade, TRE: Tremembé, MOR: Morumbi, CAC: Cachoeirinha, TUC: Tucuruvi, MOE: Moema, PIN: 
Pinheiros, SAN: Santana, JPA: Jardim Paulista, CON: Consolação, PER: Perdizes, CBE: Campo Belo, JAB: Jabaquara, IBI: Itaim 
Bibi, SAM: Santo Amaro, SAL: Saúde, BFU: Barra Funda, LIB: Liberdade, VMA: Vila Mariana, CVE: Casa Verde, BRE: Bom Reti-
ro, BVI: Bela Vista, PAR: Pari, JAC: Jaçanã, LIM: Limão, VME: Vila Medeiros, SCE: Santa Cecília, VGU: Vila Guilherme, SE: Sé, 
CAM: Cambuci, REP: República, BRS: Brás, API: Alto de Pinheiros, LAP: Lapa, FRE: Freguesia do Ó, BEL: Belém, MOO: Mooca.
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A área de estudo possui poucas regiões com declividade acentuada. Estas con-
centram-se no extremo norte da área de estudo, na região da Serra da Cantareira, 
apresentando-se vegetadas. Portanto a classe de prioridade “muito alta” é pouco re-
presentativa na região. A declividade deste local resultou na prioridade média para 
arborização em alguns pontos, apesar do seu elevado índice de vegetação. Podemos 
notar que os pontos em vermelho (prioridade alta para arborização) correspondem às 
manchas não vegetadas da região (figura 2).

É possível visualizar no mapa grandes manchas da classe de prioridade “alta” e “mé-
dia-alta” para arborização urbana, concentradas nas regiões centro-norte, nos distritos: 
Cachoeirinha, Freguesia do Ó, Mandaqui, Tucuruvi, Limão, Casa Verde, Santana, Vila 
Guilherme e Jaçanã; e centro-sul, nos distritos: Alto de Pinheiros, Perdizes, Consolação, 
Bela Vista, Liberdade, Vila Mariana e Sé. Essas manchas devem receber maior atenção 
quanto à implantação de espaços verdes, principalmente através da arborização viária.

Os distritos Mandaqui, Tucuruvi e Tremembé são razoavelmente arborizados, entre-
tanto, a declividade dessa região é acentuada, o que resultou na prioridade média-alta 
para arborização. O aumento de espaços vegetados é especialmente importante nes-
sas regiões para a constituição de uma zona de amortecimento do Parque Estadual 
da Cantareira. Dessa forma, o contraste da cobertura do solo seria menor entre o 
parque e os bairros adjacentes, favorecendo os fluxos biológicos e de pessoas. Além 
disso, melhorar a oferta e a acessibilidade de áreas verdes, trazendo-as para o coti-
diano da população local, auxilia na educação ambiental e na conservação das áreas 
protegidas, inclusive do Parque Estadual da Cantareira. 

Esses espaços verdes poderão também conectar os fragmentos de vegetação da ci-
dade. Dessa forma, além de reduzir os problemas ambientais já mencionados, podem 
aumentar a conectividade da paisagem. 

Os bairros Mooca, Brás, Bom Retiro, Pari e Santa Cecília, localizados na região central, 
possuem baixo índice de vegetação (figura 2), entretanto, por apresentarem topografia 
mais plana, não se enquadram nas zonas de prioridade para arborização deste trabalho.

Cabe salientar, que não propomos neste estudo a conversão total de uso do solo 
dessas áreas em espaços vegetados. O mapa apresentado constitui uma ferramenta 
para auxiliar na tomadas de decisão e na elaboração de diretrizes específicas para o 
regramento do uso e ocupação do solo nestas porções do território. 
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Podem ser utilizadas diferentes estratégias para o aumento de espaços verdes nas 
cidades, desde índices urbanísticos diferenciados e área mínima permeável, até in-
centivos fiscais aos proprietários para aumento da arborização e permeabilidade do 
solo... Oliveira (1996) apresenta quatro delas em estudo realizado no município de 
São Carlos, SP. A primeira estratégia seria o aumento da arborização de vias, em que 
o autor apresenta, inclusive, soluções para amenização dos conflitos estre as estru-
turas urbanas e a vegetação. A segunda estratégia visa a conversão de áreas verdes 
inacessíveis para a população (devido à falta de infraestrutura) em praças e parques, 
por meio da eliminação de barreiras (muros, cercas e portões), planejamento de tri-
lhas e pistas para caminhada. A terceira estratégia corresponde à integração de áreas 
devolutas e com uso não planejado ao sistema de espaços verdes, por meio do ma-
nejo das áreas para atendimento de diversas demandas do meio urbano. Finalmente, 
a quarta estratégia representa a recuperação de áreas degradadas ou residuais, que 
estão vazias ou abandonadas, sendo que muitas são áreas públicas que apresentam 
enorme potencial para conversão em uma área verde multifuncional, cumprindo fun-
ções recreativas, ecológicas, de drenagem e mobilidade (SANCHES, 2014).

CONCLUSÕES

Diferentemente da maioria das ações e políticas públicas que são voltadas ao fomento 
de espaços verdes em áreas inundáveis ou estabelecimento de infraestruturas que oti-
mizam a drenagem, este trabalho propõe uma visão mais abrangente, enfrentando pre-
ventivamente os problemas de escoamento superficial à montante, onde é mais intenso. 

O mapa de áreas prioritárias para arborização urbana indica as regiões que pos-
suem menor índice de vegetação e maior declividade, e que, portanto, devem receber 
atenção do poder público para o aumento de espaços verdes, capazes de reduzir os 
problemas decorrentes da elevada velocidade de escoamento superficial da água da 
chuva, como alagamentos, erosão e deslizamentos de solo. 

Nota-se que em diversos municípios brasileiros a distribuição dos espaços verdes é 
realizada de forma aleatória ou motivada por interesses particulares. Neste contexto, 
devem ser propostos novos modelos de planejamento que concilie a manutenção da 
integridade ambiental e as necessidades da população.

A combinação dos critérios abordados, visando a diminuição do escoamento superfi-
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cial, mostrou ser eficiente para a determinação das áreas prioritárias para arborização 
urbana. O método utilizado apresenta soluções simples e de baixo custo, essas carac-
terísticas, associadas às vantagens de uso de Sistemas de Informações Geográficas 
constituem uma ferramenta importante para tomada de decisão e desenvolvimento de 
diretrizes assertivas no planejamento urbano.
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RESUMO
 

A pesquisa em Infraestrutura Verde se dá principalmente através do projeto da paisa-
gem e da reconstituição da floresta urbana. Esta ênfase importante orienta transfor-
mações para o enfrentamento dos atuais desafios ambientais. Neste esforço concei-
tual e prático, surge uma questão de suma importância. Como o projeto arquitetônico, 
concomitante ao cumprimento de suas funções sociais, pode contribuir com os servi-
ços ecossistêmicos prestados pela Infraestrutura Verde? O edifício, frequentemente 
um obstáculo aos processos ecossistêmicos, obstrui ou condiciona seus fluxos por 
desenhos distantes de uma abordagem ecológica. Ao propor o projeto da arquitetu-
ra como fator de contribuição à resiliência ecológica urbana, nós propomos diluir as 
fronteiras entre construção e paisagem, integrando o edifício à infraestrutura verde e 
redefinindo suas funções para além do programa arquitetônico tradicional.

Palavras-chave: Arquitetura; Urbanismo; Projeto sustentável; Resiliência ecológica urbana

ABSTRACT

The Green Infrastructure research occurs mainly through the landscape design and the 
reconstitution of the urban forest. This important emphasis guides changes to face the 
current environmental challenges. In this conceptual and practical effort, an extremely 
important issue arises: how can the architectural project, together with the fulfillment 
of its social functions, contribute to the ecosystem services provided by the Green In-
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frastructure? The building, usually an obstacle to ecosystemic processes, obstructs or 
conditions its flows through designs in conflict with an ecological approach. By propo-
sing the architectural design as a factor of contribution to urban ecological resilience, it 
is suggested to dilute the border lines between construction and landscape, integrating 
the building with the green infrastructure and redefining its functions beyond the tradi-
tional architectural program.

Keywords: Architecture; Urbanism; Sustainable Design; Urban Ecological Resilience  

“... por nossa saúde psíquica e bem-estar de nossas cidades, continuemos 
a encontrar maneiras de abrir espaço para a alma”. [James Hillman]

A natureza da cidade

O conceito de Infraestrutura Verde veio para reafirmar a importância da natureza na 
cidade. Mais do que questões estéticas e de mitigação do impacto da urbanização, a 
natureza assume a função de prestadora de serviços socioecológicos.  Quando valo-
rados e devidamente contabilizados estes serviços demandam políticas de incentivo a 
projetos mais sustentáveis e menos imediatistas, investimentos em qualidade de vida 
com previsão de retornos a médio e longo prazo.

Mais frequentemente focadas no projeto da paisagem e na constituição da floresta urba-
na, as pesquisas em Infraestrutura Verde deixam em aberto uma lacuna importante que 
o presente trabalho se propõe a ocupar: o projeto arquitetônico. O edifício é, em maior ou 
menor grau, um obstáculo aos processos ecossistêmicos. Quando projetado para maior 
resiliência ecológica urbana, contribui na dissolução destas barreiras, enquanto integram-
se construção e paisagem. Nosso objetivo é propor uma arquitetura que cumpra sua 
função social ao mesmo tempo que dê apoio e continuidade àquelas funções desempe-
nhadas pela Infraestrutura Verde.  Uma ética e estética alinhadas aos novos paradigmas. 

Pensar o projeto da paisagem e o do edifício de forma isolada dificulta soluções inte-
gradas para os problemas abordados por cada um, criando conflitos e obstruções aos 
fluxos e funções por eles desempenhados. Para integrá-los se faz necessário adotar 
uma definição apropriada de ecossistema urbano. 
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No que consiste um ecossistema urbano? Quando na década de 60 os irmãos Odum 
desenvolveram o conceito de ecossistema, a cidade começou a ser vista como uma 
máquina metabólica onde interagem componentes físicos e biológicos. Ainda só eram 
considerados o solo, a água, flora e fauna, enquanto que as construções e a vida nas 
comunidades humanas não eram levadas em conta. O estudo se concentrava mais 
sobre os fragmentos de natureza na cidade, como os parques e áreas verdes. Um 
ecossistema urbano, no entanto, além dos elementos naturais, a saber, o meio físico 
(geologia, relevo e água) e biológico (fauna e flora), inclui elementos antrópicos, en-
tendidos como construções (edifícios e infraestrutura), e a sociedade. Este conjunto 
se define como a “natureza da cidade” mais do que a “natureza na cidade” (PICKETT 
e CADENASSO, 2013) (fig.01). É a esse modelo que nos referimos neste trabalho 
como ecossistema urbano. 

Figura 1 – Conceito de ecossistemas 
urbanos segundo Pickett e Cadenasso. 
Adaptação do autor. (LOTUFO, 2016)

Resiliência ecológica urbana

O conceito de resiliência se aperfeiçoou bastante desde sua concepção original pela 
física, adotada depois pela engenharia e aplicada nas primeiras gestões de ecossiste-
mas. Por esta concepção inicial, um objeto era tomado de forma isolada em um esta-
do de equilíbrio único. A resiliência referia-se à velocidade ou tempo de retorno ao seu 
estado original depois de sofrer uma deformação ou stress. Um exemplo simples é o 
do elástico. Há um ponto até onde ele pode ser deformado sem que sofra uma defor-
mação definitiva ou ruptura. Este ponto, segundo esta definição, é o limite de resiliên-
cia. Quando este conceito foi aplicado à sistemas complexos, como os ecossistemas, 
a resiliência foi compreendida como a capacidade de retorno ao equilíbrio após sofrer 
um distúrbio. Pressupunha-se a existência de um estado único de equilíbrio para o 
qual deveria permanecer estável ou próximo da estabilidade, e um limite de resiliência 
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que não poderia ser transposto.  No entanto esta concepção começou a se mostrar 
deficiente (GUNDERSON et al., 2010).  

Observava-se, no caso de ecossistemas, que a imposição de estabilidade causava 
diminuição de resiliência. Um exemplo clássico: o controle total de incêndios em uma 
floresta resulta em tal acumulação de matéria inflamável que qualquer faísca desen-
cadeia um incêndio incontrolável. Quando este acúmulo não existe, os pequenos fo-
cos de incêndio não se alastram com tanta rapidez e colaboram em manter mais bai-
xas as taxas de material inflamável, tornando a floresta menos propensa a incêndios 
de grande porte. As áreas atingidas por pequenos focos de incêndio recebem suporte 
natural de seus entornos não atingidos (GUNDERSON et al, 2010). O paradigma do 
“comando e controle” entra em crise e surge o da “gestão flexível”. 

Uma gestão eficiente deve reconhecer previamente quais atributos dão suporte à re-
siliência do ecossistema em questão. Uma vez que ecossistemas possuem diversos 
estados de equilíbrio, são naturalmente instáveis. A variabilidade e a imprevisibilidade 
são qualidades positivas. Não mais uma questão de estabilidade, a resiliência ecológi-
ca passa a ser compreendida como a medida de persistência de um sistema, ou seja, 
sua capacidade de absorver mudanças e perturbações enquanto mantém as funções 
e a constância das relações entre seus componentes (GUNDERSON et al, 2010).

Um gerenciamento ecológico eficiente é o que proporciona ao sistema maior capaci-
dade adaptativa e imunológica, e oferece condições para um aperfeiçoamento cons-
tante. A dinâmica de sistemas ecológicos pôde ser melhor compreendida a partir dos 
conceitos de ciclos adaptativos e panarquia, como descritos por Gunderson e Holling 
(2002). Estes conceitos descrevem interações intra-escalares e inter-escalares, cuja 
dinâmica sustenta a resiliência de um sistema. 

O modelo de ciclo adaptativo é descrito por quatro fases, a saber, (1) estruturação, 
(2) conservação, (3) desconstrução criativa e (4) reorganização.  Relações de causa 
e efeito se estabelecem entre diversos ciclos adaptativos em diferentes escalas. Os 
ciclos em escalas maiores são geralmente mais lentos e em escalas menores mais 
rápidos. As relações de causa e efeito se dão em todas as direções. Quando de cima 
para baixo (top-down) recebem o nome de “recordação”.  Nas cidades isto se dá, por 
exemplo, na administração pública ou por políticas regidas por determinantes econô-
micas ou ideológicas. No sentido contrário (botton-up) recebem o nome de “revolta”. 
Um exemplo de “revolta” na cidade é como um movimento de comunidade pode de-
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sencadear uma reestruturação política. Uma rede de ciclos adaptativos dentro de um 
ecossistema configura uma panarquia. 

A panarquia descreve como variáveis em diversas escalas interagem determinando 
transformações em ecossistemas naturais ou sociais. Sugere interações top down e 
botton up, ou seja, que as transformações  ecossistêmicas não estão submetidas a 
uma ordenação hierárquica clássica, ou exclusivamente de cima para baixo (fig. 02). 

Figura 2 – Ciclo adaptativo e Panarquia, adaptado de Gunderson e Holling, 2002

A contribuição que este modelo nos traz é o reconhecimento da coexistência entre 
equilíbrio e mudança. As grandes transformações não se dão necessariamente a par-
tir de decisões tomadas nas escalas superiores de governança. Podem e devem sur-
gir nas comunidades e dos processos ecossistêmicos que ocorrem na escala das co-
munidades.  Isto implica no reconhecimento destes processos, naturais e antrópicos, 
o que deve resultar em decisões importantes que inspirem gestões ambientais, assim 
como projetos ecológicos de arquitetura e urbanismo. Podemos listar alguns atributos 
importantes que contribuem a esta dinâmica e devem existir em ecossistemas urba-
nos resilientes (LOTUFO, 2016): 

•	 Diversidade. Desde a biológica à econômica, passando pela social e cultural. 

•	 Variabilidade ecológica. Livre da rigidez formal, os processos ecológicos no 
ambiente urbano devem fluir através de ciclos adaptativos. Isto exige presença 
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de áreas verdes naturalistas e espaços públicos democráticos para o convívio 
social, flexíveis e de múltiplo uso.

•	 Modularidade. Em oposição à uniformidade racionalista o desenho urbano 
ecológico se define como um mosaico dinâmico de lugares diversificados, o que 
impede o desencadeamento rápido de distúrbios, e possibilita a cooperação 
das partes não afetadas. 

•	 Capital social. Criado através de estímulos às interações em rede social, à 
formação de lideranças locais e à participação comunitária. 

•	 Serviços ecossistêmicos. Fornecidos principalmente pela infraestrutura verde 
na gestão hídrica e do verde, na oferta de espaços públicos verdes, no controle 
da temperatura e da poluição. 

•	 Mobilidade, transporte sustentável e acessibilidade. Cidades caminháveis, 
livres de poluição e ruído excessivo. Integração das diversas escalas de 
locomoção através de sistemas multimodais. 

•	 Corredores e caminhos verdes. Caminhos para fluxos humanos e de 
biodiversidade, incluindo estradas, avenidas, ferrovias, ruas, ciclovias, acessos 
locais e margens de rios. 

•	 Espaços Públicos Verdes.  Espaços abertos multiuso, para lazer, esporte, 
convívio e iniciativas comunitárias. 

•	 Construções Ecológicas. Além de cumprirem sua função social oferecem 
suporte às funções ecossistêmicas. 

Forma e fluxo - Conciliando tendências urbanísticas 

A arquitetura deve cumprir suas funções programáticas, sociais, culturais e econômi-
cas, sem comprometer o fluxo das funções do ecossistema no qual ela se insere. E 
deve, na medida do possível, lhe dar suporte. 

“Forma segue função” é ainda uma formulação válida, mas torna-se necessária, e 
aqui propomos, uma ressignificação desta fórmula. Para o propósito ecológico de-
vemos ir além das funções estabelecidas em um programa arquitetônico tradicional. 
Devemos incorporar ao programa aquelas funções que dão suporte a um ecossis-
tema urbano sadio.  
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Em um ecossistema urbano, como nos naturais, o fluxo de seus processos é um 
problema fundamental. Suas obstruções são patologias que causam mudanças no-
civas à qualidade da vida na cidade. O ciclo das águas, a ventilação, a dispersão da 
biodiversidade, a luminosidade são alguns dos fluxos naturais. A mobilidade, a aces-
sibilidade, o acesso a moradia, trabalho, educação e cultura, a economia, informação, 
destinação de resíduos etc. são alguns dos fluxos humanos. 

Uma vez reconhecidos os fluxos, uma análise cuidadosa da forma urbana e arquite-
tônica poderá revelar quais obstruções estão enfraquecendo a resiliência do sistema. 
Um “desenho para os fluxos” tem como objetivo criar as condições espaciais para o 
desenvolvimento de uma vida social saudável na qual habitação, trabalho, cultura, 
lazer, esporte, encontro e convívio coexistam através do livre fluxo e confluência de 
seus processos. Uma arquitetura ecológica deve restaurar, preservar e harmonizar os 
fluxos inerentes ao ecossistema no qual se insere.

Os atributos da cidade tradicional, defendidos por movimentos como o New Urbanism 
e por pensadores importantes como Janes Jacobs e Jan Gehl, resgatam preceitos 
importantes, inerentemente humanos, que dão suporte a processos fundamentais ao 
ecossistema urbano, principalmente no que se refere à escala dos bairros e comuni-
dades, à requalificação do espaço púbico e sua reconquista pelas pessoas. No en-
tanto, não raro, esta abordagem tende a não considerar de forma satisfatória o papel 
da natureza na cidade, condicionando as áreas verdes em molduras rígidas, espaços 
fragmentados, desconexos, uniformes e ecologicamente frágeis. 

Também na busca por um urbanismo mais sustentável, uma outra tendência do pen-
samento urbanístico contempla cenários futuros inéditos, principalmente nas esca-
las maiores, urbanas e regionais, ou em vazios urbanos subutilizados.  Procura lidar 
com temas atuais, como a complexidade, a incerteza, mudanças climáticas, grandes 
infraestruturas. Dá grande ênfase aos processos ecossistêmicos e ocupa-se em 
superar a separação rígida entre arquitetura e paisagem. O movimento Landscape 
Urbanism é um exemplo desta abordagem que, por sua vez, falha em não contem-
plar de maneira satisfatória as escalas onde ocorre a vida cotidiana das pessoas e 
a dinâmica das comunidades. 

São tendências aparentemente contraditórias. Se a primeira enfatiza a relação cida-
de-pessoas, a segunda enfatiza a relação cidade-natureza. Pode-se dizer que cada 
uma dá prioridade, respectivamente, à forma e ao fluxo. Propomos solucionar este 
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dilema a partir de uma relação tríade: construções-natureza-pessoas (fig.03). É uma 
abordagem que propõe olhar passado e futuro simultaneamente, a partir do presente. 

Figura 3 – Integração 
de tendências

Da contradição entre as necessidades humanas e as ambientais deve emergir uma 
resposta ecológica conciliadora. Esta tríade construções-natureza-pessoas não é 
nova. Foi contemplada na gênese do pensamento organicista do urbanismo moderno, 
ainda no século XVIII, no movimento inglês pelo Pitoresco. A visão de cidade tradicio-
nal do movimento pelo Pitoresco, como foi apresentado nos estudos de Pevsner nos 
anos 50 (2010), inspira conciliar estes três componentes através de uma sensibilidade 
que falta àquelas duas tendências. Difere do movimento New Urbanism por não estar 
contaminada pelo racionalismo moderno e pelo historicismo pós-moderno. Difere do 
Landscape Urbanism por trazer à escala humana problemas ecológicos que este con-
templa em escalas maiores (LOTUFO, 2016). 

Oferece assim à escala comunitária atributos que estão atualizados no conceito de 
resiliência ecológica: A variabilidade das formas urbanas desde o desenho dos edi-
fícios, passando pela largura das ruas e soluções de calçadas, arborização, formato 
das quadras, praças e jardins; a diversidade do uso do solo e das soluções estéticas 
que conferem aos lugares características únicas e marcantes; a irregularidade dos 
caminhos que reservam surpresas e enriquecem a experiência de quem vive e circula 
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na cidade; a estética naturalista, que é assimétrica e complexa. Por fim, nos mostra a 
relevância da experiência empírica e da sensibilização às funções ecológicas e cultu-
rais do lugar, principalmente na escala dos bairros e comunidades; inspira adaptações 
ecológicas profundas para a escala dos bairros, para as propostas contemporâneas 
de adensamento e a reconquista do espaço público pelas pessoas. 

A comunidade como componente ecossistêmico

A falta de afetividade e interesse entre as pessoas, e destas com o lugar, tem impor-
tante protagonismo no estado calamitoso das cidades (HILLMAN, 1993). A negação 
da cidade hoje em dia se dá, antes de tudo, como negação do espaço público. Condo-
mínios fechados e shopping centers são exemplos reais e simbólicos de um fenôme-
no que precisa ser revertido. São ilhas de exclusão que interferem nos fluxos dos pro-
cessos ecossistêmicos, naturais e culturais, que humanizam o campo social. Decorre 
disto uma estética desprovida de ética, uma estética do medo e da insegurança, com 
seus muros altos, suas cercas eletrificadas, arames farpados, seguranças armados, 
carros blindados, onde deveria haver conexão e fluidez. Como disse Hillman “a frus-
tação da alma, em face à uniformidade e impessoalidade de grandes muros e torres, 
destrói, como um bárbaro, aquilo que não pode compreender (...) Por nossa saúde 
psíquica e bem-estar de nossas cidades, continuemos a encontrar maneiras de abrir 
espaço para a alma”. 

Um desenho urbano que não contemple a adequação do lugar para as relações hu-
manizadoras de convívio, afeto e participação comunitária enfraquece a resiliência, 
tornando a cidade ecologicamente frágil. Precisamos de espaços abertos aos fluxos 
que constroem o capital social. 

Uma rua de tráfego pesado é hostil às pessoas. Isto melhora se houver segregação entre 
automóveis e pedestres, redução da velocidade de veículos, segurança para a circula-
ção de bicicletas, calçadas largas e bem construídas. Melhora se houver na rua ativida-
des que a mantenham viva e ocupada, sombra de árvores, presença do verde, lugares 
para descanso com mobiliário urbano bem desenhado. Mas o valor destes atributos se 
multiplica quando o fluxo humano se descondiciona do fluxo dos veículos motorizados. 

Os caminhos para as pessoas, assim como o de outros fluxos, podem ser outros que 
os do automóvel. Podem ser mais pitorescos, sinuosos, com surpresas e espaços di-
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versificados para encontros, repouso, convívio, atividades sociais, culturais e de lazer. 
Isso se torna possível quando a quadra urbana se abre para a cidade e seu térreo 
é tornado público. Projetos arquitetônicos que contemplem a escala da quadra têm 
enorme potencial de inovação, tanto para a humanização do espaço urbano como 
para a integração do edifício com a infraestrutura verde. A quadra aberta se apresenta 
como a antítese ao condomínio fechado. 

A quadra urbana nas ‘buffers zones’, proposições na bacia do Córrego Mandaquí

O conceito de Infraestrutura Verde, conforme Benedict e McMahon (2006), descreve 
um esquema simplificado composto por três elementos: Os núcleos, que correspon-
dem aos parques e reservas florestais; os sítios, que correspondem aos jardins, pra-
ças e pequenos parques; e as conexões, que são corredores ecológicos, vias arbori-
zadas, caminhos verdes, e parques lineares que conectam sítios e núcleos. Podemos 
adicionar a este modelo os amortecedores climáticos, ou buffers zones, que são os 
bairros jardins ou suficientemente arborizados. 

As buffer zones devem ocupar os espaços entre os sítios, núcleos e conexões. Sua 
função é aumentar a área de influência da Infraestrutura Verde sobre o tecido urbano 
e diminuir o impacto do tecido urbano sobre as áreas verdes, rios e córregos, diluindo 
a fronteira rígida entre construção e paisagem. Quando as bordas da Infraestrutura 
Verde são projetadas com princípios ecologicamente orientados elas se transformam 
em buffers zones. Este estudo objetiva oferecer diretrizes para a criação de buffers 
zones na Bacia Hidrográfica do Córrego Mandaquí, na cidade de São Paulo. 

Selecionamos um fragmento da cidade às margens do córrego Mandaquí numa 
área que abrange parte dos bairros do Limão (a Oeste do córrego) e Casa Verde (a 
Leste do córrego). Dentro deste fragmento assinalamos algumas quadras. O critério 
de escolha foi o de apresentar situações diversificadas de relevo e uso do solo, den-
tro da “Trilha Norte-Sul”, faixa determinada pela pesquisa “Infraestrutura Verde para 
a Resiliência Urbana às Mudanças Climáticas da cidade de São Paulo” ao qual este 
trabalho se vincula. (fig.04)
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Figura 4 – O ponto vermelho na imagem superior sinaliza o local selecionado dentro do Recorte espacial 
do projeto “Infraestrutura Verde para a Resiliência Urbana às Mudanças Climáticas da cidade de São Paulo”
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Córrego e parques fluviais

Um cenário ideal para a transformação da Bacia Hidrográfica do Córrego Mandaquí 
apresenta a recuperação das margens do córrego como um parque linear contínuo, um 
corredor verde que conecta o Parque Estadual da Cantareira ao Rio Tietê. 

Propomos que este parque linear apresente alargamentos nos pontos onde o Córrego 
Mandaquí recebe seus afluentes. Um destes alargamentos se situa na área de estudo, e 
deve abrigar um parque com a função específica de tratar a água do afluente e ser aberto 
à visitação pública. Devido sua fragilidade ecológica este parque deve dispor de cami-
nhos e áreas de estar elevados sobre deck e passarelas. Lagoas pluviais e alagados 
compõe um pequeno sistema de purificação da água e controle de enchentes. Com ve-
getação ciliar, plantas macrófitas, fauna e flora da biota original, formará um ecossistema 
para recuperação da biodiversidade no meio urbano. O local é a quadra situada entre a 
Avenida Engenheiro Caetano Álvares, a faixa de servidão da Eletropaulo e a Rua Mada-
lena de Madureira, hoje ocupada por galpões industriais. Esta quadra é o local da passa-
gem original deste afluente, hoje poluído e canalizado sob a Rua Madalena Madureira. 

O Parque Linear do Mandaquí deve conquistar seu espaço com a reestruturação do sis-
tema viário, fundamentalmente pelo afastamento da Avenida Engenheiro Caetano Álva-
res. Suas duas pistas devem ficar afastadas 30 metros da margem leste do córrego, rece-
ber um canteiro central arborizado e biovaletas em toda sua extensão. Junto com outros 
dispositivos de drenagem ecológica, dispostos de acordo com a especificidade de cada 
lugar, devem compor um sistema que intercepte o fluxo horizontal das águas pluviais, 
protegendo o córrego da sujeira dispersa das ruas e calçadas. Podemos observar que 
ainda hoje restaurantes e oficinas mecânicas ao longo da Avenida Caetano Álvares, às 
margens do córrego, lançam óleos e graxas diretamente nas águas do córrego (fig. 05).

Figura 5 – Comércio e serviços 
automotivos às margens do Córrego 
Mandaquí (foto do autor)
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Hoje o córrego corre aberto sobre calha de concreto em grande parte de sua exten-
são. Existe um vigamento no nível das avenidas unindo as duas paredes da calha, 
elemento que aprofunda a separação entre a população e a água, criando um ante-
paro visual para quem atravessa suas pontes (Fig.06). A naturalização deste curso 
d’água prevê a substituição destas estruturas de concreto através de técnicas apro-
priadas, passando por condições temporárias até a constituição final de suas margens 
com solo compactado e protegido de erosão por vegetação ciliar.  Alguns acessos da 
população à água através de decks e escadas devem ser previstos. O rio passa assim 
a participar da vida e da paisagem urbana.

Figura 6 – Vigamento sobre calha 
concretada do Córrego Mandaquí 
(foto do autor)

Compondo com o parque linear, em toda sua extensão e em ambas as margens, um 
calçadão estará equipado com ciclovias sombreadas por árvores de espécies locais va-
riadas, com suas copas se tocando. Mobiliário urbano durável e de excelente ergonomia 
estará disposto em ambientes para o encontro, sempre protegidos com o sombreamento 
natural de árvores. Bebedouros, lixeiras seletivas, quiosques com lanches e sucos, ilu-
minação adequada, equipamentos de ginástica, quadras esportivas, pistas para skate e 
outros equipamentos completam a qualidade de um ambiente urbano que deve elevar ra-
dicalmente a qualidade de vida dos moradores locais e atrair visitantes de outros bairros. 

Quadras adjacentes ao parque 

As construções que fazem fronteira direta com o parque linear terão gabarito limitado 
a térreo e mezanino, e devem ter seus usos destinados ao comércio, serviço e institu-
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cional. Será estimulado e priorizado seu uso para educação e cultura, concentrando 
escolas, creches, bibliotecas, galerias de arte, auditórios, teatros, etc. 

As quadras adjacentes ao parque linear entram para um programa de transformação 
urbana que deve ocorrer a longo prazo. Determina-se que toda nova edificação fica 
subordinada a um plano diretor de quadra.

As Buffers Zones e o Plano Diretor Estratégico de São Paulo

O projeto para o parque linear e o plano diretor para as quadras ecológicas deve in-
corporar diretrizes já determinadas pelo Plano Diretor Estratégico do município, além 
de novas diretrizes socioecológicas propositivas que objetivam sua constituição como 
buffers zones, isto é, como continuidade à Rede de Infraestrutura Verde. 
Alguns objetivos que veem de encontro a presente proposta já estão descritos no 
Plano Diretor Municipal. Podemos destacar entre outros:

1.	 A redução da necessidade de deslocamento através da aproximação entre 
emprego e moradia; 

2.	 A implementação de políticas fundiárias que criem alternativas à especulação 
imobiliária praticada pelo mercado, garantindo a função social do solo urbano e 
proteção do patrimônio ambiental; 

3.	 A mitigação do impacto das mudanças climáticas, com estímulo à construção 
sustentável, proteção e promoção de áreas verdes e criação de novas áreas de 
proteção ambiental permanente; 

4.	 A valorização e qualificação de espaços públicos verdes, arborizados e 
permeáveis. 

5.	 O alargamento e qualificação das calçadas

6.	 O estímulo à “fachada ativa”, que consiste no uso múltiplo no térreo dos edifícios, 

7.	 A fruição pública do térreo, 

8.	 As restrições às garagens, 

9.	 A cota de solidariedade. 
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Fundamentalmente nossa proposta se alinha a um dos elementos estruturadores 
do ordenamento territorial do Plano Diretor, a Rede Hídrica e Ambiental, ou seja, 
o sistema constituído pelos cursos d’água, seus fundos de vale, as áreas verdes e 
espaço livres.
 
O ponto principal, que demanda uma revisão no critério de adensamento, diz respeito 
aos rios urbanos, muitos deles canalizados. Enfatizamos nestas áreas o objetivo de 
coibir o processo de ocupação e adensamento nas várzeas, promover uma progressiva 
implementação de parques lineares fluviais e determinar critérios construtivos e de ocu-
pação nas beiradas destes parques. Estes critérios estão fundamentados no objetivo de 
potencializar as funções ecossistêmicas desempenhadas pela Infraestrutura Verde, to-
mando a quadra ecológica como unidade fundamental estruturadora das buffers zones. 

Como previsto no Plano Diretor, por tratar-se de área com grande potencial de transfor-
mação ao longo de orla fluvial, esta proposição pressupõe a elaboração de um Projeto 
de Intervenção Urbanística (PIU, art. 136 do PD) para a região, a ser formulado com 
participação conjunta entre academia e comunidade. Estas áreas, para cumprir efetiva-
mente suas funções ambientais, deveriam ter seus critérios de ocupação apoiados em 
um Zoneamento Ambiental, como o proposto por Schutzer (2012), que determinaria um 
conjunto de preceitos específicos a cada local de acordo com a compartimentação do 
relevo e seus processos hídricos e geológicos inerentes. A remuneração por serviços 
ambientais, também previstas pelo Pano Diretor, deve estimular o mercado imobiliário a 
adotar em seus projetos os critérios de sustentabilidade determinados pelo PIU. 

O Reordenamento Urbanístico Integrado (art. 134, § 2.o do PD), que consiste na uni-
ficação dos lotes e mudança no parcelamento do solo é outro instrumento do Plano 
Diretor que pode ser usado na proposição das quadras ecológicas das buffers zones, 
com a justificativa de potencializar os serviços ambientais da Infraestrutura Verde. O 
modo como um reordenamento no parcelamento do solo pode potencializar proces-
sos ecossistêmicos está descrito mais adiante. 

Outro instrumento previsto para a implementação de um PIU é o AIU (Área de Inter-
venção Urbana, art.145 do PD). Este instrumento objetiva a transformação e melhoria 
ambiental nos entornos da Rede Hídrica e Ambiental. Como os corredores viários mui-
tas vezes coincidem com os rios canalizados o adensamento da Rede Estrutural de 
Transporte Coletivo está frequentemente em conflito com a necessidade de preserva-
ção e recuperação de fundos de vale. Desta forma, criar meramente restrições à ver-
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ticalização nos miolos de bairro, como o Plano Diretor propõe, segue um critério mais 
tecnicista que pode, em determinadas circunstâncias, estar em conflito com objetivos 
ambientais. Nossa proposta para um PIU é que esta restrição se dê de forma esca-
lonada a partir dos cursos d’água. Propomos que seja mais o relevo e Hidrografia, e 
menos o sistema viário, que determinem o critério de adensamento nos locais onde 
estas infraestruturas, naturais e técnicas, estão espacialmente sobrepostas. Este cri-
tério permitiria uma recuperação progressiva do Córrego Mandaquí e suas margens 
como parte de uma ampla Rede Municipal de Infraestrutura Verde. Com rios e córre-
gos recuperados e participando novamente da paisagem, com seus parques lineares 
livres de edificações, criando continuidade e conexão (caminhos verdes) entre os nú-
cleos e sítios, e expandindo a zona de influência da Infraestrutura Verde através das 
buffers zones determinadas em suas margens, estas áreas devem ter toda e qualquer 
construção rigorosamente projetada por critérios ecológicos. 

Estabelecemos alguns critérios para fundamentar o plano diretor de quadras. 

Permitir: 

1)	 Projetos arquitetônicos globais, para toda a quadra 

2)	 Dois ou mais projetos arquitetônicos para a mesma quadra, desde que 
integrados no mesmo plano diretor

3)	 Anexação de duas ou mais quadras, desde que acompanhada com propostas 
viáveis de restruturação viária 

Exigir:

1)	 Térreo público e de uso múltiplo

2)	 Quadra aberta

3)	 Integração de áreas livres e promoção de espaços de convívio

4)	 Ausência de subsolo com concentração de estacionamento em edifício único 
por quadra

5)	 Mínimo de 50 % de área livre, verde e permeável

6)	 Teto verde ou composto com soluções para produção de energia renovável 

7)	 Atendimento à função de suporte e continuidade às funções desempenhadas 
pela Infraestrutura Verde, funções estas determinadas por Zoneamento 
Ambiental (SCHUTZER, 2012)

8)	  Projeto habitacional com cotas de solidariedade e prioridade de aquisição à 
população já residente
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Sistema ecológico de drenagem

Importantes elementos que compõe a Infraestrutura Verde na escala local, os dispo-
sitivos de drenagem ecológica, devem ser implementados em todo entorno e interior 
das quadras, conforme sugerido pelas compartimentações de relevo (como veremos 
adiante). Correspondem aos jardins de chuva, canteiros pluviais, biovaletas, lagos 
pluviais, bacias de retenção, vias relvadas, pavimentação permeável, alagados, mi-
croestações de tratamento de esgoto e dispositivos incorporados às construções. A 
ideia é que o sistema de circulação e espaços livres, assim como os edifícios, abrigue 
também um sistema de drenagem ecológica (LOTUFO, 2016). A capacidade de re-
tenção, contenção e reuso do sistema aproxima a cidade daquilo que Bunster-Ossa 
(2013) chamou de “cidade esponja”. 

Esgoto

Microestações de tratamento de esgoto contribuem com a descentralização de gran-
des redes de infraestrutura, evitando extensas tubulação e bombeamento às estações 
remotas de grande porte. Seus subprodutos, energia e fertilizantes, devem ter desti-
nação local para iluminação pública e manutenção das áreas verdes. Estas microes-
tações podem ser construídas no local ou adquiridas de indústrias especializadas. Em 
tamanhos variados, podem atender desde a escala de condomínios e quadras inteiras 
até a de residências unifamiliares. Para que possam ser implementadas na cidade de 
São Paulo ainda seria necessária uma restruturação na legislação, o que possibilitaria 
grandes ganhos ambientais. 

Edificando nas buffers zones

Os projetos arquitetônicos que se situam nas quadras das buffers zones devem dar 
suporte e continuidade às funções da Infraestrutura Verde. Além de suas funções pro-
gramáticas convencionais inclui a diminuição da ilha de calor, a gestão dos recursos 
hídricos, a captura de carbono, oferta de rotas de dispersão para biodiversidade, oferta 
de espaços verdes públicos, a saúde preventiva da população, entre outros benefícios. 
Funções a serem desempenhadas tanto nas áreas construídas como nas áreas livres 
remanescentes. Nas construídas através de coberturas, terraços e fachadas verdes, 
que podem estar isolados ou, preferivelmente, dispostos em escadas ecológicas, atra-
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vés do escalonamento das edificações. Esta continuidade pode se dar também sob 
pilotis, conquistando uma taxa de permeabilidade relativa mesmo sob as construções.

Este incremento no potencial de permeabilidade sob os edifícios se dá pela capila-
ridade da terra, e artificialmente pela infraestrutura de contenção e percolação dos 
jardins de chuva que podem se estender para baixo do edifício. As passagens sob 
piloti servem tanto ao fluxo de pessoas como ao da biodiversidade, com jardins som-
breados que reintroduzem as espécies que vivem no solo e sob a sombra das árvores, 
e conectam as áreas vegetadas das calçadas ao núcleo da quadra (fig.07).

Figura 7 – Fluxo da biodiversidade (LOTUFO, 2016)

Nas áreas livres devem-se potencializar a permeabilidade do solo e a contenção das 
águas, através de jardins de chuva e canteiros pluviais. Cisternas devem receber a 
água da chuva já filtrada por estes dispositivos e pelas coberturas verdes. O exceden-
te deve retornar ao solo para a reposição de lençóis freáticos. Só quando o volume de 
água superar a capacidade do sistema ecológico, o excedente é conduzido à infraes-
trutura convencional de drenagem, que deve permanecer como dispositivo de apoio.  

O princípio de quadra aberta estabelece uma relação mais direta entre as áreas livres 
do interior da quadra e o sistema de circulação. A infraestrutura de circulação dá con-
tinuidade também àquelas funções desempenhados pela Infraestrutura Verde através 
de dispositivos de drenagem ecológica nas ruas e calçadas. São os canteiros pluviais, 
biovaletas e jardins de chuva, assim como a pavimentação permeável. Dispostos ao 
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longo das calçadas interceptam o escoamento superficial e aumentam o índice de 
permeabilidade. O conjunto de quadras abertas, calçadas altamente qualificadas e 
dispositivos ecológicos de drenagem cria um desenho de espaço público de elevada 
qualidade socioambiental (LOTUFO, 2016) (fig.08). 

Figura 8 – Qualificação socioambiental do espaço público (LOTUFO,2016)

A quadra como unidade de desenho urbano

As transformações urbanas em andamento, principalmente na cidade de São Paulo, 
seguem a tendência de construção de condomínios fechados com edifícios vertica-
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lizados no centro do lote. Para que esta tendência seja revertida é necessária uma 
reformulação da lei de uso do solo, pela qual as quadras, e não mais o lote, se tornem 
as unidades fundamentais do desenho urbano. Na margem Sul do Rio Tietê o desen-
volvimento urbano, regido pelo mercado imobiliário, já apresenta forte verticalização, 
com projetos de grandes condomínios, alguns com cinco ou seis torres no mesmo 
empreendimento. Isolados da cidade por extensos muros contínuos, negam o valor da 
rua e do espaço público.  Ao Norte do Rio Tietê, onde nosso estudo se situa, ainda há 
grande potencial para a reversão desta tendência. Mas já surge no skyline o contorno 
das primeiras torres (fig.09). 

Figura 9 – Mercado Imobiliário 
se acercando na região. Vista da 
Rua Rocha Lima. (foto do autor)

Os ganhos socioambientais de se projetar espaços integrados, em recortes maiores 
de território, são diversos, desde que não sigam esta tendência isolacionista dos gran-
des condomínios fechados. Os interesses da coletividade não podem ser sobrepuja-
dos pelos interesses particulares dos que só se importam com a cidade como ativo 
econômico. Esta economia que trata solo urbano como mercadoria especulativa é um 
grande empecilho aos processos reguladores do ecossistema urbano. 

Nossa proposta parte do pressuposto de uma reformulação da lei de uso e ocupação 
do solo, pela qual só será possível desenvolver projetos de edificações para uma 
mesma quadra quando esta for aberta e integrada à cidade, com acesso público ao 
térreo de múltiplo uso. Os projetos devem ser precedidos e vinculados a um projeto 
piloto para a totalidade da quadra. O objetivo é integrar a construção de modo a po-
tencializar suas qualidades sociais e ecológicas.  
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O perímetro de uma quadra urbana geralmente define um limite rígido entre o espa-
ço público e privado; uma barreira murada que restringe o espaço do pedestre às 
calçadas ao longo das vias, junto ao fluxo de veículos, o que pune o pedestre com 
poluição, ruído e insegurança. A função do espaço público fica restrita à locomoção, 
desqualificando-o como espaço para acontecimentos sociais. O núcleo da quadra, por 
sua vez, permanece inacessível e subutilizado no domínio privado. 

O loteamento usual de uma quadra urbana em São Paulo define um conjunto de 
barreiras (muros) que fragmenta o espaço privado em porções pequenas e indivi-
dualizadas. Condiciona, através de recuos obrigatórios, e do potencial construtivo, 
a implantação de torres no centro do lote. A permeabilidade do solo é reduzida pela 
pavimentação e pela existência de subsolo sob grande parte das áreas livres rema-
nescentes. O sombreamento das torres prejudica a vegetação. Como acessos tímidos 
aos fundos do lote, estas reminiscências pouco prestam ao lazer e convívio, permane-
cendo, a maior parte do tempo, vazias e subutilizadas. Resulta, de modo geral, numa 
perda significante do potencial social e ecológico das áreas livres.

Esta restrição é revertida quando a quadra, e não mais o lote, se torna o bloco básico 
do tecido urbano, e seu núcleo aberto é oferecido como um espaço integrado, de uso 
múltiplo, coletivo, verde e permeável (LOTUFO, 2016) (Fig.10).  

Figura 10 – Potencial para novos fluxos de uma quadra aberta  (LOTUFO, 2016)
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O conceito de permeabilidade da quadra deve incluir e extrapolar a questão hídrica, 
abrangendo o conjunto dos fluxos ecossistêmicos, tanto naturais como humanos. 
Enquanto a quadra convencional tende a condicionar os fluxos no sistema viário em 
torno de si, a quadra aberta possibilitará grandes ganhos para o sistema de circula-
ção. Transitar através das quadras e acessar a diversidade de usos em seu interior 
traz ganhos na mobilidade e acessibilidade, além de contribuir para a reconquista 
da cidade pelas pessoas. A quadra aberta estende a calçada e a fachada ativa ao 
seu núcleo por caminhos restritos a pedestres. Ao expandir as possibilidades de 
fluxos no interior da quadra dissolvemos a rigidez da trama viária criando novas pos-
sibilidades de trajetos. Aumentando a possibilidade de eventos físicos, biológicos e 
humanos criamos as condições para o incremento da resiliência urbana, tanto no 
âmbito social como ecológico.

Estacionamento e circulação

O uso misto no nível térreo proverá as condições do que se convencionou chamar 
de cidade compacta. Quando a habitação está em proximidade com a escola, comér-
cio, serviços, oportunidades de emprego, lazer, esporte e cultura, diminui considera-
velmente a necessidade de locomoção motorizada e transporte público. Isto alivia a 
pressão sobre o sistema de circulação, e demanda sobre a mobilidade e transporte. 

Com a quadra como unidade territorial, um só edifício concentra o estacionamento 
para veículos. Com acesso único para os automóveis, as calçadas ficam exclusiva-
mente para a circulação das pessoas, sem os numerosos acessos inconvenientes, 
com melhores possibilidades para mobiliário e soluções paisagísticas. Pode-se assim 
planejar caminhos, por exemplo, da casa à escola e ao parque, livre de veículos pe-
sados e poluentes, ou de cruzamentos perigosos. As crianças poderão voltar à rua e 
redescobri-la como lugar da infância (fig.11)
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A restrição à circulação de veículos pode possibilitar a união de duas ou mais quadras, 
assimilando no projeto global o espaço ocupado anteriormente pelas vias. Definem-se 
novos caminhos, não necessariamente ortogonais. Este recurso possibilita implanta-
ções mais livres da grelha viária e um aumento significativo da taxa de permeabilidade 
e de áreas verdes. O recurso do piloti permite que se crie fluxos de circulação inde-
pendentes da implantação dos edifícios, através de passagens e áreas de convívio 
sob a construção, protegidas do sol e chuva. Equilibrados com a implantação de tér-
reo multiuso e fachadas ativas, os pilotis serão as passagens ao centro da quadra, 
que poderá abrigar uma diversidade de usos semelhante aos da rua. 

Figura 11 – Restrição aos veículos  (LOTUFO, 2016)
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As áreas privativas no térreo devem ser reduzidas ao que for necessário para o con-
trole de acesso aos blocos residenciais. A segurança dos moradores é melhorada pela 
orientação das aberturas das unidades habitacionais à rua. 

Preceitos de arquitetura bioclimática, com a potencialização da iluminação natural 
através da orientação adequada das aberturas, sombreamento com uso de brises e 
cobogós, varandas e beirais, ventilação cruzada e aeração adequada através de vãos 
e pilotis contribui na economia de energia, na dispersão de ilhas de calor e da poluição 
do ar. São elementos já bem conhecidos que recuperam e direcionam fluxos de ar e 
luminosidade. Estão subentendidos como preceitos fundamentais de projeto. 

Quando o projeto da quadra se abre aos fluxos de pessoas, da biodiversidade, da luz, 
do ar e da água, flexibiliza-se a rigidez frequentemente imposta por soluções pouco 
ecológicas, baseadas num funcionalismo mecanicista e não sistêmico (fig. 12). 

Figura 12 – Permeabilidade ao fluxos em áreas planas e colinas (LOTUFO, 2016)
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Potencial de transformação das quadras 

O grau de verticalização das quadras determina sua consolidação e potencial de 
transformação, que será classificado como: alto, médio e baixo. 

Onde há um alto potencial de transformação é possível recuperar o núcleo da quadra 
como área livre de edificação, construir ou renovar totalmente a quadra a partir do 
plano piloto. 

Onde há médio potencial a presença de edifícios altos limita, mas não impossibilita, 
projetos integrados para a totalidade da quadra. É possível a mudança de uso no tér-
reo, torná-lo de acesso público e integrar suas áreas livres. A configuração construtiva 
da quadra, neste caso, será uma solução híbrida entre o que já existe e preceitos 
ecológicos conquistados com retrofit e novas construções.  

O potencial de transformação é bem menor onde as quadras já sofreram elevado grau 
de verticalização e as torres altas já condicionaram por demais a configuração da 
quadra. Ainda assim, será possível converter as áreas comuns do térreo em espaços 
públicos com mudanças para uso múltiplo. Se retirados os muros que separam os lo-
tes, é possível integrar os recuos laterais e de fundo, convertendo-os em áreas livres 
e caminhos pitorescos mais propícios para o uso social (fig. 13). 

A ausência de torres em nossa área de estudo determina, de forma geral, um alto 
potencial de transformação. 

Figura 13 – Potencial de transformação (LOTUFO, 2016)  
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Dispositivos de Infraestrutura Verde incorporados às construções 

Alguns dispositivos de Infraestrutura Verde estão diretamente associados às cons-
truções ecológicas (LOTUFO, 2016). Estes dispositivos, além de oferecer grande in-
cremento na área de superfície verde urbana, fornecem na escala da edificação os 
atributos da “cidade esponja” (BUNSTER-OSSA, 2013), a saber: a capacidade de ab-
sorver, reter, purificar, disponibilizar ao reuso ou devolver ao ciclo natural a água.  Este 
conceito atribui ao projeto arquitetônico a importante função de contribuir na gestão 
hídrica, na diminuição das ilhas de calor e na oferta de espaços verdes. 

•	 Tetos verdes. Tanto podem ser projetados para edificações novas como para 
reformas, e oferece soluções para casos específicos, em laje ou telhado, 
com camadas de solo ou substratos que variam de 5 a 60 cm, possibilitando 
desde o plantio de musgos e herbáceas até árvores de pequeno porte. Entre 
as funções desempenhadas por este dispositivo está a retenção de água de 
chuva, filtragem para reuso ou retorno do excedente ao sistema tradicional de 
drenagem; isolamento térmico, resfriamento do entorno, captura de carbono, 
destinação para hortas urbanas, caminhos para polinização, migração de 
microfauna e dispersão de sementes.

•	 Terraços verdes e escadas ecológicas. Além de cumprirem as mesmas funções 
dos tetos verdes possibilitam o fluxo da biodiversidade para cima e através de 
edificações. Melhoram o microclima do entorno e diminuem a demanda por ar-
condicionado. Humanizam e trazem maior bem-estar ao ambiente de trabalho, 
diminuindo custos com saúde e aumentando a produtividade.

•	 Fachadas e muros verdes. Proporcionam uma continuidade vertical à 
superfície vegetada, possibilitando conexões de áreas verdes que se situam 
em diferentes níveis, do térreo às coberturas dos edifícios. Formam caminhos 
para polinização e migração de microfauna. Contribuem para amenizar a 
temperatura no interior dos edifícios e em seus entornos, retêm parcialmente a 
água da chuva e capturam carbono. Aumentam a área de superfície vegetada.

•	 Pátios internos ajardinados. Podem existir sobre o solo permeável ou sobre 
eventuais subsolos construídos. Podem abrigar dispositivos como jardins de 
chuva contribuindo contra enchentes e poluição de córregos e rios. A água 
captada pode retornar aos ciclos naturais ou ser conduzidas, já filtradas, às 
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cisternas, para reuso. Quando sobre laje desempenham as mesmas funções de 
um canteiro pluvial, aumentam a oferta de áreas verdes para o convívio, lazer, 
esporte ou hortas. Além de sua função climática cumpre uma função social 
para a cidade, criando lugares tranquilos e seguros frente ao caos urbano. 

•	 Cisternas. Têm como função coletar, conter e disponibilizar para reuso a 
água de chuva. A água coletada deve passar por processos de purificação e 
ser destinada aos diversos usos, como irrigação, limpeza e fins sanitários. O 
volume excedente pode se destinar aos sistemas de drenagem, tradicionais ou 
ecológicos. O sistema deve coletar água das lajes, telhados, pisos pavimentados, 
ruas e calçadas, além de receber o excedente que outros dispositivos não 
conseguem conter. As cisternas podem ser construídas no local ou adquiridas 
pré-fabricadas em tamanhos que atendem desde uma residência unifamiliar 
até grandes edifícios. O uso sistemático de cisternas poderia nos garantir uma 
boa alternativa para a produção local de água, diminuindo a demanda dos 
mananciais principalmente em épocas de escassez. 

Quando o projeto do edifício incorpora em seu programa o suporte e a continuidade 
das funções desempenhadas pela Rede de Infraestrutura Verde, ele estará a ela inte-
grado. Edifício e paisagem então confluem (fluem junto). 

Compartimentações de relevo e soluções específicas 

Na vertente Oeste da bacia hidrográfica do Córrego Mandaquí o relevo se apresenta 
mais acidentado e podemos encontrar quatro compartimentações de relevo (SCHUT-
ZER, 2012): fundo de vale, as vertentes de um pequeno morro, uma área tabular no 
topo do morro e uma área de nascente de uma micro bacia. Na vertente Leste, grande 
parte da área selecionada está em fundo de vale. Mais afastada do rio um pequeno 
recorte se encontra sobre uma área tabular livre de inundação. Esta compartimenta-
ção do relevo exige dos projetos arquitetônicos soluções distintas para dar suporte às 
funções hídricas da Infraestrutura Verde (fig.14). Bonzi (2015) sintetiza as funções de 
cada compartimento e os respectivos dispositivos recomentados. 

Nos fundos de vale os solos estão permanentemente úmidos devido a superficialidade 
do lençol freático. Assim o armazenamento de água prevalece sobre a infiltração. 
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O escoamento superficial se concentra no próprio córrego e nos tributários, assim 
como nos cursos sazonais.  Os recuos ocupados pelo parque linear fluvial ficarão 
livre de construções, o que é o ideal para estas áreas naturalmente inundáveis. No 
entanto, devido sua extensão, em grande parte destas áreas haverá construções. 
Para evitar inundações deve-se observar a capacidade de retenção e infiltração nas 
áreas à montante (áreas tabulares e vertentes), que devem receber em larga escala 
os dispositivos de drenagem com esta função. O próprio recuo do córrego, agora 
recuperado como parque, cumpre a função de receber a água da chuva, inundando 
sem prejuízo à população.  Recomenda-se para os fundos de vale os seguintes 
dispositivos (Tab.01):

Tab.01 
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM NOS FUNDOS DE VALE

Nas edificações Nas áreas livres e sistema viário

•	 Teto verde
•	 Fachada verde
•	 Terraços e escadas verdes 
•	 Canteiro pluvial (sem 

infiltração)
•	 Cisterna

•	 Biovaletas
•	 Canteiro pluvial (sem infiltração)
•	 Cisterna
•	 Alagados
•	 Lagoa pluvial
•	 Pavimento drenante
•	 Córrego reabilitado
•	 Parque linear

Nas áreas tabulares livres de inundação os processos de infiltração predominam so-
bre o escoamento superficial, o que deve ser potencializado ao máximo, junto aos 
processos de percolação (deslocamento da água através do solo), para filtragem e 
reposição do lençol freático. Deve haver controle sobre o escoamento superficial para 
garantir a qualidade da água que chega ao córrego, interceptando a poluição disper-
sa, e para controle de enchentes. Este controle se dá principalmente por dispositivos 
de detenção e retenção, para reuso ou liberação lenta. A densa arborização também 
é recomendada, que além dos outros benefícios conhecidos, aumenta a permeabili-
dade do solo e tem capacidade de reter parcialmente a água de chuva nas folhagens. 
Recomenda-se para áreas tabulares os seguintes dispositivos (Tab.02):
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Tab.02
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM NAS ÁREAS TABULARES

Nas Edificações Nas áreas livres e sistema viário

•	 Jardim de chuva
•	 Teto verde
•	 Fachada verde
•	 Terraços e escadas verdes
•	 Canteiro pluvial com infiltração
•	 Cisterna

•	 Jardins de chuva
•	 Canteiro pluvial com infiltração
•	 Biovaletas
•	 Alagados
•	 Pavimento drenante
•	 Via relvada

Nas vertentes de morro predomina o escoamento superficial sobre a infiltração, acentu-
ado pela impermeabilização do solo urbano. Onde há solo descoberto ocorre erosão e 
há alto risco de deslizamento. Por isso se recomenda densa arborização e implantação 
de praças e jardins, com terraceamento para controle do fluxo superficial. Para evitar 
deslizamentos, salvo as praças e jardins devidamente arborizados, não se recomenda 
solo permeável, sendo preferível dispositivos de contenção e retenção. Devido a cota 
elevada e o potencial de retenção é propício para a construção de reservatórios para 
tratamento e reuso. Recomenda-se nestas áreas os seguintes dispositivos (Tab.03):

Tab.03
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM NAS VERTENTES

Nas edificações Nas áreas livres e sistema viário

•	 Teto verde
•	 Canteiro pluvial sem infiltração
•	 Cisterna

•	 Biovaleta
•	 Canteiro pluvial sem infiltração
•	 Lagoa pluvial 

Nas áreas de nascente predomina escoamento superficial e a rigor deve ser área não 
edificável. Recomenda-se fundamentalmente a recuperação da vegetação com den-
sa arborização. Quando em áreas densamente urbanizadas e já ocupadas pode-se 
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construir reservatório, recuperar a permeabilidade do entorno e de áreas a montante 
para reposição do lençol e afloramento da água. Recomenda-se nestas áreas os se-
guintes dispositivos (Tab.04):

Tab.04
DISPOSITIVOS DE DRENAGEM EM ÁREAS DE NASCENTES

Nas edificações Nas áreas livres e sistema viário

•	 Teto verde
•	 Canteiro pluvial sem infiltração
•	 Cisterna

•	 Canteiro pluvial sem infiltração
•	 Biovaleta
•	 Lago pluvial
•	 Alagado
•	 Pavimento drenante
•	 Córrego reabilitado
•	 Parque linear

Um possível cenário futuro para a Bacia Hidrográfica do Córrego Mandaquí	

Figura 14 – Compartimentação de relevo e potencial de tranformação
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O caminhar por estas áreas revela uma diversidade de situações. Próximo à Aveni-
da Engenheiro Caetano Álvares é evidente o impacto ambiental do tráfego pesado. 
Do lado Leste do córrego, há grandes terrenos, estacionamentos, galpões industriais 
e oficinas de serviços variados. Mais afastado do córrego o uso vai mudando para 
comércio e serviços com algumas residências remanescentes. Do lado Oeste predo-
mina mais comércio e serviços, muitos em imóveis que já foram residenciais. As resi-
dências remanescentes parecem resistir. Nas áreas da várzea a habitação demonstra 
ter perdido a qualidade ambiental de outras épocas e apresentam maior estado de 
deterioração e desvalorização. Lá a arborização é quase nula, as calçadas são estrei-
tas o que torna o caminhar penoso.  

A qualidade ambiental melhora gradativamente em ambos os lados na medida que o 
pedestre se afasta da avenida. Ainda que as calçadas sejam inadequadas, a diminui-
ção do tráfego traz maior sensação de segurança. Do lado Leste quando atravessa-
mos a avenida José de Brito Feitas, atingimos uma área tabular onde encontramos 
ruas residenciais mais tranquilas e silenciosas, com algumas árvores de pequeno 
porte e eventualmente um raro jardim particular. 

Do lado Oeste, no topo do morro, protegido por ruas sinuosas, o ambiente contrasta 
com o resto da área. Com arborização bem mais presente, ainda que longe do ideal, 
a altitude parece isolar o lugar da cidade lá embaixo. O padrão das casas é mais 
alto, muitas têm ainda grades baixas com pequenos jardins frontais, guardando um 
pouco ares de interior. 

Já nas encostas do morro a situação dos imóveis não se distingue muito do fundo do 
vale, ainda que o tráfego seja menor. De modo geral as casas não têm quintal per-
meável e quando não ocupados totalmente por construções secundárias, os terrenos 
estão pavimentados. A única área verde da encosta, no entanto, é onde se concentra 
as árvores de grande porte. É um grande terreno da prefeitura que abriga uma creche 
e um centro de convivência para crianças e adolescentes. 

Na imagem a seguir (fig.15) apresentamos um cenário futuro, ilustrando a transfor-
mação inicial da bacia a partir da implementação do parque linear e dos preceitos 
acima descritos.  

A avenida é afastada do curso d’água e transposta para a face Leste do parque. Cal-
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çadões equipados com ciclovias se estendem dos dois lados. À esquerda da imagem, 
na face oeste do córrego, vemos o parque na foz do afluente, com lagoas e alagados. 
Enquanto trata as águas o parque recebe a população para lazer e educação ambiental. 
Podemos ver o deck elevado sinuoso entre os corpos d’água e um centro de informa-
ções ambientais. É um pequeno santuário ecológico às margens do Córrego Mandaquí. 

Na mesma face, junto ao parque, os edifícios mais baixos devem concentrar funções 
institucionais, como escola, creche, centro cultural, esportes, etc. 

Nas áreas adjacentes ao parque linear configura-se o desenvolvimento das novas 
quadras ecológicas. Não mais torres em condomínios fechados, a habitação se abre 
para a cidade em espaços de uso múltiplo com térreo público e lugares verdes prote-
gidos do tráfego. 

As coberturas verdes criam uma continuidade de superfície com o parque, mesclando 
construção e paisagem. O escalonamento privilegia a vista do parque criando segu-
rança e caminhos para a biodiversidade. 

No topo do morro percebemos que parte do casario foi conservada. Junto aos no-
vos edifícios residenciais poderá tanto preservar seu uso habitacional como abrigar 
comércio, serviços, bares e restaurantes. Atividades noturnas que lá podem ocorrer 
trarão vida e segurança ao bairro 24 horas por dia. Todas as edificações, novas e an-
tigas, compartilham de novos espaços verdes e elevada qualidade ambiental. 
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Algumas considerações relevantes: 

Formação de uma cultura local 

Na transformação da cidade, a aplicação de conhecimento técnico junto ao uso de 
mão de obra local não só gera emprego como pode fomentar o surgimento de uma 
cultura de construção sustentável. Se academia e construção civil se unem, os can-

Figura 15 – Tranformações às margens do Córrego Mandaquí
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teiros de obra podem se transformar em laboratórios de desenvolvimento de novas 
tecnologias, associados a escolas de formação de mão de obra especializada. Para 
que isso se viabilize seria de grande valor a criação de um Programa Municipal para 
Construção Sustentável. 

Através deste programa a bacia hidrográfica, e não o bairro, deve possuir um Plano 
Diretor. Isto para que o recorte territorial administrativo coincida com a hidrográfia, 
facilitando a gestão da bacia. Este programa deve conter uma legislação rigorosa ba-
seada em critérios de qualificação socioambiental. 

Subsídios e estímulos devem atrair a adesão da iniciativa privada, mudando o para-
digma da indústria da construção civil.  Com a participação das universidades com 
assistência técnica e pesquisa de ponta, toda obra deve estar aberta a visitações 
programadas, servindo de laboratório e “sala de aula” para universidades e escolas 
técnicas, contribuindo na geração de conhecimento e tecnologia, assim como na for-
mação de profissionais altamente qualificados. As exposições dos projetos, palestras 
e debates sobre sustentabilidade e construção sustentável, energias renováveis, e 
outros assuntos pertinentes a um bairro ecológico, devem envolver escolas e toda a 
comunidade, ampliando o alcance desta cultura à população em geral. Cria-se assim 
as bases para o desenvolvimento de uma cultura ambiental, modificando radicalmen-
te o olhar da população sobre as qualidades ambientais da cidade. 

Habitação solidária e integração social 

As novas quadras residenciais ecológicas, nas bordas da Infraestrutura Verde, devem 
cumprir o papel de integração social. Se este objetivo não for estabelecido desde o 
princípio, o resultado não será ecológico.  Sem este cuidado, toda melhoria irá, como 
de costume, ser apropriada pela população de maior renda através dos processos de 
gentrificação gerados pela especulação imobiliária. Ou seja, sem o cumprimento de 
função social haverá mais impacto sócio ambiental, com mais expansão horizontal da 
cidade nas periferias, sobre a zona rural e sobre áreas de proteção ambiental.  

Devem ser criadas, para além das ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) outras 
políticas para distribuir igualitariamente a cidade, como as Cotas de Solidariedade, 
já previstas no Plano Diretor do município, que integram no mesmo espaço urbano 
diferentes grupos sociais.  Uma ZEIS já pressupõe segregação porque se destina a 
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uma classe social especifica. A habitação solidária, aquela que tem como princípio a 
reserva de cotas sociais, pode dissolver barreiras entre classes, ainda que seja um 
processo lento e cheio de desafios. 

Só assim conseguiremos a diversidade sociocultural necessária à resiliência.  As qua-
dras requalificadas devem adotar as Cotas de Solidariedade. Os 10% previstos no 
Plano Diretor Estratégico de São Paulo parecem mais adequado aos obscuros acor-
dos entre poder público e iniciativa privada. Temos que ser ousados e propor um 
mínimo de 30% das unidades habitacionais à população de menor renda, não sem 
garantir educação, saúde e emprego no local. Toda a população removida na restru-
turação das quadras deve ter prioridade na aquisição e escolha das novas unidades, 
sem ônus, desde que compatíveis em área às suas antigas residências. Em hipótese 
alguma pode haver redução na qualidade de vida de alguma família. 

Para facilitar o processo de dissolução de barreias sócio culturais a integração social 
deve extrapolar a questão da moradia para o âmbito da educação e cultura. Para isso 
devem ser criadas as condições de convívio harmonioso entre crianças e adolescentes 
de diferentes classes sociais. A escola é o lugar ideal para isso, tanto a pública como a 
particular, mas programas educacionais avançados são necessários. Como as escolas 
particulares poderão reservar bolsas às crianças das famílias de menor renda, subsidia-
das ou não pelo Estado, é outro estudo a ser desenvolvido. Certamente a requalificação 
da escola pública, de um modo a torna-la tão boa ou melhor que o ensino privado, é 
uma condição ideal para esta integração. Quando as crianças e jovens de diferentes 
níveis de renda crescerem juntas, no convívio diário poderão interagir, criar laços de 
amizade, superar preconceitos e descobrir a igualdade na diversidade. 

Uma rede social diversificada cria capital social democraticamente distribuído, o que 
significa maiores possibilidades futuras para contatos sociais e profissionais, princi-
palmente para os jovens de famílias de menor renda. 

Um projeto urbano ecológico eficiente não trata exclusivamente das áreas livres e edifica-
das. Ele tem que construir capital natural e social. Edifícios e paisagem são as formas que 
devem propiciar os bons fluxos, integrados e harmonizados. Tomando o ser humano como 
uma metáfora para a cidade, as formas construídas e seus espaços abertos são o corpo, 
os fluxos sociais e naturais são o sangue, a linfa, o alimento, os hormônios, os impulsos 
nervosos. Um corpo sem fluxo está doente. O fluxo harmonioso dos processos sociais, 
assim como o dos naturais, é a garantia de um ecossistema urbano sadio e resiliente. 
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DEPOIMENTO | TESTIMONY

INFRAESTRUTURA VERDE, INFRAESTRUTURA ECOLÓGICA 
E SISTEMA DE ESPAÇOS ABERTOS: COMO LIMA, CAPITAL 
PERUANA, VEM SE APROPRIANDO DESSES CONCEITOS 

FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICA

GREEN INFRASTRUCTURE, ECOLOGICAL INFRASTRUCTURE 
AND SYSTEMS OF OPEN SPACES: HOW LIMA, PERUVIAN 

CAPITAL, IS APPROPRIATING THESE CONCEPTS IN FACE OF 
THE CLIMATE CHANGES

Os desafios frente aos incertos impac-
tos das Mudanças Climáticas vem fa-
zendo com que pesquisadores, gesto-
res públicos e privados, planejadores 
e atores cada vez mais diversos discu-
tam, desenvolvam e apliquem concei-
tos ecológicos às infraestruturas.Tanto 
nos meios urbanos quanto nos ecos-

Challenges of the uncertain impacts of 
climate change are compelling rese-
archers, public and private managers, 
planners and protagonists of a wide 
range to discuss, develop and apply 
ecological concepts to infrastructures. 
Both urban environments and ecosys-
tems providers of the most of the con-
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1 � Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento - SUNASS é a empresa reguladora de água do Perú, 
responsável pela fiscalização dos serviços prestados pelas empresas responsáveis pelas infraestruturas de 
água e esgoto. 

Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento - SUNASS is the water regulator of Peru, responsible 
for overseeing the services provided by companies responsible for water and sewage infrastructures.

sistemas provedores da maioria dos re-
cursos consumidos nas cidades, os ob-
jetivos propostos são variáveis em sua 
espeficidade, mas de forma geral focam 
em garantir o fornecimento dos recur-
sos naturais para as próximas gerações 
e/ou criar capacidade de resiliência no 
meio urbano. Nesse cenário, o Perú 
vem apresentando avanços importan-
tes e inovadores, embora incipientes, 
quanto à aplicação de conceitos tais 
como Infraestrutura Verde, Infraestru-
tura Ecológica e Sistema de Espacos 
Abertos, abordando tanto escalas de 
paisagem como escalas locais.

Será apresentado um breve panorama 
da utilização dos conceitos citados a 
partir de algumas ações e pesquisas 
que vem ocorrendo no país, principal-
mente relacionados à capital Lima. Pri-
meiramente será abordado o plano de 
ação proposto pelo Ministério do Am-
biente (Minam) e pela Superintendên-
cia Nacional de Serviços de Sanea-
mento (SUNASS)1, quanto à utilização 
da Infraestrutura Verde como prática 
para conservação de bacias hidrográ-
ficas. A Infraestrutura Ecológica será 
apresentada em dois casos, no estudo 

sumed resources in cities, the propo-
sed objectives are variable in their 
specificity, but generally focus on secu-
ring the supply of natural resources for 
the next generations and/or creating 
capacity for resilience in the urban en-
vironment. In this scenario, Peru has 
been presenting important and inno-
vative advances, although incipient, 
regarding the application of concepts 
such as Green Infrastructure, Ecolo-
gical Infrastructure and Open Spaces 
System, approaching landscape and 
local scales.

It will be presented a brief overview of 
the use of mentioned concepts con-
cerning some actions and researches 
which has been occuring in that coun-
try, mainly related to the capital Lima. 
It will be focused, primarily, the action 
plan proposed by the Ministry of the 
Environment (MINAM) and by the Na-
tional Superintendence of Sanitation 
Services (SUNASS)¹, regarding the 
use of Green Infrastructure as a prac-
tice for the conservation of hydrogra-
phic basins. The Ecological Infrastruc-
ture will be presented in two cases: in 
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Estratégia de Infraestrutura Ecológica 
de Lima (LEIS), e na proposta para um 
novo Plano Metropolitano de Desen-
volvimento Urbano de Lima e Callao 
(PLAM), o qual também incorpora o 
conceito de Sistema de Espaços Aber-
tos.Finalmente, será apresentado o 
trabalho desenvolvido pelo Serviço 
de Parques de Lima (SERPAR) entre 
2011-2014, que antecede e se relacio-
na diretamente às proposta contidas 
no PLAM, mas que tratam as mudan-
ças climáticas a partir de um programa 
de educação ambiental e envolvimen-
to da populaçãodurante o processo de 
requalificação dos espaços públicos.

PERÚ

O Perú está localizado na costa oci-
dental da América do Sul, ao longo do 
oceano Pacífico (Figura 01), e tem po-
pulação aproximada de 31.1 milhões 
de habitantes. Apesar de sua localiza-
ção próxima ao trópico do Equador, a 
presença da cordilheira dos Andes e 
da Corrente de Humboldt (correntes 
marítimas frias),faz com que o país 
possua paisagens antagônicas e ricos 
e distintos ecossistemas.

the study “Strategy of Ecologic Infras-
tructure in Lima (LEIS)” and in the pro-
posal for a new ”Metropolitan Plan for 
Urban Development of Lima and Cal-
lao (PLAM)”, which also incorporates 
the concept of Open Space System. 
Finally, it will be presented the survey 
developed by the Lima Park Service 
(SERPAR) during 2011-2014, which 
predates and is related directly to the 
PLAM proposals, focusing the climate 
changes based on an environmental 
education program and population 
involvement during the process of 
requalification of public spaces.

PERU

Peru is located on the west coast of 
South America, along with the Pacific 
Ocean (Figure 01), and has a popula-
tion of about 31.1 million inhabitants. 
Despite its location near the Equator, 
the presence of the Andes and the 
Humboldt Current (maritime cold wa-
ters), what makes the country with dis-
tinct landscapes, as well as different 
and rich ecosystems.
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Seu território pode ser dividido em três 
regiões principais de acordo com a lo-
calização, clima e geografia: a selva, a 
serra e a costa2. Embora existam dife-
renças ecossistêmicas dentro de cada 
uma dessas tipologias, a simplifica-
ção sugerida anteriormente apresenta 
características gerais representativas 

Its territory can be divided into three 
main regions according to location, cli-
mate and geography: the jungle, the 
mountains and the coast². Although 
there are ecosystemic differences wi-
thin each of these typologies, the sim-
plification suggested presents general 
characteristics representative of each 

Figura 01 – Localização do 
Perú. Fonte: UOL, 2011

Figure 01 – Peru location. 
Source: UOL, 2011

2 � A distinção genérica entre selva, serra e costa, não atende às diferenciações ecossistêmicas, principalmente de 
fauna e flora, encontradas nessas áreas. O pesquisador e ex- ministro do meio ambiente peruano,Antonio Brack 
Egg, propôs a divisão do país em onze Ecoregiões considerando os fatores ecológicos: tipos de clima, regiões 
geográficas, hidrografía, flora e fauna. Essa distinção foi um passo importante para que políticas sustentáveis 
pudessem ser planejadas de forma mais efetiva. 

The generic distinction between jungle, mountain and coast, does not take into account the ecosystemic diffe-
rences, mainly of fauna and flora, found in these areas. The researcher and former Minister of the Environment 
of Peru, Antonio Brack Egg, proposed dividing the country into eleven Ecoregions considering ecological factors: 
climate types, geographic regions, hydrography, flora and fauna. This distinction was an important step in ensu-
ring that sustainable policies could be planned more effectively.
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de cada região, conformemostra a Fi-
gura 02 (MINCETUR, 2017). A selva 
peruana (Amazon rainforest),inclui as 
áreas da floresta Amazônica, onde se 
encontram as grandes reservas aquí-
feras do país, cerca de 97.7% (SUP, 
2011 apud BEAUMONT, 2014). Em-
bora ocupe 58% do território, apenas 
12% da população vive aí. A região 
de serras (Highlands) apesar do cli-
ma seco, com grandes variações de 
temperatura diária, possui períodos 
de chuva intensa que abastecem os 
rios que correm em direção à costa. 
Ocupa 36% do território e possui 30% 
da população peruana.Já a costa (Co-
ast) apresenta características desérti-
cas, praias e vales cultivados eapesar 
da alta umidade do ar nas porções 
central e sul, não possui chuvas du-
rante o ano todo. Em oposição à sel-
va, a costa conta com apenas 1.8% 
dos recursos hídricos do país (SUP, 
2011apud BEAUMONT, 2014), ocupa 
cerca de 11% do território e assenta 
52% da população, dos quais cerca 
de 9 milhões se encontram na região 
metropolitana de Lima e Callao. 

region, as shown in Figure 02 (MIN-
CETUR, 2017). The Peruvian jungle 
(Amazon rainforest) includes areas of 
the Amazon Forest, where exists the 
great aquafer reserves of the country, 
about 97.7% (SUP, 2011 apud BEAU-
MONT, 2014). Although it occupies 
58% of the territory, only 12% of the 
population lives there. The Highlan-
ds, despite the dry climate, with great 
variations of daily temperature, has 
periods of intense rain that supply the 
rivers that flow towards the coast. It 
occupies 36% of the territory and has 
30% of the Peruvian population. The 
Coast presents desert characteris-
tics, beaches and cultivated valleys 
and, despite the high air humidity in 
the central and southern areas, it 
does not have rainfall throughout the 
year. Opposed to the jungle, the co-
ast counts only 1.8% of the country’s 
water resources (SUP, 2011apud BE-
AUMONT, 2014), occupies about 11% 
of the territory and houses 52% of the 
population, of which about 9 million 
are in the Metropolitan region of Lima 
and Callao.



Revista LABVERDE V. 8 N°2 – Depoimento Agosto de 2017

134

O impacto das mudanças climáticas 
no Perú deveter dentre suas principais 
alterações o regime das chuvas, o au-
mento do nível do oceano e o aqueci-
mento de suas águas, além de agra-
vara escassez de água potável nas 
zonas costeiras (BEAUMONT, 2014). 
As regiões provedoras de recursos 
(água, energia e materiais), que já 
vem sendo impactadas pelo formato 
de consumo linear praticado nos cen-
tros urbanos, ou seja, o uso de recur-
sos seguido do despejo de resíduos, 
num movimento de piora espiralada de 
consumo e escassez,tende a ser ainda 
mais sobrecarregado.

As reservas glaciais localizadas nos 
Andes, que alimentam as principais 
fontes de água da costa,já vem so-
frendo o impacto do aquecimento 
global, tendo reduzido em 22% nos 

The impact of climate change in Peru 
has to include, among its main chan-
ges, the rainfall, the rising sea level 
and the heating of its waters, as well 
as aggravating the shortage of drinking 
water in coast zones (BEAUMONT, 
2014). The resource-providing regions 
(water, energy and materials), which 
have already been impacted by the li-
near consumption format practiced in 
urban centers, i.e., the use of resour-
ces followed by the disposal of waste, 
in a movement of strong worsening of 
consumption and scarcity, tends to be 
even more overloaded.

The glacial reserves located in the An-
des, which feed the main water sour-
ces at the coast, have already been 
impacted by global heating, having 
reduced by 22% in the last 25 years, 

Figura 02 – Mapa com a sim-
plificação das três regiões do 
Perú: selva, serra e costa. 
Fonte: MINCETUR, 2017.

Figure 02 – Map with the 
simplification of the three Pe-
ruvian regions: jungle, moun-
tains and coast. 
Source: MINCETUR, 2017.
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últimos 25 anos, o que equivale ao 
consumo de água aproximado de 10 
anos da cidade de Lima (BEAUMONT, 
2014).A degradação das águas é ou-
tro fator preocupante e ocorre tanto 
por fenômenos naturais, como o des-
prendimento de metais fixados sob os 
glaciaisou pelo carreamento de se-
dimentos da região serrana (MURO, 
2017), quanto pela ação humana com 
destaque para a mineraçãoe o uso e 
ocupação do solo urbano.

O assoreamento causado pelo movi-
mento de massa (solo e pedras) carre-
adas pelas chuvas andinas é um fator 
que reduz a capacidade da calha dos 
rios e pode sertão intenso à montante 
das cidades costeiras, como visto nos 
primeiros meses de 20173, que impos-
sibilita a retirada de água para as re-
presas de abastecimento das cidades 
além de causar impactos econômicos, 
sociais e infraestruturais severos. O 
descolamento de massas,ocorre tam-
bém nas áreas urbanas e periurbanas 
devido a construções e movimentos 
de terra irregulares. Mas a causa prin-

which is equivalent to the water con-
sumption of approximately 10 years 
of the Lima City (BEAUMONT, 2014). 
The water degradation is another wor-
rying factor, which occurs either by na-
tural phenomena, such as the detach-
ment of metals fixed under the glaciers 
or by the transport sediment from the 
mountain region (MURO, 2017), as for 
the human actions, mainly mining and 
the use and occupation of urban land.

The sedimentation caused by the mass 
movement (soil and stones) carriedby 
the Andean rains is a factor that redu-
ces the capacity of the rivers’ channels 
and can be so strong upstream of co-
astal cities, as seen at the beginning 
of 2017³, that makes impossible to 
take water to the dams to supply the 
cities, besides causing economic, so-
cial and infrastructural impacts. Mass 
decoupling also occurs in urban and 
peri-urban areas due to illegal cons-
truction and earth movements. But the 

3 � Nos primeiros meses de 2017 o Perú sofreu enormes prejuizos econômicos, sociais e infraestruturais causados 
por chuvas torrenciais nos Andes. Associadas ao fenômeno El niño as chuvas levaram ao deslizamento, ou 
huaicos como dizem os peruanos, de inúmeras áreas da serra que geraram inundações refletidas até algumas 
das cidades costeiras.

In the first months of 2017, Peru suffered enormous economic, social and infrastructural damages caused by 
torrential rains in the Andes area. Associated with the El Niño phenomenon, the rains led to the landslide, or 
huaicos, as the Peruvians say, of countless areas of the mountain that generated floods reflected some of the 
coastal cities.
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cipal da degradação da água dos rios 
urbanos é o despejo de resíduos só-
lidos nas margens ou diretamente no 
leito dos cursos d’água e a falta de 
infraestruturas de coleta e tratamento 
de esgoto4 universalizados tanto para 
as residencias como para as indus-
trias, o que resulta em inúmeras liga-
ções clandestinas.

Nas Figuras 04, 05 e 06 o rio Rímac, 
uma das principais fontes de água de 
Lima, é apresentado em sua condi-
ção de nascente, nos Andes, em sua 
chegada e passagem pela metrópole 
peruana.Segundo estimativas da Au-
toridad Nacional del Agua (ANA), fei-
tas em janeiro de 2017, existem 722 
pontos de contaminação ao longo do 
rio Rímac, dos quais 41% representam 
ligações clandestinas de esgoto e 30% 
áreas de despejo ilegal de lixo (Diario 
Correo, 2017).

main cause of urban river water degra-
dation is the disposal of solid waste 
on the banks or directly into the bed of 
the waterways, as well as the lack of 
infrastructures of collection and treat-
ment of sewage⁴ universalized both for 
residences and industries, resulting in 
numerous clandestine connections. 

Figures 04, 05 and 06 show the Rímac 
River, one of the main water sources to 
Lima, in its condition of spring, in The 
Andes, in its arrival and passage throu-
gh the Peruvian metropolis. According 
to National Water Authority (ANA) es-
timates, there were 722 contamination 
points along the Rímac River in Janua-
ry 2017, of which 41% represent clan-
destine sewage connections and 30% 
illegal waste disposal areas (newspa-
per Diario Correo, 2017). 

4 � Segundo o Ministerio de Vivienda, Construción y Saniamiento (MVCS), no Perú, cerca de 79% do esgoto urbano 
(23.9 milhões hab.) e 29% do rural (7.2 milhões hab.) é coletado. Desse montante 62% é tratado, ou seja, somente 
cerca de 41% do esgoto gerado no país é tratado.

According to the Ministry of Housing, Construction and Sanitation (MVCS), in Peru about 79% of urban sewage 
(23.9 million inhabitants) and 29% of rural (7.2 million inhabitants) is collected. Of this amount, 62% is treated, i.e., 
only about 41% of the sewage generated in the country is treated.
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Figura 04 – rio Rímac em sua 
área de nascentes, nos Andes. 
Fonte: El Comercio

Figure 04 – Rímac River in its 
area of springs, in the Andes. 
Source: El Comercio

Figura 05 – rio Rímac com 
área de despejo de lixo  e as-
sentamentos que causam o 
deslizamento das margens. 
Fonte: Andino, 2015

Figure 05 – Rímac River with 
waste disposal area and settle-
ments that cause the banks to 
slide. Source: Andino, 2015

Figura 06 – rio Rímac cruzan-
do Lima. Fonte: La República, 
2015

Figure 06 – Rímac River cros-
sing Lima. Source: The Repu-
blic, 2015
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Infraestrutura Verde, Infraestrutura 
Ecológica e Sistema de Espaços 
Abertos

Como apresentado, o fato  de mais da 
metade da população peruana estar 
assentada na costa, a região com a 
menor oferta hídrica do país, pode se 
tornar ainda mais crítica devido aos im-
pactos climáticos. Essa realidade vem 
incentivando a utilização dos conceitos 
de Infraestrutura Verde, Infraestrutura 
Ecológica e de Sistema de Espaços 
Abertos principalmente relacionadas 
ao manejo e gerenciamento dos recur-
sos hídricos e à melhora da qualidade 
de vida da população urbana.

Uma iniciativa do Ministétio do Meio Am-
biente (Minam) e do conselho diretivo da 
SUNASS, criou a lei de Mecanismos de 
Retribuição por Serviços Ecossistêmicos 
(MRSE)5, aprovada em 2014. Tradicio-
nalmente as empresas de saneamento 
peruanas são responsáveis pela gestão 
das redes de infraestrutura de abaste-
ciomento e esgotamento, mas não pos-
suem vínculo ou comprometimento com 
a manutenção das fontes de água do 
país (SUNASS, 2017). A proposta é que 
parte da arrecadação dessas empre-

Green Infrastructure, Ecological 
Infrastructure and Open Spaces 
System

As already mentioned, more than half 
the Peruvian population is housed on 
the coast, the region with the lowest 
water supply in the country. This fact 
may become even more critical due 
to climatic impacts. This reality has 
been encouraging the use of concepts 
of Green Infrastructure, Ecological In-
frastructure and Open Spaces System 
mainly related to the management and 
administration of water resources and 
to the improvement of the urban popu-
lation life quality.

An initiative of the Ministry of the En-
vironment (Minam) and the board of 
SUNASS created the law “Mechanis-
ms to Repay for Ecosystem Services” 
(MRSE)⁵, approved in 2014. Traditio-
nally Peruvian sanitation companies 
are responsible for the management 
of the infrastructure networks of water 
supply and sewage collection but have 
no link or commitment to the mainte-
nance of the country’s water sources 
(SUNASS, 2017). The proposal is that 
part of the income of these compa-

5 � Mecanismos de Retribución por Servicios Ecosistémicos-MRSE N°30215; Resolución del Consejo Directivo de 
la Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento (Sunass) N°022-2015-SUNASS-CD.

Mecanismos de Retribución por Servicios Ecosistémicos-MRSE N°30215; Resolución del Consejo Directivo de 
la Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento (Sunass) N°022-2015-SUNASS-CD.
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sas seja convertida em investimentos 
para requalificar e conservar as funções 
ecossistemicas e promover serviços 
ambientais nas áreas das bacias hidro-
gráficas que provém o recurso hídri-
co fornecido ao contribuinte(SUNASS, 
2017). O valor arrecadado é resultado 
de um acréssimo de cerca de 1% nas 
contas de água pagas pelos usuários e 
é direcionado para uma conta bancária 
específica, gerenciada pela SUNASS, a 
qual também cumpre a função de certi-
ficar que o dinheiro será usado para o 
propósito definido.

Quanto aos projetos de conservação 
de bacias hidrográficas, a SUNASS é 
explícita em apontar que devem ser 
pautados em estratégias de Infraes-
trutura Verde, focando aí nos aspectos 
conservacionistas e relacionados aos 
serviços ambientais, sobretudo hídri-
cos e relacionados à biodiversidade. 
No entando, são as empresas de sa-
neamento as responsáveis por desen-
volver e implementar os projetos.

Atualmente 08 cidades peruanas fazem 
parte da proposta, dentre elas Lima. A 
empresa de saneamento da região me-
tropolitana, SEDAPAL6, visa lançar em 
breve o programa Sembramos Agua 

nies is converted into investments to 
requalify and preserve the ecosystem 
functions and promote environmental 
services in the water basin areas that 
provide the water resource supplied 
to the taxpayer (SUNASS, 2017). The 
amount collected is the result of about 
1% increase in the water bills paid by 
the users and is directed to a specific 
bank account managed by SUNASS, 
which also fulfills the function to check 
that the money will be used for the de-
fined purpose.

Regarding water basin conservation 
projects, SUNASS is explicit in pointing 
out that they should be based on Gre-
en Infrastructure strategies, focusing 
on conservation aspects and related 
to environmental services, especially 
water and biodiversity-related aspects. 
However, the sanitation companies are 
responsible for developing and imple-
menting the projects.

Nowadays eight Peruvian cities are part 
of that proposal, Lima among them. 
The sanitation company of the metro-
politan region, SEDAPAL⁶, intends to 
launch soon the program Sembramos 

6 � Servicio de Água Potável y Alcantarillado de Lima - SEDAPAL é a empresa responsável pelo fornecimento de 
água potável e coleta e tratamento de esgoto da região metropolitana de Lima.

Servicio de Água Potável y Alcantarillado de Lima - SEDAPAL Is the company responsible for the supply of 
drinking water and sewage collection and treatment of Lima metropolitan region.
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(Cultivamos Água), onde planeja que 
700 projetos de Infraestrutura Verde se-
jam financiados a partir dos MRSE nos 
próximos anos (Ser Peruano, 2017).

A proposta da SUNASS é inovadora e de 
grande importância no contexto peruano. 
Vem ganhando visibilidade por estabele-
cer um fundo de reserva específico para 
a recuperação das bacias hidrográficas 
apoiando-se em estratégias ecológicas.
Embora essa seja uma ação que terá 
impacto positivo nas reservas de água 
do país, não há um programa que vise 
a reciclagem das águas residuais urba-
nas ou mesmo seu tratamento de forma 
ampla e efetiva, o que poderia colaborar 
tanto para amenizar a necessidade de 
importação de água potável das reser-
vas andinas, quanto para solucionar um 
dos principais problemas de saneamen-
to e poluição dos rios, a coleta e trata-
mento de esgoto residencial e industrial. 

Pautado também nos impactos que 
as mudanças climáticas devem trazer 
para o acesso à água, foi elaborado 
o estudo Estratégia de Infraestrutura 
Ecológica de Lima (Lima Ecological 
Infrastructure Strategy - LEIS, 2014). 
Conduzido pelo projeto LiWa7 com fi-

Agua (Cultivating Water), having plans 
to finance 700 Green Infrastructure 
projects by MRSE in the coming years 
(Ser Peruano, 2017). 

The SUNASS proposal is innovative 
and of great importance in the Peru-
vian context. It is gaining visibility for 
establishing a specific reserve fund for 
watersheds recovery based on ecolo-
gical strategies. Although it is an action 
that will have a positive impact on the 
country’s water reserves, there is no 
program to recycle urban wastewater 
or even its treatment in a broad and 
effective way, which could help to mi-
tigate the need to bring drinking water 
from the Andean reserves, as well as 
to solve one of the main problems of 
sanitation and pollution of the rivers, 
i.e., the collection and treatment of re-
sidential and industrial sewage.

Based also on the impacts that the cli-
mate change can bring to the access to 
water, it was developed the “Lima Eco-
logical Infrastructure Strategy” (LEIS, 
2014). Led by the LiWa⁷ project and 

7 � Projeto LiWa- Gestión Sostenible del Agua y la Aguas Residuales en Centros Urbanos en Crecimiento Afrontan-
do el Cambio Climatico- Conceptos para Lima Metropolitana- Perú pode ser encontrado integralmente no link  
www.lima-water.de . O tomo consutado neste depoimento foi o: Estrategias Integradas de Planificación Urbana 
y Herramientas de Planificación - LEIS.

LiWa- Gestión Sostenible del Agua y la Aguas Residuales en Centros Urbanos en Crecimiento Afrontando el Cam-
bio Climatico – Conceptos para Lima Metropolitana – Peru can be found in full on the link www.lima-water.de. The 
record of this testimony was: Estrategias Integradas de Planificación Urbana y Herramientas de Planificación- LEIS.
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nanciamento do Ministério de Educa-
ção e Pesquisa alemão (BMBF), a pes-
quisa propõe adaptar os conceitos de 
planejamento integral da Infraestrutura 
Verde- definida segundo os autores 
Benedict & McMahon (2006) e Ahern 
& Pellegrino (2012) - para um contexto 
urbano sem chuvas.

Inicialmente é discutida a utilização do 
termo Infraestrutura Ecológica no caso 
de Lima, ao invés de Infraestrutura 
Verde. Considera- se mais adequada 
a utilização do primeiro pela “falta de 
verde” na cidade e pelo reconhecimen-
tode ecosistemas que devem ser valo-
rizados, requalificados e conectados. O 
estudo se apoia também na ferramen-
ta Desenho Urbano Sensível à Água 
(DUSA)8 para a promoção de serviços 
ecossistêmicos principalmente hídri-
cos.As análises partem da identificação 
de zonas geomorfológicas da região 
metropolitana de Lima, para as quais 
são propostas a conservação das áre-
as de cabeceiras dos rios, o tratamento 
das águas residuais, a utilização de fon-
tes alternativas de águas, etc. O estudo 
portanto traz a temática da Infraestru-
tura Ecológica de forma sistêmica, tra-
tanto as várias escalas, desde as zonas 

counting with funds from the German 
Ministry of Education and Research 
(BMBF), the research proposes to adapt 
the concepts of the integral planning of 
the Green Infrastructure – defined ac-
cording to the authors Benedict & Mc-
Mahon (2006) and Ahern & Pellegrino 
(2012) – to a scenario without rainfall.

Initially the use of the term “Ecological 
Infrastructure” is discussed in the case 
of Lima, instead of “Green Infrastructu-
re”. It is considered more appropriate to 
use the first one due to the “lack of gre-
en” inside the city and the recognition 
that ecosystems that must be prized, 
requalified and connected. The study 
is also based on the tool “Water Sen-
sitive Urban Design” (DUSA)⁸ to pro-
mote the ecosystem services, mainly 
the water. The analysis are based on 
the identification of geomorphological 
zones in the Lima metropolitan region, 
of alternative water sources, etc.. The-
refore, the study brings the issue of 
Ecological Infrastructure in a systemic 
way, treating the various scales, from 
the headland areas, as approached by 

8 � DUSA é a tradução do termo original Water Sensitive Urban Design- WSUD, desenvolvido na Austrália e atual-
mente também utilizado na Grã- Bretanha como estratégia de manejo sustentável das águas urbanas.

DUSA is the translation of the original Water Sensitive Urban Design – WSUD, developed in Australia and curren-
tly also used in Great Britain as a strategy for sustainable management of urban waters
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de cabeceiras, como abordado pela 
iniciativa da SUNASS, até a proposta 
do que seriam projetos pilotos testados 
no meio urbano da cidade. Para a pro-
posicão dos pilotos é apresentado um 
manual com ferramentas de ação de 
acordo com distintas tipologias de es-
paços abertos encontrados na cidade. 
Um resumo dessas ferramentas pode 
ser visto na Figura 07.

SUNASS initiative, up to the proposal 
of what the pilot projects tested in the 
city urban environment would be. It is 
presented to the proposal of the pilots, 
a manual with action tools according 
to different typologies of open spaces 
found in the city. A summary of these 
tools can be seen in Figure 07.

Figura 07 – Introdução ao manual LEIS. 
Fonte: LEIS, 2014, p. 149

Figure 07 – Introduction to the Manual LEIS. 
Source: LEIS, p. 149



Agosto de 2017 Revista LABVERDE V. 8 N°2 – Depoimento

143

Esse estudotem muita relevância para 
a inserção do conceito de Infraestrutura 
Verde (ou Ecológica no caso), no con-
texo urbano da costa central do Perú e 
por monstrar não só as possibilidades 
de aplicação de estratégias DUSA, mas 
os desafios da adaptação dessa fer-
ramenta para o manejo das águas em 
uma cidade tão árida como Lima. 

Temporalmente paralelo aos projetos 
descritos anteriormente, pode-se citar o 
Plano Metropolitano de Desenvolvimen-
to Urbano de Lima e Callao (PLAM). O 
PLAM foi elaborado em 2014com o ob-
jetivo de dar subsídios para o desenvol-
vimento das cidades de Lima e Callao, 
que formam a principal conurbação da 
costa peruana, até o ano de 2035. En-
comendado pela prefeitura da época, o 
PLAM deveria susbstituir o Plano Re-
gional de Desenvolvimento Concentra-
do de Lima Metropolitana (PRDC-LM)9, 
porém não foi aprovado pela gestão que 
iniciou o governo em 2015, o PEDC-LM 
continua em vigor.

O PEDC-LM, propõe uma estratégia 
ambiental pautada em:

This study is of great relevance for the 
insertion of the Green Infrastructure (or 
Ecological, in this case) concept, in the 
urban context of the Peruvian central 
coast and for showing not only the pos-
sibilities of applying DUSA strategies, 
but the challenges to adapt that tool to 
the management of waters in a city as 
arid as Lima.

Timely in parallel to the projects pre-
viously described, it can be mentioned 
the Metropolitan Urban Development 
Plan of Lima and Callao (PLAM), which 
has been developed in 2014 with the 
aim to provide subsidies for the develo-
pment of Lima and Callao cities, which 
form the main conurbation of the Peru-
vian coast, until the year 2035. Orde-
red by the city authorities at that time, 
PLAM should replace the “Concen-
trated Regional Development Plan of 
Lima Metropolitan Area” (PRDC-LM)⁹, 
but it was not approved by the govern-
ment authorities elected in 2015. In this 
way, PEDC-LM still remains in force.

PEDC-LM propose an environment 
strategy based on:

9 � O PRDC- LM foi aprovado em 2012 com horizonte de ação até 2025. O plano continua sendo seguido pela go-
verno da Metróplole de Lima. Para mais informações consultar: http://www.imp.gob.pe/index.php/plan-regional-
de-desarrollo-concertado-de-lima

PRDC- LM was approved in 2012 with a horizon of action until 2025. The plan continues being followed by the 
Metróplole de Lima government. For detailed information consult: http://www.imp.gob.pe/index.php/plan-regional-
de-desarrollo-concertado-de-lima
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“Assegurar a gestão integral, pro-
teção, conservação e restauração 
dos ecossistemas naturais e ur-
banos, orientando o crescimento 
urbano a partir da estratégia de or-
denamento territorial inclusivo e da 
mitigação/ adaptacão às mudanças 
climáticas.” (IMP, 2012, p. 360). 

Aponta metas gerais que deveriam ser 
cumpridas até 2025, focadas no orde-
namento territorial, sem que haja o de-
senho de diretrizes sistêmicas basea-
das nos conceitos ecológicos. O PLAM, 
além das propostas economicas, urba-
nísticas e sociais, vai bastante adiante 
das propostas do PEDC-LM ao abordar 
de forma constante e sistêmica a temá-
tica ambiental como pressuposto para a 
criação de um Plano de Espaços Abertos 
e Infraestrutura Ecológica (Plan EAIE). 

A questão ecológica é abordada de for-
ma abrangente desde o diagnóstico, se-
guida pela apresentação de normativas 
que dão suporte ao Plan EAIE e pela 
definição dos conceitos utilizados. É fei-
ta uma distinção entre o que seriam as 
Estruturas Ecológicas – formadas pelo 
conjunto de sistemas naturais e antrópi-
cos que sustentam a vida e a economia 
de Lima (PLAM, 2014, p. 560) – e as 
Infraestruturas Ecológicas- rede de es-
paços naturais e abertos planejados e 
gerenciados para proteger e conservar 
os ecossistemas e promover serviços 
ambientais (PLAM, 2014, p. 560).

“Ensure the integral management, 
protection, conservation and resto-
ration of natural and urban ecosys-
tems, guiding urban growth based 
on the strategy of inclusive territorial 
planning and mitigation/adaptation to 
climate change” (IMP, 2012, p.360).

It points out general goals that should 
be accomplished until 2025, focused 
on territorial planning, without having 
the design of systemic guidelines ba-
sed on ecological concepts. Besides 
the economic, urban and social pro-
posals, PLAM  goes beyond the pro-
posals of PEDC-LM by approaching, 
in a constant and systemic way, the 
environmental theme as a premise to 
create an Open Spaces and Ecological 
Infrastructure Plan (EAIE Plan).

The ecological issue is approached 
comprehensively from the diagnosis, 
followed by the presentation of regu-
lations that support the EAIE Plan and 
the definition of the used concepts. 
A distinction is made between what 
would the Ecological Structures – for-
med by the set of natural and anthropic 
systems that sustain the life and eco-
nomy of Lima (PLAM, 2014, p.560) – 
be and the Ecological Infrastructures 
– network of natural and open spaces 
planned and managed to protect and 
preserve ecosystems as well as to pro-
mote environmental services (PLAM, 
2014, p.560).
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Baseados nesses conceitos e reforçan-
do os objetivos voltados ao meio am-
biente, são propostos inúmeros Projetos 
Estruturadores do Sistema de Espaços 
Abertos e de Infraestrutura Ecológica, a 
serem instalados de forma estratégica 
em Lima e Callao, a fim de criar uma rede 
de infraestruturas e espaços públicos 
capazes de promover serviços ambien-
tais diversos. Os projetos variam desde 
parques de bairro até extensos corredo-
res verdes ao longo dos vales dos rios, 
como pode ser visto na Figura 08.

Based on these concepts and reinfor-
cing the objectives related to the envi-
ronment, numerous Structuring Projects 
of Open Spaces and Ecological Infras-
tructure System were proposed, to be 
strategically settled in Lima and Callao, 
aiming to create a network of infrastruc-
tures and public spaces able to promote 
environmental services. Those projects 
range from neighborhood parks to large 
green corridors along river valleys, as 
can be seen in Figure 08.

Figura 08 – Projetos propostos para Lima e Callao como parte do Sistema de Espaços Abertos e Infra-
estrutura Ecológica do PLAM, 2014. Fonte: PLAM, 2014- Tomo II, p. 1001.

Figure 08 – Proposed projects for Lima and Callao as part of PLAM Open Space and Ecolo-
gical Infrastructure System, 2014. Source: PLAM, 2014 – Tomo II, p. 1001.
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A proposta ecológica do PLAM tem 
uma visão mais abrangente, tratando o 
manejo das águas, mas também outros 
serviços ambientais, incluindo fatores 
sociais e culturais. Essa abrangência 
se deve principalmente à vinculação da 
proposta às iniciativas do Serviço de 
Parques de Lima (SERPAR), que no 
período de 2011 a 2014 promoveu “A 
Revolução dos Parques: os Espaços 
Públicos como Modelos de Integração” 
(SERPAR, 2014). Foi a SERPAR tam-
bém, a responsável por apresentar as 
“Estratégias para o Futuro de Lima”, in-
troduzindo o Sistema de Espaços Aber-
tos e Infraestrutura Ecológicae o Plan 
EAIE, depois desenvolvido no PLAM.

A SERPAR concentrou suas ações na 
instalação, recuperação e gerencia-
mento de parques urbanos públicos, 
com forte empenho de estratégias que 
pudessem aproximar e fazer com que 
a população participasse de cada in-
tervenção. Dessa forma, o Serviço de 
Parques conseguiu exitosos resulta-
dos aovalorizar o espaço público, for-
necendoequipamentos de qualidade, 
principalmente das zonas mais peri-
féricas e/ou vulneráveis socialmente. 
Foram propostos ainda programas de 
adoção de árvores, a instação de cen-
tros culturais (CREA) e a manutenção 
de uma agenda de atividades nos es-
paços públicos a fim de garantir a ati-
vação dos mesmos. Tratou de educar 
ambientalmente a população a partir 

The ecological proposal of PLAM has 
a broader view, dealing with water ma-
nagement and also with other environ-
mental services, including social and 
cultural factors. This scope is mainly 
due to the linking of the proposal to 
the initiatives of the Lima Park Servi-
ce (SERPAR), which in the period from 
2011 to 2014 promoted “The Parks Re-
volution: Public Spaces as Integration 
Models” (SERPAR, 2014). SERPAR 
was also responsible for presenting the 
“Strategies for the Future of Lima”, in-
troducing the System of Open Spaces 
and Ecological Infrastructure and the 
EAIE Plan, later developed in PLAM.

SERPAR concentrated its actions in the 
installation, recovery and management 
of public urban parks, with a strong 
commitment to strategies that could 
bring the population closer and invite 
the people to participate in each inter-
vention. In this way, the Parks Service 
achieved successful results by adding 
value the public space, providing qua-
lity equipment, especially in the most 
peripheric and/or socially vulnerable 
areas. Programs were also proposed 
for the adoption of trees, installation of 
cultural centers (CREA) and the main-
tenance of an agenda of activities in 
the public spaces in order to guaran-
tee their activation. The population has 
been educated environmentally with 
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dos formatos participativos, o que vem 
dando resultados muito positivos tanto 
na utilização, quanto na manutenção 
dos parques. A Figura 09 apresenta 
um dos casos de sucesso do SERPAR.

Figura 09 – CREA Huascar. Parque com centro cultural. Fonte: SERPAR, 2014.

Figure 09 – CREA Huascar. Park with cultural center. Source: SERPAR, 2014.

participatory formats, which gave very 
positive results both in the use and in 
the maintenance of the parks. Figure 
9 shows one of the SERPAR success 
stories.

Nota da autora 

Meu contato com o Perú, em especial 
com Lima, se iniciou em 2015. Desde 
então os projetos ligados à promoção 
de serviços ambientais e à utilização 
de estratégias de Infraestrutura Verde 
vem se expandindo a partir de propo-
sições para as escalas macro, meso e 
micro, acompanhadas por discussões 
pontuais. Embora hajam divergências 
entre os conceitos usados pelas dife-
rentes entidades, assim como variam 

Author’s note

My contact with Peru, especially with 
Lima, began in 2015. Since then the 
projects related to the promotion of en-
vironmental services and use of Gre-
en Infrastructure strategies have been 
expanding from proposals for macro, 
medium and micro scales, accompa-
nied by punctual discussions. Althou-
gh there are divergences between the 
concepts used by the different enti-
ties, as well as several variations both 
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muito tanto na teoria como na prática 
em tantos outros países, o que chama 
a atenção é que a produção acadê-
mica nesse tema não me pareça tão 
desenvolvida no Perú comono Brasil. 
No entanto,a efetivação na prática, 
dos conceitos de Infraestrutura Verde, 
Infraestrutura Ecológica e Sistema de 
Espaços Abertos, parece estar mais 
adiantadaquanto à sua incorpora-
ção nas politicas públicas e teste em 
projetos pontuais.Existe também, em 
Lima, um movimento que visa a incor-
poração doPlanejamento Ambiental 
no Marco Regulatório que acompa-
nharia o planejamento urbano e regio-
nal da metrópole de Lima e Callaoem 
longo prazo. Embora hajam barreiras 
quanto à aprovação do PLAM, é lou-
vável que um plano de governo apre-
sentado à cidade tenha propostas tão 
abrangentes e uma visão multidisci-
plinar e sistêmica, favorável ao cres-
cimento urbano de Lima como parte 
integral do ecossistema.

in theory and practice as in so many 
other countries, what draws attention 
is that the academic production on this 
theme does not seem to me as much 
developed in Peru as it is in Brazil. Ho-
wever, the practical implementation of 
concepts of Green Infrastructure, Eco-
logical Infrastructure and Open Space 
seems to be more advanced as far as 
its incorporation into public policies and 
the testing of specific projects is con-
cerned. There is also, in Lima, a mo-
vement aiming to incorporate the  En-
vironmental Planning in the Regulatory 
Framework which would follow the ur-
ban and regional planning of Lima and 
Callao in the long term. Although there 
are barriers to approve the PLAM, it 
is remarkable that a government plan 
presented to the city has such broad 
proposals as well as multidisciplinary 
and systemic view, favorable to the ur-
ban growth of Lima as an integral part 
of the ecosystem.
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